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LEI N. 15 DE 15 DE JUNHO DE 1892. 

Estabelece o processo para as eleições Esta-
doaes 

(Continuação do numero 172) 

§ 3\ Installada a meza, terá começo a chama-
da doa eleitores pela ordem em que estiverem 
na respectiva copia, do alistamento. A falta 
dessa copia, porem,nã o impedirá o recebimen-
to da cédula aos eleitores que comparecerem 
e exhiòirem os seos títulos devidamente lega-
lisados. 

§ 4* O eleitor não poderá ser admiltido a vo-
tar sem apresentar oseo titub, não podendo 
ein caso algum, exibido este, ser-lhe recusa-
do o .voto, nem tomado em separado, salvo noa 
cazos previstos no § 15 deste artigo. 

§ 5* O recinto em que estiver a meza elei-
toral será separado do resto da sala por um 
gradil próximo daquella, para que seja possí-
vel aos eleitores prezentes físcalisarem de fora 
do recinto todo o trabalho eleitoral; dentro do 
recinto e junto aos mezarios estaria os fiscaes 
dos candidatos. 

A eleição para ser valida deverá ser feita 
no edifício indicado na forma desta le:. 

§ 6* A eleição será por lista aberta e assig-
aada pelo eleitor. 

§ 7* Cada eleitor, ao ser chamado, apresen-
tará duas listas idênticas abertas e assignadas, 
contendo ambas os nomes dos candidatos cm 
quem toaíia de votar. 
, Estas listas serão.rubricadasjjelo presiden-

t e tfta tftôzá éléítotfaV o em seguida entregar^ 
»e-ha uma ao eleitor e da outra far-se-ha im-
mediatamentea apuração. 

§ 8a O presidente da meza eleitoral destribui-
rá pelos mezarios o trabalho da apurarão. 

§9* Não serão apurados os nomes queexce-

leit.or para /iscai da eleição, deverá estè ser 
admifttido na meza, gozando dós direitos con-
feridos aos fiscaes dos caudidàtos. 

§ 20. Na acta da eleição deverão ser traas-
criptos os nomes dos cidadãos votados com o 
numero de votos que obtiver cada um, sendo 
escriptos estes em ordem numérica. 

Da mesma aeta constará : 
,a] O dia da eleição e a hora em que teve 

começo; 
b] O numero dos eleitores que nüo eomparc-

ram ; 
c] O numero de listas apuradas promipcua-

mente para cada eleição; 
d] O numero das recebidas e apuradas em se-

parado, com declaração dos motivos, os nomes 
dos votados e os dos eleitores que d*ellas fo-
rem portadores ; 

e; Os nomes dos mezarios que não assigna-
rem a acta, declarando-se o motivo; 

f| Os nomes dos cidadãos que ausignaram no 
livro de presença pelos eleitores que o não pu-
derem fazer ; 

í gj Todas as occurrcncias que se dorem no pro-
cesso eleitoral. 

S 21. Qualquer dos mezarios poderá assignar 
se vencido na acta, daudo os motivos; no cazo 
de nãq querer a maioria da meza assígnal-a, 
.deverão fazel-o os demais mezarios e os fiscaes 
convidando para isso também os eleitores que 
o quizerem. 

§ 23. Cada fiscal terá o direito do tirar co-
pia da acta, subscrevendo-a o presidente e os 
mezarios. 

Piuda a el iição e lavrada a acta. serA . esta 
imuiediatameute transcripta no livro de notas 
do tabellião ou outro qualquer serventuário 
de justiça ou escrivã > ad koc nomeado pela 
meza. o qual dará-certidão a quem a pedir. 

ã) A transcrição da acta por escrivão ad hoc 
sor$ feita em livro especial aberto pelo presi-
dente da meza e rubricado por um dos mem-
bros da minoria; 

b) A destribuição dos tabelliãea e serventuá-
rios de justiça para servirem nas mezas das 
secções incumbe ao presidente do govèrnomu-
m^ipni, OTjue |ará nublico^por éaital cotnAn-
tecede ncia de dez atas pelo menos. 

c) A transcripção da acta deverá ser assig-
nada pelos membros du meza, tiscaes e elei-
tores presentes que o quizerem. 

§23. Qualquer eleitor da sessão e bem as-

dos os que devem tomar parte neste trabalho. 
§ 2-A ap*raç&o das eleições de autoridades 

mimicipaes será feita pela intondencia respe-
ctiva e pelo ttiesraomodo nue.as apurações de 
eleições ?-nfii9 pela intonaeneia da capital. 

§ 3' A t pUiração deverá terminar dentro de 
dez dias da datado começo dos trabalhos e se-
fará pelas auíhôiHlciis recebidas e pelas certi-

5 8 9 f a ^ P e l a 0 l d t í m 0111 | pa^udo-se recibo ao Pro?estaate. 

g 10. O eleitor, logo em seguida á apuração 
de sua lista, assignaráo livro de presença que 
será aberto e encerrado por simples termo do 
presidente da intendencia municipal.' 

§ H . Terminada a chamada e apuração, o 
presidente fará lavrar um termo de encerra* 
me.itc em seguida a assignatura do ultimo 
eleitor, no qual será declarado o numero dos 
qite votaram. 

§ 12. O eleitor,aue comparecer depois de ter-
minada a chamada e antes de 8ò começar a la-
vrar o termo de encerramento, será aumittido 
a votar. Os mombros da meza, cujos nomes 
não estiverem incididos na lista da chamada, 
votarão em ultimo lugar, sendo rubricada a 
lista do pr39idente por uin dos mezarios. 

§ 13 Nenhuma liâta poderá ser accoita som 
que sa aciie asaignada pelo eleitor. 

S 11* Serão tomados em separado os votos 
dad os a candidatos cujos nomes estiverem alte-
rados por troca, augmento ou suopressão de 
sobreuome, e bem assim o voto dado por elei 
tor cujo titulo for impugnado no momento da 
votação por outro que exibir segunda via do 
mesmo titulo. 

Neste caso será igualmente tomado em sepa-
rado o voto do iranuguaute, e os seos títulos 
ticarào em poder ai> presidente da meza para 
os devidos li na. 

§ 15. Não serão apuradas as listas que conti-
verem nomo riscado ou substituído e as que 
não forem perfeitamente idênticas entre si e 

w não tiverem a mestra assignatura do eleitor. 
§ 10. Terminada a apuração das cédulas, o 

presidente fará escrever ein rezumo o resulta-
do da eleição, designan^o-se os nomes dos ci-
dadãos votados e o numero de votos era tan-
tos exemplares, quantos forem os mezarios e 
os fiscaes, os quaes serão rubricados pelos me-
zarios e fiscaos, entregando-se um exemplar 
a cada um. 

§ 47. O presidente em seguida proclamará o 
resultado da eleição pela lista aa apuração, 
procedendo a qualquer veriticaçSo, se alguma 
reclamàção for apresentada por mezario, iiscal 
ou eleitor, e fará lavrar a acta no livro pró-
prio, a qual será àssignada pelos mezarios, 
fiscaes e eleitores que o quizerem. 

$ 18. Os candidatos quo disputarem a eleição 
poderão nomear cada um seo tiscal quo toma-
rá assento na meza eleitoral e terá direito de 
exigir da mesma, concluida a apuração o an-
tes de lavrar-se a acta doa trabalhos, um bole-
tim assignado pelos mezarios contendo 03 no-
mes dos candidatos, os votos recebidos e o nu-
mero dos eleitores que compareceram, 

bates boletins, com as firmas dos mezarios 
reconhecidas por notorio publico, poderão ser 
apresentados na apuração geral da eleição pa-
ra substituir a acta. 

A nomeação do tiscál será feita ern officio 
dirigido á meza e assignado pelos candidatos 
ou seos procuradores, devoudo ser entregue 
110 aeio da insta Ilação da meza. 

£ 10. Sempre quo um grupo de trinta eleito-
polo menos, da sessão indicar a meza. om 

uocumento assig*iado, o nome dc qualquer e-

Estes protestos (serão rubricados pela meza 
que, contra protestaudo^ou não, appensal-os-
ha ú copia da acta qua será remettida a junta 
apuradora. 

§ 24. A meza fará extrahir trez copias da ja-
cta e das assignaturas dos eleitores no livro 
de presença,as quaes, depois de assignadas pe-
los mezarios e concertadas por tabellião ou 
qualquer serventuário de justiça ou escrivão 
ad hoc* serão enviadas à junta apuradora, à 
Secretaria do Congresso e a Secretaria do Go-
verno, se se tratar da eleição de deputadost leá 
Secretaria do gover no, á junta apuradora e ao 
Superior Tribunal do Justiça se se tratar de e-
loiçòes inunicipaes. 

§ 25. A moza íunccionarà sob a direcção do 
presidente a quem cumpre de accordo com os 
mezarios resolver as questões que ?e suscita-
rem; regular a policia no recinto da assem-
bléia fazendo retirar os que perturbarem a or-
dem; prender os que commetterem cri>ne, la-
vrar o respectivo auto, romettendo immedia-
tamonte com este o delinqueuto ú autoridade 
competente. 

Não serão permittidas aos mezarios discus-
sões prolongadas. 

§ £6. A substituição dos mezarios que falta-
rem far-se-ha de modo seguinte 1 

a) Si a falta for do presidente, os mezarios 
presentes procederão á nova eleição, decidin-
do a sorte em cazo de empate. 

b) Si for de qualquer mezario substituil-o-lia 

Suaiquer dos supplentes eleitos de conformi-
ade cora o artigo 19 e, na falta de supplen-

tes, os membros da meza nomearão quem os 
substitua de entre os eleitores da secção. 

§ 27. A eleição e apuração não deverão ser 
Interrompidas sob qualquer pretexto. 

§ 28. E* expressamente prohibida a presen-
ça da força publica dentro do editicio em que 
se proceder a eleição e em suas immediações, 
sob qualquer fundamento, ainda mesmo a re-
quisição da meza para manter a ordem. 

§ 29. â ^ m e z a não acceitar os protestos de 
que trata o § 23, poderão estes ser lavrados no 
hvKk de notas do tabellião dentro de 24 horas 
apoí a eleição. 

§ Os livros, as listas de votação o mais 
pape» concernentes a eleição deverão ser re-
mettilos, no praso de dez dias, ao prosidente 
do goierno municipal atira de serem recolhidos 
ao arcuivo da municipalidade. 

C A P I T U L O IV 
Da apuração geral das eleições 

Art. 21. Vinte dias depois de finda a eleição, 
reunidos na sala das sessões do governo mu-
nicipal da capital do Estado o presidente do 
mesmo governo, os cinco membros mais vota-
dos, e os cinco immediatos mitços votados 
procedor-se-lia ã apuração geral dos votos da 
eleição. 

$ 1. O dia, logar e hora para a apuração 
serão pelo dito prrsideutc, anuuiiciadoa pela 
imprensa e por edital afiixado na porta do edi-
ticio da municipalidade com antecedencia 
de tridzdias pelo menos, *endo convidados to 

dirA em rezutno o trabalho feito no dia, desig-
nando-sn o total da votarão de cada cidadão. 

§ 4- As Bès,3$esda junta apuradorc serão 
puolicas e o i eleitores que comparecerem e os 
liscaes, mu qualquer numero que forem apre-
sentados perante ella pelos candidatos, pode-
rão assigua>'ás acias. 

S5' lnstal)ada a junta, o presidente fará a-
brir os ofdeió$ recebidos e, mandaudo coutar 
as authentiéjkg, designara um dos membros pa-
ra proceder ^IleitUra, e dividirá por lettras en-
tre os demais os nomes dôs cidadãos votados 
para que, co/a toda regularidade, se proceda a 
apuração qu'&90r& feita em voz alta, 

§ 6' Não -aè reàlisando a reunião da junta 
no dia marcado, o presidente designará o ini-
mediato, fcizeudo ptíblico por edital que será 
publicado pell imprensa, existindo esta. 

j} 7* A* juuén apuradora cabe somente som-
mar os votoftí^íòiistárites das authenticas, de-
vendo, todavia^ mencionar na acta qualquer 
duvida qu« tofíUa sobre a organisação do al-
guma méza eleitoral dô soe ;ào, bem çomo, ex-
pressamente, *6s votos obtidos pelos candida-
tos nessa seç^ão, . 

Outro simV ífaverao ser declarados na acta, 
alem de todé^as occurrencias, os motivos pelos 
quaes a junt^ tór levada a apurar 03 votos to-
mados era separado pela* mezas seccionaes. 

§ 8* Em c:isio de duplicata, deverá a janta 
apurar somèi$tç 03'votos dados na eleição que 
tiver sido feita no lugar previamente desig-
nado. \ . 

gQ^TemiaaUft a apuração, serão publicados 
os nomes UA ordem nu-
m è ^ ^ t d ^ S S ^ T W ^ é S ^ l^ f i ída ' a aiitó eiu 
que se menc»<^aií om rezumo todo o trabalho 
da apuração, a î representações, reclamações 
ou protestos que forom apresentados perante 
a junta ou perante as mezas seócioaaes, com 
declaração dos motivos em que se fundarem. 

§ 10 Da acta geral da apuração de quaesquer 
eleições serão elEtrahidas as copias necessárias, 
as quaes depois, de assignadas pela junta a-

Suradora, sejf&o remettidas uma á Secretaria 
o governo do Estado, outra á Secretaria do 

Congresso e outra a cada um dos eleitorea pa-
ra lhes servir de diploma. 

Estas copia3 poderão ser impressas, deven-
do touavia ser concertadas o assignadas pelos 
membros da junta. 

g 11 As copias da acta da apuração nas elei-
ções para Governador o Vice-Governador do 
Estado serão, remettidas á Secretaria Con-
gresso. • 

Art. 25. A pluralidade relativa de votos de-
cidirá da eleição de Deputados; no cazo de em-
pate será considerado eleito o mais velho. 

Art. 23, O Congresso on Conselhos muni-
cipaes, sempre que, no exercício do direito do 
reconhecimento dòs poderes de seos mem-
bros, annularem uma eleição sob qualquer fun-
damento, resultando ficar o candidato diploma-
do iuferior em numero de votos ao immediato 
não eleito, devprão determinar que se realise 
nova eleição. 

Art. 27. A apuração das eleições aos conse-
lhos municipaes será feita de accordo com os 
princípios estabelecidos para a apuração dae-
feiçãodo deputado por uma junta organisa-
da em cada'município ná forma do artigo 24. 

§ I o Esta junta será cpmpeteute para expe-
dir diploma aos eleitores de accordo com o § 
91 do art. 2U 

§ 2• Da aetá da apuração se remetlerão co-
pias ao Conselho do respectivo muuicipio, á 
Secretaria do governo e ao Superior Tribu-
nal de Justiça. 

Art. 23 A apuração da eleição de governa-
dor e vice-governador será polo (congresso do 
Estado, conforme o disposto na Constituição. 

C A P I T U L O V 

Do reconhecimento dos poderes 

Art. 29' Os poderes dos deputados serão re-
conhecidos pelo congresso Estadoal. 

Art. 30 Os poderes dos membros dos conse-
lhos municipaes e Juizes districtaes serão re-
conhecidos pelo conselho municipal respocti-
vo, com recurso para o Superior Tribunal de 
Justiça uo caso de duplicata ou contestação e* 

U Í t Ò f a L TITULO I I I 

ESCEUPTOMO E TVPOGRAPH1A 
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As publicações serio feitas a 80 réis por 
linha, e annuncios por ajuste. 

no tocante ao serviço que lhe ô exigido que^p 
no queVHz respeito ás garantias que deve dis-
pensar aos eleitores, sem motivo justifittado. 

Pena : 
Suspensão dos direitos políticos no Estado 

por dous a quatro annos. 
Art. 34 Deixar qualquer dos membros da 

meza eleitoral de rubricar a copia da acta da 
eleição, tirada por iiscal quando isto l:ie for 
exigido. 

Pena. 
De dois a seis mezes de prisão. 
Art. 35 A fraude, do qualquer natureza, pra-

ticada pela c-za eleitoral ou pela junta apura-
dora será punida com a seguinte : 

Pena : 
De seis mezes a uni anno de prisão. 
§ Único. Serão ízentos dessa pena os mem-

bros da meza eleitoral ou juuta apuradora que 
contra a fraude protestarem 110 acto. 

Art. 38. O cidadão que, ein virtude das dis-
posições da presente lei, for condemhado á pe-
na de suspensão dos direitos políticos, não po-
derá, em quanto durarem os etfeitos da^ pena, 
votar 11 om ser votado em qualquer eleição do 
Estado ou do município. 

Art. 37 crimes deiinidos na presente lei 
serão de acção public.t, cabendo aos promoto-
res públicos dar a denuncia perante a autorida-
de judiciaria competente. 

§ !• A denuncia por taes crimes pod<»rà i-
gualmeute ser dada perante as referidas auto-
ridades por cinco eleitores em uma só petição. 

§ 2- A forma do processo de taes crime* se-
á a estabelecida na J.ogislaçlo vigente para os ra . 

crimes de responsabilidade dos empregados 
públicos. 

§ 3* A pena sora graduada attondendo-se ao 
valor das circumstancias do delicio. 

Art. 3 iSerá punido de accordo com o arti-
go 17J do codigo penal o mezario que subtra-
hir, accivscontar ou alterar lista eleitorae», ou 
ler nomo ou nomes differentcs dos que foretu 
escriptos. 

Disposições geraes 

Art. 39. Os roquèrimeiitp» ô doiwmautpa pa-
ra dns olèitôraes serão izentos <k> no lio 
quaesquor direitos, sendo gratuito o reconhe-
cimento'da firma. 

Art. 40. O trabalho eloitoral prefere a qual-
quer outro serviço publico, sendo considera-
do feriado o dia das eleições. 

Art. 41. O presidente do governo municipal 
fornecerá todos os livros necessários para as 
eleições, correndo as despezes que eom elles 
se tizer- e com os mais apreitos na fortna 
desta lei, por conta do município. 

Art. 42 AS mezaa eleitoraea tenra competên-
cia para lavrar auto de flagrante delicto contra 
o cidadão que votar ou tentar votar com titulo 
que não lhe pertença, e para appreheuder o ti-
tulo suspeito, devendo livrar-se solto, iudepeu-
deute de fiança o delinqüente, logo que estiver 
lavrado o auto que será remettido, com as 
provas do crime, à autoridade competente. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em con-
trario. 

Disposições transitórias 
Art. 1' Para as primeiras eleições das in-

tendencias muuicipaes e juizes districtaes ser-
virão as mezas que presidiram à eleição fede-
ral de 2i de Maio do corrente anno., 

§ 1* A apuração será feita pela ultima cania-
ra municipal eleita, no» termos do art. 24. ^ 

§ 2' NJS municípios, em que não tiver haviuo 
a eleição de 22 de Maio, proceder-se-iia a e-
leição das mezas pelo mesmo processo porque 
se elegeram as que fuuccionaram naquella e-
leição. 

Art. 2' O recurso de que falia o artigo 30 se-
rá iuterposto nestas eleições, para uma junta 
composta do Jui2.de Direito da Capital o dos 
dous das comarcas mais próximas a esta, em 
quanto não estiver funccionando o Superior 
Tribunal de Justiça. 

Palácio do Governo do Estado do Rio Gran-
de do Norte, 15 de Juuho de t892, 4• da Repu-
blica.— Pedro Velho de Albuquerque Mára-
n/tào.—Joaquim Soares Raposo da Cantara, 
Secretario interino. 

Dtspoaiçôês pênaes 

Art. 31. Alem dos definidos no codigo penal, 
serão considerados crimes contra o livre ex-
ercício dos {direitos políticos no Estado, o» 
faetos mencionados nos artigos seguintes : 

Art, 33 Deixar qualquer cidadão investido 
das funeções do governo municipal < u chama-
do á exercer as attribuiçõe» definidas na pre-
sente lei dexixmprír re»trictamoi»t« os devores 
que ltie são impostos e nos casos prescríptos, 
40iu causa justi.icads» 

Suspensão dos direito* político* no Estado 

por dous a»|tiairi»tt «nus. 
Art. 3J Deixar o cidadAo, eleito para fazer 

parte dasneMs eU>it<rae*, do satisfazer as de-
U?ruií<>aç4es da lei IU praao e*wb«lccid >, quer 

DECUKTO N" 12 DE 18 DE JUNHO DE 1892 

Dá regulamentos ao Corpo Militar de Se-
gurança e á Guarda Republicana. 

O Governador do Estado do Rio Grando do 
Norte resolve que, no Corpo Militar de Segu-
rança e Guarda Republicana, creados pela lei 
n. 3 de 2 de Maio deste anno, sejão observados 
«a regulamentos que com este baixão. 

Palácio doG iverno do Estado do Rio Grán-
de do Norte, lá de Junho de 1892; 4» da Repu-
blica— Pedro Velho de Albuquerque Mara-
nhão, Joaquim Soares Raposo da Camara-
Secretario interino. 

REGULAMENTO DO CORPO MIL ITAR 
DE SEGURANÇA 

DO 

CMado 4o X I* er»m4* Am 
C A P I T U L O I 

Organisaçdo eftn* 4* Corpo Militar de 
ÒY gurança 

Art. 1' O Corpo Militar de Segurança será 
de ordom ler.iarKcom o pessoal e vencimen-
tos da tabell.i n* l. a.ioo\a ao proseato regala-
nient-». . 

§ Único. A sua missão ó manter a ordem 
publica e garantir ás instítui^õos republicauas 
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CAPITULO II 
Alistamento * baixa do serviço 

- ; f 0
r í : 2 ' Podoffto a lentar praça no Corpo oa 

eidad0oa brasileiros ou estrangeiroa, de d a 35 
anuo* do idado, de bóa conducta e robustez 

I T J r ^ proferindo-
«eos aoltftiroaeque saibam ler* eàerever. 

Art. d' Os voluntários servirão por 0 ana< 
A 8.° M o n d o ea^ajar por tempo inferior a 

npfl^a ri ®listadoaíi uo aeto ãe assentarem 

disciplinai*, farão soimnnemente o seguinte 
compromisso: «PromeUo sob minha honra cí-
vica cumprir executar fielmente todos os de* 
vorea e obrigações que me impõe o regula-
m ento do Corpp Militar de Segurança, oude o-

t ra nje alisto como soldado.» -
Art. 5 • Concluído o tempo de serviço as pra-

ças terão baixa, precedendo ordem. legal do 
commandante do Corpo, devendo poràm fazer 
Elites entrega do armamento e mais objectos a 
seo cargo. 

§ Único. A praça que extraviar ou inutilisar 
propositalmente òu por desleixo» qualquer pe-
ça de fardamauto, armamento, muniçlo ou ou-

. troa objoctoa pertencentes ao Estado, nâo te-
rá baixado servido emquanto não indemuisar 
o prejuiso, descontando-se-lhe mensalmente 
pela metade do soldo, salvo se entrar para o 
cofre <lo Estado com a importancia dos obje-
ctos extraviados ou inutilizados. 

Art. 6- A' praça escusa do serviço so passará 
uma baixa explicativa de seos assentamentos, 
assignada polo commandante do «orpo e ru-
bricada pelo Governado? do Estado; devendo 
justar contas no Thesouro do soldo, 
gratificação e fardamento ais a data da baixa, 
exclusivamente, apresentaudo a respectivo ti-
tulo de^divida competentemente legalisada, 

Art. 7- As praças alistadas vencem soldo, 
gratificação e fardamento, doade o dia de seo 
alistamento. 

C A P I T U L O I I I 
Nomeações ê promoções 

Art. 8* Na or^anisação do Corpo será elie 
com mandado por um ofíicial do exercito do li-
vre nome&$3o do Governador. 

§ r As primeiras nomeações para os postos 
dos deuiaisofiiciaes ficarão ao arbítrio do Go-
vernador, nâo podendo porem recaliir ellas em 
pessoas que uáo tenhüo as precizas habilita-
ções. 

§ 2- Depois de or<*anisado o Corpo, ás pro-
moções dos postos de ofdciacs concorrerão os 
omciaes e inferiores do mesmo corpo que ti-
verem exame pratico de sua arma, precedendo 
informação do Commandante, o qual enviará 
semestralmente à secretaria militar uma rela-
ção da conducta de todos os officiaes e inferio-
res, conforme a praxe adoptada ro exercito. 

Art. 9- Os accessos dos postos do ofdciaes 
serSo graduaes, succèssi vos e por mereci me u-
to a juiso rfo Governador. 

Art. IX As promoções dos inferiores e cabos 
se farão ŝ pb proposta dos commandantes de 
companhias com approvaçüo do Commandan-
te do cofpó." lécahindo sempra ellas entre prá-
ças de boa conducta <jue saibam ler, escrever 
e coutar. . 

[Cont.] -

A REPUBLICA 
. , . . . 

«òm unaadedd porto ^ bon™ em que eollo-

d< 

Jl l i ! ! ! !1 ' # , n e* , e h l n , r o í ò Poeto prestei algum 
9g f tm e foi co-wrtleibo Je qualquer «omma 

LEI N. 17 DE 18 DE JUNHO de 1892 

Revoga o Decreto que designou os dias fe-
riados no Estado 

O Governador do Estado do Rio Grande do 
Norte: Faço saber que o Congresso Legisla-
tivo decreta e eu sancciono a seguinte lei: 

Art. i- São revogados o Decreto ». 47 de 27 
ue Agosto de Í390 o a resolução do Congresso 
Legislativo passado, creaudo dias feriados do 
Eatndo. 

Art. 2- Sío considerados dias de gala e feri-
ados : 

119 de Março, consagrado á commemora-
çfto do Governo republicano de Andrà de Al-
buquerque Maranhão, Presidente da Junta re-
volucionaria de 1817 neste Estado. 

II /2de Jnnho, consagrado ú commeraora-
ção da morte do Padre Miguel Joaquim de Al-
meida Castro, conhecido por Frei Migueünho, 
secretario do Governo revolucionário de Per-
nambuco de 1817. 

III 7 de Abril, dala da promulgação da Cons-
tituição do Estado. 

Art. 3- Revogam-se as disposições em con-
trario. 

Palacio do Governo, ÍS do Junho de f3-)2; 
da Republica. 

Pedi 'O Velho de Albuquerque Maranhão t 

Joaquim Soares Iiapazo da Cantara, secre-
tario interino. 

A REPUBLICA 
O DESEMBARGADOR 

CHAVES FILHO 

. • . E i s a ca r t a : 

Nalai. 1». do Julho de 189:2. 

Meo caro Dr. Antonio de Sonsa.. 
Venho pedir-lho o <>l)zef|im> «te eliminar o meu 

obscuro nome dVnlre o* dos dignos collegas 
redactores d' «A Republica.» 

Em quanto em dispouibüíditilc, ou podia, sem 
desabono para mini e sem assombro para a jtis-
liça, fazer p^rle dessa redacçào. 

Hoje, poroni. f|iie na recenle organiftnção ju-
diciaria me foi dasignadj um logar na magis-
tratura de abunda inataricia do ISslado, com-
prAhende que nâo devo conlinuar sob o peso d« 
tão grave responsabilidado. 

Isto nâo quor dizer que eu renuncia o direito 
de collab^rar lia defftsa dos princípios que fazem 
o corpo de doutrina da eschola repuhlicaua. 

Nâo. Sem doixar-se envolver no lorvtdinhn dns 
pajxòes que ordinariamente «e acendem—ar-
dentes e impetuosas—nas lides jornalísticas, nu 
não vejo inconveniente «ia discutir o magistra-
do, mesmo na imprensa política, assnmplos de 
Interesse geral, aos quaes, fazendo-se abstraç-
ã o das pessoas, preoccupanios-nns exclusiva-
fueiite das idéas. 

Pensando assiui e promet!eodo-o, despoço-aie 

a« o devo principalmente «ôt exemplos 
A 0 c?.íft£em* VM i ã a competência 
t J J V ^ T /ilustre» companheiros que se 
foram antes de rnim e dos que ainda ficam chel-
os de notável» talentos, altivez e patriotismo, 

oempre r 

«ollega d tmígo affeetnoso. 

J. Chaves Filho. 

^Àg?""!?34^ ^Wiacavalüeirescas desta despedi-
"a í , a <lilVi!lue* kntes redobra e avíventa, o 

pezar uue nos deixa a retirada uo nosso talentoso 
cnefe de redacçào. o amavel camarada, ó valente ba-
talhador sans peur et sansreproche, que vimos sem* 
pre nas primeiras (Ilasjias avançadas valorosas dessa 
P?™™1 campanha republicana, que 6 o nosso afan 
quotidiano e a ufama ao nosso civismo 

Deixards o teopai e a tua mãi... diz a palavra 
mystica da escrlpfura. 

E' assim a fatalidade cruel das couzas íiumanas. É 
um lllno que deixa a casa, u'uui simile contristador 
da pnrase do evangelho. 

Elie vai para os esponsaes da justiça, a virgem 
itieiaj, ne aspecto ao mesmo tempo senhoril e puro, 
quedsve ter um altar nocoraglo década verdadeiro 
magistrado: e deixa esta modesta ofllcina, que é o 
nosso lar dé cidadão, onde vive e monreia a família 
republicana, nasolidariedadebôa e franca do trabalho 
jornatisco, da luta política, onde muitos sedegradâo, 
mas onde outros vem robustecero caracter e apurar 
a razao r 

Nem sabemos bem como chamai-o. O illustre de-
sembargador seria mâis respeitoso e tnaisconsenta-
neo com essa polidez de convenção no trato social ; 
mas e irresistível chamal-o ainda o nosso Querido 
Chaves. * 

Elie vai para a sua cadeira de juiz: rnissSo ardua 
e solemne. 

Mas isto aqui também é uma missâodas mais hon-
radas e serias. Desta universal tribuna sc derrama 
na consciência popular o pensamento, moderno sob 
a forma philosophica da critica, abrindo brecha nos 
erros sociaes, fazendo cainiuho no rumo da verdade. 
Também na imprensa se pode empunhar o gladio da 
justiça, ao lado do facho civilizador. 

üuando o nosso bom amigo entrar nesta ofíicina, 
que é um ganha pào e uma escola, será urna festa pa-
ra todos nos. que conhecemos o largo sentir genmwu), 
leal e forte de seocoração, ea pujança de sua intelli-
gencia vivaz e culta. 

Diz que leva saudades nossas; maiores nos doixa 
ainda e tão sinceras como o abraço que ihe envia-
mos.— 

A Redaccão. 

E' do «Jornal do Recife», do i* do cor 
rente; 

Lemos n'nma folha do sul o seguinte: 
Dizem que tendo sido, por pessoa de alta 

posição política nos tempos monarcbicos, pe-
dida ao illustre estadista brazileiró Visconde 
de Ouro Preto, sua opinião a respeito dos últi-
mos acontecimentos havidos no paií, manifes-
tara-se desta rnanefra: 

« Princípios de digiridadeTnet^rrf^mi a des-
prezar o marechal Peixoto; ruas nío po^so dei-
xar de reconhecer que sò elie. presen temeu te, 
poderá conservar-so k frente dos nogocios pu^ 
blicos de minha patria. 

Os homens quo os cer íun sfio honrado^. 
0 marechal tem provado grande liiio políti-

co; demais e honesto e enérgico. : 

Penso.que todo p bazileiru, ainda l><»jo pro-
li tico, isto <v republicano, deve auxiliar o 
Governo - Peixoto. i 

DR. MEI IUESA ' 

Tendo sido nomeado Juiz de Direito da im-
portante romarca do C^aíà-miri.n,..pítra mide 
seguio na tanle do 1- do corrtMim, deixou 
exercício do cargo «le-Gliefe- de Policia o liõn-
rado dr. Meiia e Sà, nosso presiiinos" amigo. 

Jubilo.ios, cumprimos o dever de doclantr 
que S. S.desem|K*nluni perfeitamente linin a 
honrosa commisbào que foi confiada ao^ s«os 
applaudidos talentos o incontestável ccrnfHN 
lencia, prestando relevantes serviços à causa 
publica durante o curtor período de. sua ciiLe-
riosa adminiuistraçào. . 

()*aqui enviamos sinceras congratulações nn« 
habitantes do grande valle vào ter uo il-
lustredr. Moira uni rnagistra-io se reemn-
men*la por sua provada aptidilo, inteireza de 
caracter, intelligeucia esclarecida, (^piritn án 
rectidào e justiça. 

ORGANISAÇÃO ESTADOAL 

Nâo ó tompo ainda do sujeitar á cri-
tica a orgauisação estadoai quo vai 
seado feita pelo honrado governador, 
Exm. Dr. Pedro Velho. ^ 

Cte acto porem, que a. ex. tem já 
praticado, sobretudo as nomeações 
quo ha leito para a magistratura,cor • 
po de fazenda, secretarias, corpo de 
segurança, saúde publica etc., reve-

. Iam de modo irrecusável o espirito 
largamente democrático, accentuada-
mente republicano quo vai presidindo 
á mesma organisação. 

Tem sido aproveitados na sua quasi 
totalidade os ftuiccionarios das diver-
sas repartições do Estado, e o que 
mais ó— funccionarios, reconhecida-
mente infen30S à actual situação polí-
tica, foram sorprendidos com ac-
cesso ! 

E* assim que o Exm. Governador 
responde às accusações que lhe fazem 
hojo aquelles quo sempre reconhece-
ram em s. ex. o espirito superior e 
apto a lazer a felicidade da patria nor-
te-rio-grandense. 

Bastante ardua, não ha duvida, dif-
fíciilima e cheia de graves responsabi 
lidades ó, com certeza, a tarem, cujo 
desempenho s. ex. acaba de iniciar. 

A vida autonoma, com todos os seos 

Oonsectanoé < iogfcoa, coiri todos os 
«jeo« üaturaes desdobramentos, máxi-
mo num. Estado ondoà producçãonem 
ô variada nem abundante e oa reour-
4os escasseiám, si por um lado oflfo-
rece oaspeoto risonho de vantagens 

por outro gera duvidas 
e incertezas que sô as audaci^s pa-
trióticas, a coragem republicana po-
dem encarar sem hesitações e sem 
aesfaUecimentos. 

Manter velhos serviços, crear no-
vos, regulal-os, attender aos diversos 
reclamos e necessidades que se im-
põem de modo fatal nam período de 
reoonstrucçfto, romper com a rotina, 
desarraigando velhos hábitos, dar no-
va direúçfto à vida publica, encamin-
hando-a no sentido das conquistas de-
mocráticas, fazer exacta arredacaçfto 
das rendas oapplical-as com talento 
e probidade, eis ahi um vasto campo, 
inçado de abrolhos, ó certo, mas em 
cuja extrema ha muita luz e muita glo 
ria. 

^ Por espinhos se mi do templo d gloria, 

já o dizia o grande vate luzitano. 
Chegaremos lá? Nós ousamos es-

perai-o, porque tudo confiamos dos 
provados talentos e reconheci Io pa-
triotismo do honrado governador que 
na administração do Estado contiuúa 
a merecer os ruidosos applausos e 
festivas acclamações que o rodeia ao 
no tempo de simples propagandista. 

DRTMOREÍRTDIAS 

Este nosso dislincto e prssado amigo, hon-
rado juiz de diroito da comarca do Martins, 
foi, pelo exm. governador, nomeado para ex-
ercer i II teria» meu te Ü cargo de chefe de uo* 
licia. 

As provadas habilitações, reconhecida intel-
ligeucia, actividade e critério do illustre -ir. 
Moreira Dias asseguram que S. S. saberá d ^ 
sempenhar de modo condigno a importante 
commissfto quo merecidamente lhe foi desig-
nada. i 

Saudando-o, saudamos igualmente ao Exm, 
Governador por títo acertada nomeação. 

T í l G í ^ 

O honrado e intelligente 2o escripturario do 
Thesouro, Theophiló Çhristiano Moreira Bran-
dão, acaba de praticar um actc de desinteres-
se e patri(»tismo. 

Designado para «ervir na secretaria do 'con-
gresso., este, em remuneração aos seos bons 
serviços, arbitrou-lhe a gratificação de 150$ 

0 zeloso funccionario, porem, renunciou-a 
em bem d*>s cofres do Esta<lo, pelo que foi 
mandado louvar pelo Exm. Governador. 

Cmiipnmeiitarnos o disíiuclo funccionario. 

e-

pro* 

'D« nina ilas ao Correio PíUilisUino.» 
escripias «l;t C;ifiilal Fedoral, extractamos o in-
fceressaali^ topico seguinte : 

Uma apri'ci;î ;V> e u.iu pt-ovisiio colhidas na 
ante-sala fia cantara Ao* deptiludos : 

Os tres i>ririn'!ros cl;ef^s d > esladu do Brasil 
viram loruiiuar-so mais ou menus violentamen-
te SRU ^:>VTTU(»: 

Pedi* » I, l i i i lu energia; rtias nào tinha prubi-
dade; cahin ! 

Pt»iin> II, tinha probidade; mas uãw tiuha 
nvr^ia: cahiti ! 

Deodoro, tinha onergít; mas na i tinha 
hiflii-Ir: caliiu ! 

E ag.ira. Floriam» Peixoto, tem energia e iern 

probidade: nàn cabirá, p.iis ! 
Assim seja, dizemos nos, para a prosperi-

dade de nossa patria. 

ORírANí3AÇ\O JUDICIARIA 

A 0|>;JOSÍ.4VVI, uo ingrato mister de tjrmular 
a lodu o transo arrasa iõ^s eo-.Hra o governo do 
Exm. Dr. Pedra V"liiot,vaí difturpaodo do mo-
íio Inatimavel, pai a oVjduer revoltaute o cyai-
co, a verdade rocoa iocida dos f^ctos. 

E* assim mi", à proposíto da orgauisaçào judi-
ciaria. ora diz «fue bram ape.iaa aproveitados 
3 magistrados dos <ja«í existiam no Estado, ora 
que sovaifa^er. co n a magistratura estadoai, 
maior de^pe.ía do quo fazia a Uuiào. 

Tudo iuexacto. 
A Uoião despendia com os 2) juizes de di-

reito, com os juizes mu.iicipaês e os 10 prn 
motoros, oxisíentes do Estado, a imporfauria 
de rs. 130:4D3$:>69 

assim doscriminada : 

20 juizes de direito 72;00)$0X> 
i;) » municipaes . . . . 33:499$'Kt9 
íd promotores. 2S:00)$303 
Com a actual orgaaisacão, o Estado tem a 

despender somente a importancia de 111:303.003 
a sabor 

Sup. Tríb, inclusive a 
Secretaria 

14 juízos do diroilo . . . . 
» promotores 

Vò-se. pois, quo temos.em favor 
gauisaç:V> judiciaria uma diffeivnca dá rjis 
Í9:IÍW§Í)Í)9, MMdo para notar que a União 
mio pagava & magistratura de 2' instancia quo 
foi agora creada. 

E' preciso que a opposição aprenda a coutar 
para nao ser assim apanhada em OITOS de pal-
matória. 

O mesmo se da quanto ao secundo ponto—o 
aproveitamento do tre* juizes. 

Nós tínhamos 2ü juizes de direito, inclusive o 
privativo da vara de casamentos. 

. 3>:m$rt03 

. 50:800g05) 

. 2-1:109830) 
da or-

gy» que nftoassumioo exerelcioívos drs. Mala 
6HoUM«a r que foram nomeados depois da 
promulgação da Constitutelo Fed^fâl e au#t 

portanto» ulopezam «obreMeofòsda Ualão-
os drt. Joio Baptista e J*$è Pedro» que j i ti-
nham sido Aproveitados lâ^rganisãeab judicia 
ria de Permanbuoo, 

Ficam, pois» reduzidos a 7 os 12 que nfto fi-
guram no quadro da magistratura estadòal. 
E ai se observar, que entraram ua organisaeio 

os drs. Vídal, Chaves e Espirito Santo» que se 
achavam em disponibUidade«chega-*se 4 eviden* 
cia de quo a receutò orgauUàgüo judioiaria im-
põe apenas à União o encargo de 4 Juizes, nu* 
mero inferior ao das 5 comarcas que, pela uo* 
va lei, foram supprimidas. . 

O que nos dirá agora a opposiçlo ?. 

— IV VWIIU1 IVI tu II v. t, Cl^lfiU 

o1 primeiro período Presidencial qiije ter-
am 15 de Novembro— I o Secretario da 

Desses foratn aproveitndoà os drs. Jeronymo 
Américo, Ferreira Mello, Luiz Souto» io&o 
Gurgel, Vieira de Mello, Froire, Feriiaudos o 
Vicente de Lemos, oito ao todo. Deixaram, 
portanto, de sel-o 12. Entre estos, porem* 
conta-te o dr. H-jdrigues da Costa, de Poteu-

PARAHYBA, f . de Julho. 
Crover.iador Estado.-Teuho satisfação com-

muniear V. Ex. que foi hój^vinstallado con-
gresso coikstituiuto deste Eàtàdò.—Atoaro Ma. 
c/iaao.—Governador. 

BELÉM, 2 do Julho. 

Ao Governador.-Commiipipá^ves que abriu-
se hoje o congresso dò Bbliido,-Saudo-vos. 
—Lauro Sodró. 

MACEIÓ, 2 de jaiho. 
Gover.iador.—Communíco-Yos-fiojft installou-

so Tribunal Superior deste Estado.^Presi-
dente Tribunal Superior— Valeriano.da fío-
cha Lins* 

RIO, 27. 
Governador do Estado—A camara dos De-

putados tomou igual deliberação do Senado 
declarando preenchido lugar Presídçqtç Re-
publica polo Marechal Floriano Peixoto.du-
rante *-J- ' * ' * 
mina em 
Camara. 

MACEIÓ, 2 de Julho. 
Governador.—Depois de muitas e porfiada$ 

luetas civicas. o Estado de Alagoas ^ntra ho-
je francamente em sua vida autonoma* Foi ins* 
tal lado solejnnemente Tribunal Superior Jua-
tiç;i e começa vigorar ornamento, com (todx>a 
serviços que passaram para.. Estftd^iuauaura-
das lime as duas Secretarias d'estadò; Saudo-
vos—Gabino Beaouro, Governador. 

.R IO Governador do Estado— Scíçi)Jte 
installaçào Superior Tribunal Justiça;nes3Q,Es-
tado apresento minhas congratulações,—Aí. / , 

RIO 6,—Sr. Governador Estaco Rio Guan-
do Norte—Armamento corpo policia já sagiiio 
vapor 24 Junho. Respondo assim vofso telç-
grainma Í4.--Jf. da Guerra. 

0 Sr. Lauro Sodré. governador do Fará, jtf̂ -
I -grapliou ao marechal pre&idente ^RepíutMii? 
ca, dizendo uunca ter tidõ. idea t^encnbiar 
o cargo; aproveitando a occasíao mani festa i 
ao distineto brazileiró, chefo do governo^ é úo 
sympaUiioo patriota, hoje miaisCra da agttçoi^ •. 
tur, a »ua solidariedade política. 

O «Jornal do Recifo» «)o ooríTeute, pii* 
blicou a srgninte interessante noticia : : 

Diz um dos Joruaes do sul que uiua x:6m> 
missão de deputa--los-^íppo^tànuislaí^atf'atteai 
governo fòra à resiilenòia *i<» 'nar^dh^l' iTéó; 
doro supplicar a sua assi^natnra parà '̂'urti íúki 
iiifeslo de ceusura ao iucíyto Prezid^nte ^át 
Republica pela posição t mada autç os.negó-
cios do FLiu Grande do.Sul, e outros demais 
actos praticados por b. Exc. 

0 olareclial Deodoro respondeu : 
« So soubesse, quando annunciou meu cri-

ado acloanim-so quatro pessoas neste-gatune* 
te minha espora para fallar-me* que tratava^ 
sode nogocios politic"s, dc v^rto ine rejeitaria 
a receluNos. 

Nã>> itilcrvenho mais, absolutamente, çm 
nogocios de Governo. 

Hasta uma liçào ! Nunca esquecerei o modo 
porque me sacrifiquei moralmeüie perante à 
pilri.i, não devido a mm!i.-i\onta-le, porém tào 
sémeule devido aos amigos que me cercavam. 

Tralnram-me e cmno querem que os ajitde? 
Sempre tive cm mira lazer um governo (ar-

uo e honesto; assim não premittiam os senhos 
res, nos quaes depositava toda a confiança.» 

THESOURO DO ESTADO 
Demonstração dos saldos existentes no The-

souro do Est i lo ru dia 1 de Julho ílu coK 
rente. 

1892 Parcial 

CAIXA GERAL : 

Em dinheiro. . . 

CAIXA DE LETTUAS : 

Em leltras , - . ̂  -

CAIXA DE DEPOSITO POR 
CAUÇÃO : 

Em dinheiro. . . 1:2*3.533 
Em apólices . . . li:000:000 
Em lettras. . • . 2:622.883 

CAIXA DE DIVERSAS 
ORIGENS 

Em dinheiro. . . 5l6:82i 
Em lettras. . . . 2:000:000 62:082;906 

A despeza realimda du-

rante o ma de Junho ul-

timo attingiô a 39:312^448 

sahori 

lnsti uccào publica 7:851:171 
Deputados. . . I l : i58:730 
Força policial. . 5 368.520 
Material. . . . 5.776.396 
Aposentados . . 4.967.278 
Thesouro. . . 1.829.998 

Secretaria do governo 1.036.246 
Eventuae* . . . 340.953 
Caridade Publica . 473.92 > 
Presos dc Justiça . 112.0H0 
Secretaria do Congresso 66.683 
Fisco . . . . 30.465 30.311448 

Total 

37:809:066 

5:880:600 

I PÍGINA MAtíCiUDA 

i 
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MARECHAL FLOBIANO PEIXOTO 

Aò diviilgar-sea noticia dequeobeneroe 
rito Marechal Floriano Peixoto, na qualidade 
de Vice-presidente da Republica, continuava 
na díreação suprema da União» pelo resto de 
tempo que falta pára preencher o primeiro 
periodò presidencial, o illustre coronel, com* 
mandante do 34, Pedro Antonioo Nery, man-
dou, ein demonstração de regosijo, tocar pela 
banda de musioa do batMb&o o hymno nacio-
nal em frente ao Palacio do Exnr Governador 
que nes^a occnsião e pelo mesmo motivo foi 
cumprimentado por crescido numero de ami-
gos. 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 

Ne dia l " do corrente installou*se numa das 
salas do palacete do Congresso, a qual se a-
chava decentemente docorada, o Superior Tri-
bunal de Justiça. ! 

O acto, q m causou a mais agradavel im* 
pressão, esteve revestido de grande soletnni* 
dáde. 

Acharam-se presentes o Exm. Governador, o 
dr. Chefe de Policia, o Connel Cummandante 
do 34 a respectiva officialidade, chefes de 
repartições, orliciaes de policia e crescido nu-
mero de populares. 

A' 1 hora da tarde, reunidos os desembar-
gadores. exms. drs. Olympio Vidal, Jeronymo 
Américo, Chaves Filho, Espirito Santo e Fer-
reira Atello, o exm. Governador receheo o 
compromisso legal do dr. Olympio Vidal qne, 
na qualidade de mais velho, assumio a presi-
dência interina e declarou installado o Tribu-
nal, depois de, receber também de seos colle-
grçs a affirmação do bem cumprir os devores 
do cargo, proferindo eloqüente discurso ana-
logo do acta. 

Em seguida se procedeo à eleição de presi-
dente effectivo, sendo era votação nominal 
eleito unanimemente a dr. Jeronymo Américo, 
a quem o dr. Olympio Vidal transmittio imme-
dia lamente a prèsidencia, proferindo ainda 
algumas palavras a proposito. 

Empossado na cadeira presidencial pronun-
ciou também o dr. Jeronymo Américo uma 
bella allocução, coagratulaudo-se com o Es-
tado pela installaçào do seo primeiro Tribu-
nal de Justiça. Assim installado o Tribunal 
se procedeo a nomeação dos empregados da 
secretaria, sendo uomeado secretario, o dr. 
Joaquim Bernardo Falcão Filho, amacuense, 
o cidadão Luciano de Siqueira Varejào Fil-

Sieira, e porteiro-continuo, o cidadão José 

endes da Costa Júnior. 
0 Exm. presidente designou as quartas feN 

ras para terem logar as conferências do Tribu-
nal e, tomando outras providencias regulado* 
ras dos trabalhos, snspendeo a sessão» depois 
ds lavrada a competente acta, que foi também 
assignada ^elo exm. Governador e crescido 
numero de pessoas gradas. 

Durante o acto da instai laç£o tocava» a in* 
tervallos» a banda de musica do 34. 

Os drs. Meira e Sà, Moreira Dias e Vicen-
te Simões, juizes de direito das comarcas de 
Cearà-mirim, Martins e Ganguaretama, esti-
veram também presentes e fizeram logo a af-
tirrnaçfto legal. 

Suspensa, assim, a sessão, o exm. presiden-
te do Tribunal offereceu ao Exm. Governador, 
aos seos collegas e diversos cidadãos profuso 
copo d*agua na casa de sua aposentadoria, on-
de se trocaram as mais afTectuosas saudações 
sendo notável, pela elevação dos conceitos 
e brilhantismo da forma, a que o exm. gover-
nador dirigio aos membros do Superior Tribu* 
nai . 

DR. FIRMO DOURADO 

Visitou-nos este nosso honrado a" 
migo que veio tomar posse e fazer pe-
rante o Superior Tribunal de Justiça a 
promessa do cargo de Juiz de Direito 
da comarca de Curimataú.— Nossos 
cumprimentos. 

O «Diário de Pernambuco», de 2 do corren-
te, nublica em *u& «Revist*» o seguinte : 

Chefe ile policia-»-Por telegrainma parLicu* 
lar que nos foi obsequios&mente mostrado ti-
vemos o prazer de saber que foi nomeado 
chefe de policia interino, do Estado do Rio 
Grande do Norte, o nos>o illustre amigo Dr. 
Manoel Moreira Dias, Juiz de direito dacomars 
«a do Martins e secretario do Congresso do 
Estado. < 

CumprirtientamoUo. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O honrado Presidente deste Tribuual, exm. 
dr. Jersnymo Américo, recebeu do exm. Presi-
dente da Relação do Ceará o seguinte telegrama 
ma, expedido a t do corrente ; 

Scieute da installaçào desse Tribunal congra-
tulo-ine com o mesmo e felicito-vos pela vossa 
eleição. 

Domingues Carneiro 
C O N G R E S S O D O E S T A D O 

Acta da sessão de I o de Maio de 1892. 
A hora regimental, comparecerão deputa-

dos em numero legal. Abre-se a sessão. 
Não houve expediente. 
Ia parte da oniem do dia. 
2a discussão do projecto n. 8 
O Sr. Medeiros pede a retirada de sua emen-

da e envia a mesa uma outra que ô apoiada e 
posta em discussão. 

Os S n . Arthur Lisbòa e Ferreira Souto 
combatem as emendas dos Srs. Medeiros e Bar 
ros e apresentara uma sub emenda, que tam-
bém e apoiada e posta em discussão. 

O Sr. Ai tirar Lisbôa, subindo novamente a 
tribuna, combate a emeuda do Sr. Ferreira 
Souto. 

o $ r . Luii Fernandes faz considerações a* 

proji 
Fã 

I 

cerca dò projecto, ecóuctUé o seo diseurso 
por maudar à mesa divertas emeudas. )< 

O Sr. Medeiros entra em explieàgíMt seerca 
do projecto. 

Concluindo pede que sè deelare na aeto quê 
apresentou uma emtmda a lettrá L— j»ef en-
tender ser a sua disposição inconstitucional e 
não por falta de confiança ao chefe do poder 
executivo. 

O Sr. Hermogenes Tinòeo sustenta sua e-
menda e a apresentada pelo Sr. Luiz Fetaan-
des. Antes de teiminada a Ia parte da todem 
do dia, os Srs. Arthur Cavalcante e Hermoge-
nes Tinoco requerem prorogação da hora por 
mais ÍS minutos. E' concedida a prorogaç&o. 
requerida, continuando com a palavra o Sr. 
Hermogenes Tinoco. 

E' approvado o art. 1. com a tabella do Sr, 
Augusto Severo, sendo prejudicadas e regei-
tradas as demais emendas. 

Entra em discussão e é approvado sem de-
bate o art. 2* 

Passa o projecto a 3a discussão. 
2* parte aa ordem do dia. 
Continuação da 2a discussão do art, 6 do 

projecto ir d. 
O Sr. Medeiros offé:*ece á consideração da 

casa duas emendas a tabella n* 2 do projoato. 
O Sr. Espirito Santo combate ama entenda 

do Sr. Ferreira Souto e sustenta a do Sr. Me-
deiros. quanto a s^de da comarca do Apody. 

Terminada a hora, o Sr. Presidente da a se 
guinte ordem do dia Continuação do proje-
cto n. ? e levanta a sessão, declarando ticar 
com a palavra o Sr. Ferreira Souto. 

Acta do dia 5 
A hora regimental, comparecerão deputa-

dos era numero legal. Abre-se a sessão. 
Expediente ; 
Otficío do Secretario do Governo communi-

cando haverem sido sanccionados os projectos 
dc lei sobre crimes de responsabilidade do 
Governador do Estado e em que autorisa-o 
a abrir o credito preciso para as despezas com 
a decoração da casa do governo e mobiliatnen-
to o decoração do edifício onde terá de tunecio-
nar o Superior Tribunal de Justiça. Inteirado. 

Parecer daCommissáo de Instrucção Publi-
ca dado sobre a petiçlo do professor Josi Pau-
lino Teixaira de Sousa. 

Approvado. 
Projecto apresentado pelo deputado Fqlippe 

Guerra, e assig.iado por si e 7 Srs. DopJtados. 
A imprimir. -

Ordem do dia. 
Continuação da 2a discussão do art. §- do 

iecto n* 7. 
alia o Sr. Ferreira Souto aumentando sua 

emenda apresentada na sessão antecedente, 
concluindo por mandar á mesa uma outra.. Foi 
approvado o art. com a emenda substitutiva à 
tabella do Sr. Arthur Cavalcante e ás emen-
das do Sr. Ferreira Souto. 

Falia pela ordem o Sr. Ferreira Souto, re-
querendo que a emenda de Sr* Medeiros soja 
votada por partes. Resolvendo a casa em fa-
vor do requerimento, ô posta a votos por par-
tes, á emeuda do Sr. Medeiros: sendo em se-
guida rejeitadas ambas as partes. 

Entrfio em discussão e são approvado* sem 
debates os arts. 7, 8 e 9. 

Entra jòm discussão o art. 10. O Sr. Ferrei-
ra Souto apresenta uma emenda que ò apoiada 
e posta em discussão. 

Falia o Sr. Ilermogsnes Tinoco, concluin-
do por batera emendai do Sr. Ferreira Soútó 
e enviar á mesa uma emenda, que ô apoiada e 
posta em discussão E' approvado o art.e são re-
geitradas as emendas. 

Entraemdiscussaooart . i l . 
O Sr. Augusto Severo manda â mesa uma 

emenda. 
O Sr. Paulo Salles apresenta também uma 

omenda, que depois de apoiada e posta em dis-
cussão, ô combatida pelo Sr. Medeiros o sus* 
tentada pelo Sr. Luiz Fernandes e o seo au-
ctor. 

Foi approvadooart.com a emenda do Sr. 
Augusto Severo e rejeitada a do Sr. Paula 
Salles. 

O Sr. Hermogenes Tinoco offerfico á con-
sideração da casa duas umeAdas,que são apoi 
adas e postas em discussão. Foi a\>provàdo o 
art. cora a primeira eráenda e rejeitada a 2a. 

Entrào em discussão e' são appróvados sem 
debate os art. 13 a 14. 

Entra em discussão o art. 15. 
O !S»\ Augusto Severo apresenta um art. 

substitutivo e um § ao mesmo àrt. que são a-
poiados % postos era discussão. Foi approva-
do o art. substitutivo e rejeitado o art. do pro-
jecto. 

Entrão em discussão e são approvados* sem 
debates os arts. 16 e 17, 

Entra em discussão o art. 18. 
O Sr. Hermogenes Tinoco apresenta utna 

emenda que ò apoiada eposta era discussão. 

O Sr. Ferreira Souto sustenta a emenda do 
Sr. Hermogenes Tinoco e offoreee á considera-
ção da casa um art, additivo, que ó apoiado e 
posto cm discussão. 

O Sr. João Gurgel sustenta a emenda do Sr. 
Hermogenes Tinoco e combate o art. additivo 
do Sr. Ferreira Souto. 

Terminada a hora o Sr. Presidente levanta 
a sessão depois de haver dado a mesma or-
dem do dia para a sessão seguinte. 

Telefrantn>a« procedente do> sttl 
foi otrtequlftsaraehte mostrado» uoip l i tarma 

51 u e o «D iá r io Ofdc ia l» desmeute a s u l t imas a -
erradoras noticias a respeito d o , R i o G . - do 

Sul. ondo se faz a paeitlcaç&o^eral 
Dosenganem«se es monsrclustas: o lucônis-

IDO ca li Io para não levanUr-Se mais 
ÁTuila e*t reieniptio. 
E a republica ostã feita, de&nitivamentè 

feita. 

Sabemos que ostè uomeado Capitão do Por-
to e commandaute da Companhia vde Menores 
neste Estado o nosso distinetissi mo correligio-
nário e presado amipo, Capitão Arthur Lisbòa. 

Abraçara oi-o affectuosameule. 

A D M I N I S T R A D O R D Ò C O R R E I O 

Tendo sido nomeiado juiz de direito 
da Comarca do Assu o Dr. Aprigio 
Chaves, acaba de ser designado para 
substituii-o na administração dos cor-
reios do estado o cidadão Dulcidio Au-
gusto Cezar, de quem temos as mais 
lizoageiras informações, 

No «Diário de Pernambuco,)» de 19 du met pas-
sado, deparámos com a seguinte noticia : 

MANTEIGA 
«Do exame chimico procedido pela iusnectoria 

de hygieiie eiu latas de manteiga do f:ihricaiite 
Bretel. Fróres, de Valognes, marcas ileui-re Sn-
perfiuc d' Isigne, e Beurre Surfin df Isiguy (la-
tas vermelha e verde) verificou-se que essa 
manteiga não contem substancia alguma nociva. 

Nesle sentido na secçüo própria vai publicado 
edital daquella repartição, que garante ti inocui-
dade da mencionada manteiga.» 

O Exm. Governsdor rccebeo ante-hontem 
do engenheiro dr. Euclides Barroã o seguinte 

^aviso telegraphico: 
Dr. Pedro Velho, Governador. — Acabo de 

receber da Directoria officio sobre linha tele-
grapliica para Macau, e bom assim copia do 
vosso telegramma insistindo por esse melhora-
mento. Vou mandar examinar o terreno de 
Assu a Macau e de Macáu a Angico i para po 
der escolher traçado mais conveniente. Si dis-
pozerdes de planta, orçamentosac outro3 dados 
que forneçam segura orientação para a esco-
liia, sera obzequio remetter-in-os p(,lo correio, 
afim de poder completar esse estudo com a ur 
gencia que desejais. 

Saudo-vos cordialmánte.—Emlgdes fíarrono. 
Inicia-se, (tortanto, o meluoramouto (torquo 

tinto si tora interessado o Exm. Dr. Pisdro 
Velho. 

Parabéns ao Estado, especialmente aj* habi-
tantes da cidade do Macau. 

L6-sc n* «O Artista» de 35 do dassado: 

MOÇÃO 

'O Partido Operário Norte Rio-Gratidense, q;n? 
se acaha d« construir, tendo em vista a orion-
taçào republicana sabiamente dispensada á go-
veríiaçào do Estado pelo illustrado Dr. Pedro 
Velho de Albuquerque Maranhão, protesta* lhe 
desde jà toda sua adhesão, j;arautindo-lhe o seu 
franco o sincero apoio em qualquer terreno— 
Natal, 5 d« Junho de ÍÍ93.—Joaquim Manoel de 
Souza Filho, João Pinto de Oliveira, Kidiciaito 
Henrique?» Pinto, Dr. Manoel Seguudo Wauder-
h y, João Gomes da Cosia, Joaquim Cacetto, Jo-
ão Valdeviu» Carneiro, Francisco Goun^ da Sil-
va, José BaptistàHe Souza, Joaquim Mathm>s 
de Oliveira, Samuel Augusto Cavalcante, Epi* 
fanio Antônio Manço, Juào Aquilino, Manoel Ce-
zarlo Gomes da Silva.Urbano Aizapitu de Alcan-
çara, Firniino José de Sousa, Gregorio Ignucio 
da Silva, Joaquim Xavier de Moraes. Autonio 
Paiva Braxão.—rSeguem-se ituis assignalu-
ras que pela estreitesa denossas coluinnas deixa 
mas de publicar.^ 

Poesia recitada ha nuile do beneficio promo-
vido em sucCorra dás familiás dos iiaufraguâ 
do «áolimoes. 

Tristesa I funda trisleta 
Nos enluta os corações; 
Já nada. restp das aguiasf 

Dos bravos do «Solimões» ! 
O mar—esse negro abismo, 
Que não respeita heroismo, 
Nen? sabe o que seja o lar, 
Boiando sobre montanhas 
Abrio as glancas entranhas 
Para os heróes ^epultar ! 

Morrerão, sim, mas morreram 
Cumprindo um grato dever; 
Tombar assim ó ser grande, 
Cahir assim-é vencer... 
Era arriscado o trajeclo 
Porem sublime o projecto 
Que us impellia a seguii: 
Morreram, sim, na cobiça, 
De proteger a justiça, 
De resgatar o porvir. 

Imaginai um navio, 
Sulcando as vagas de azul 
Sob a vergasta bravia 
Desses pampeiros do sul: 
Um sorvedòuro de Cápuinas 
Por cima um manto de brumas. 
Por baixo negros parcèis; 
Então tereis esta scena 
Que nâo a descreve a jtenna 
Nem a desenham pincéis. 

Sobre o convez, majestoso. 
Grande, iminenso, o capitão 
Dirige lesto a manobra 
Em busca da salvação; 
Travou-se n»n duelo incrível 
Da crença contra o impossível 
Da honra contra o escarcôo, 
Luta sem tregoa^, sem calma 
Do monstro enlaçando a alma 
Da alma invocando o ceo, 

Mentira ! tudo baldado I 
Nain o valor nem a fé 
Pude salvar do destino 
O eoridemnado a polé ! 
Nas vascas do cataclismo 
E* nullo o proprio heroísmo. 

V A mesma espVança se esvae, 
v Ha um drama no totnbadilho: 

0 pai soluça:-^meu filho I 
O filho geme:—meu pai! 

Chegara a hora supremá, 
Fugira a lui da rasao: 
A alma busca o infinito, 
Busca a matéria o golphão; 
U nada vale a manobra4 

A nàu perdida sossobra 
As fúrias de vagas mil; 
Terrível, duplo embaraço! 
De mu lado um InmMo d' aço 
Do oiilro din antro dc anil. 

Enlao nas nnclas cruontas, 
Nos parffxisinns da dor, 
Ouvio-^e, suriireaa eslrauha, 
lima di« amor ! 
Kra a phalangti dos bravos 
Da niorle poliria esn.ivv^ 
Soltando ús I» isus do mar, 

Como flnal dsspedlda, 
Adeus, oh patilà, adeus vida, 
Adeus esposa, «deus lar. 

Depois... cruel desengano 1 
O nada, o sepulchra.a pò; 
No mar semente o pámpeÍro9 

Na terra a saudade só; 
Sim, so fitar est* drama, 
O brilho, o clarltv, a chamma 
Deste heroísmo fetnil. 
Só pode negar conforto 
Qrein tom uni peito )h morto^ 
Quem nio nasceu no Brasil. 
• i • • • i • • • • 

Silencio ! enchugai o prãtfto... 
Cumpri a vossa misáao: 
Os mortos precisSo (ü ecea, 
Os vivos .precisam pfto. 
O anjo da caridade 
Snpplica etn.prol da prphandadt, 
Da viuvez que fic<Mi: 
Paguemos n'ufn beneficio 
Esie iinmortal stkcrificio 
Dos bravos que o mar tragou. 

Natal, 19 de Juiilin de. 1892. 

ERRATA 

O art. 1- da Lei n1 20 de dê lunlio 
deste anno* publicada em nosso numero, dq 
28 do.mesmo mez,a»?lia-se concebido, segundo 
o autographo existente nesta re.lacç&o, no^ 
termos seguintes: 

A receita do Estado do Rio G. do Norte, re-
lativa ao secundo semestre do corrente exercí-
cio eao anno finan-reíro de 1893, é lixada na 
quantia de i:0»7i0C0t0®0:r 

P E l X ^ G O N s ™ 

i . . . 

(Continuação do numero 172) 
VI 

ii* allegação—Para attouiler aos convites do 
senaiio. o governador ejn inoiisageul detalhada 
expoz t;id'.> quauto pensava s«d>rt a crise ecoHo-* 
míca(|ue se tornara aguda pelas pt̂ rtubavOes de 
cretlilo, produzidas peta altitude do congr»^o, 
e terminava por apresentar um plano financeiro, 
no qual, ao lado de muitas outras medidas, fita-
va um inaxiirio de emissão correspondente á agi-
tação iudustrial do paiz, o para torçat a fixação 
da inoeda metal lio;» no lti*isit e Uíruae v seu 
curso mu facto iiorm;:!, e AOONSEI.UWA O AKHENT 
DAMENTO-DAS VIAS FEKHEAS 00 ÍSTADO—sob cer-
tas condições. 

13* allegnç'io—0 plano do governo foi poslo á. 
m;irgHin pelo congresso sem que ouiro m<tUior 
o viesse siíbstiluir; q le a» dituculd.ides eui to-
da?, as tuauifesVaçòes da vida eouiiikoreial cre* 
sciatn lauto maiaqnaiit" se. adiantava a diteussão 
do projecto finam eiro da camara, impelUdu tite 
por intervenção estrangeira; que á crise ria for-
tuna publica e particular negiuî -se uma cala-
midade extensa, pn paràndo nm momento de 
explosão ein todo o p.tiz contra a. Iinprcslabili-
dade das instituições republicanas. 

14" aUegapao—Quo ao lüeiò da anarçhia polí-
tica e financeira creada pelo congresso -legisla-
tivo A FAVOR dos inimigos da repu&Mea, est*» 
aproveitam-se para passarem desapercebidos 
e hastearem no ̂ meio do clamor publico a b in-
deira da restauração monarchica.—Até que afi-
nal chegou-se & conspiração I... e por ultimo, 
que o governo: 

15a attegaçâo... possiie os elementos para jul-
gar o gráo de -procedenela em que vüo taes ma-
cWwaçow; SABE PERFEITAMENTE onde estão os 
ádversarios que affrontam a LEGALIDADE B A AU-

TORIDADE , certos de que lôra por si as dissidên-
cias e anomalias do congresso. 

O niaftífesto termina «-íllegaudo qtte o congres-
so, que uão votou leis firmando princípios, vo-
tou o subsidio para si proprio, promettendo go-
vernar com a constituição c assegurando ao 
exercito e armada não só o goso de todas as re* 
gaiias que lhes asseguram as leis, mais as que 
forem compatíveis com as reformas que o seu ele-
vado papel de rniNCiPAES MANTKDOUES DA ORDEM 
E DAS INSTITUIÇÕES. 

Eis a bandeira do golpe de estado que os go-
vernadores içaram a frente de seus pulados. 

VII , 

Da leitura do manifesto de 3 de novembro, 
do qual exlractamos os motivos ailegados pt-lo 
ex-presidente da Republica para justificar-se, do 
golpe de Sstado, se verifica a impossibilidade 
em que se viram os governadores do descobrir 
nelle o tal motivo de salvação publica-a mo-
taphysica de todos 04 déspotas. 

Ao envez destas coisas scbrenatnraes, PJB-
suinbra em lodo o documento a preoccupação 
do chefe do poder executivo de governar sem 
limites á sua vontade, sèui reslricções- a seus 
caprichos. 

As culpas attribuidas ao corpo legislativo se 
podem resumir assim : «na stii fuiicção gover-
namental o congresso nau quifc ver que—EU-era 
o presidente da Republica, ode aggressao em 
aggressão a Mim e a Meus ministros iiífrouloíi-
Me, recusando até o voto de um dos Meus irmãos 
senador, em questão que directauicute Me in-
teressava.» 

Fòra deste terreno o manifesto explora a cri-
se financeira com que luta o pais, provocando a 
grave agilaçin que perturba todas as suas rela-
ções economicas, affirmatido que esta de&espe-
radora situação atiimàrao movimento dos ini-
migos da Republica. 

Ainda neste ponto Mstaca-se a preoccupaçao 
do ex-presidente da Republica de untepur-so á 
nação; aqueix i grave sumida foi que pura cor-
responder ao nppello do senado o governo envtara 
um plano flnaúceira, pl imposto à margem tem 
que outro mdhor o viesse snMilnir, o que não o 
exact", pois, tio IIUÍMIIO iiiaiiife-ao o cheia do 
poder executivo tleclara que I/M-IMÍO mun ^.adi-
antava a diseânao do project > financeiro da cu-
maru, etc., Wc.tlogn ac i tnara dos dep.itados, 
cinsa dos seus deveies, estudaV.í tí dlsClIll» H 
situação (íconotiiica; dos au*^ es 1I0 j:arl.Miioulo 
consta ainda a o\i*loocia de. um 1 cotumissão 
uiixla de depuladits e Hcuadoros eucarregad» drt 
apresíMiIar p;ir» c.'r s»dii'e «s ui- di Im a .i.iuptar-
so coui rc'a<Mo a lal asMioipto' 

ffíüHl.) 

j 
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SOLICITADAS 
UMA INVERDADE 

" \ 

0 Sr. deputado Manoel Augusto na soa 
missiva escrlpta para o periódico «O Povo.» de 
l í do corrente, euvolveu o roeu humilde nome 
a proposito de um projecta que com outrosfcol-
legas a p r o n t á m o s creaodo cadeiras de instruo 
ç&o secundaria no Caicó e em Mosçoró, e, pro-
curando contar o que se pasfipu uo seio doCon-

Sresso, eacrevou un_a inverdade, imprópria de 
. Ex*. ' ' ; 
Nãoé exactaqi jeeu tivesáe retirado a minha 

assíguatura do ref^ ido projeclo, assim como os 
maus illustreft cotlégaa Augusto Maranhão e 
Espliito Santo. 

O que se passou foi cousa muito diversa; jui-
gad j ohjeclo de deliberaç&o o projeclo de que 
se irata e dado para ordem do uia, o illustre 
presidente do Congresso, Dr . Jeronymo Cama-
ra, aules da pol-« em discussão» entendeu que 
o art. 80 § unfcodo ttegimento interno oppnnha* 
seá sul apresentação; e,sujeitando o sei} modo 
de ver á deliberação da casa, esta decldio nuo 
poder s&v oal ludido projecto discutido ua ses-
são deste atino, o sim na dó anno vindouro, 

«ficando por essa razao adiada à sua dUcussao 
para tempo opporlutio. 

Do que se passo» para o que conta o sr. de-
putado Manoel Augusto vao uma grande : distan-
cia. Nenhum do nós, repilo, retirou a sua as-
s ina tura do projeôto. 

Seria mais bonito e digno que S. Es4, contas-
se o caso como o caso foi, e não procurasse al-
lerat-o a seu hei prazer, somente com o fim de 
salinntar-se, apresentando-se a «O Povo» como 
um henenierilo do Seridó t 

Quanto ás apreciações apaixonadas e insultu-
osas que S. E\a. faz ao procedimento da maio* 
ria dos seus collegas, membros do Congresso, 
deixo-as sem resposta. 

S. Ex1. fique com a gloria de ter molestado 
áquetles que sempre o trataram com toda eon-» 
sideraçao e estima e que em nada são inferiores 
a S. Ex'. 

O meu firii è.somrnte restabelecer a verdade, 
que iodo cidadão teuí o dever de respeitar. 

Natal, 38 de Junho de 1890» 

Manoel Moreira Dias. 

CONTRA PROTESTO 

O Cidadão Autonio Filgüeira Secundes, justa-
mente indignado éin face de um celebre protes-
to contra elie publicado por João Ribeiro de 
Mello Montenegro versando sobro terras da sua 
propriedade, $endo uina parte na serra—Umbu-
zeiro— nò lugar Baixa do Pau Branco, e outra 
parte no lugar Puco da Oiticica, ofTeroce ao res-
peitável publico seu conlraprolesto, declarando 
que as atludidas terras elie as houve por titulo 
legal: as da Baixa do Pau Branco compradas á 
Francisco Freire Cabeleira, ás do Pòço da. Oi-
ticica compradas á i iuâno Alves Olavasino Cos-
ta, do que lhe passaram escriplüras quê se 
acham Irgalisadas e que em tempo serão exhibi-
daa paa completa confusão do ouzado proles-
tente o pseudo possuidor das referidas terras. 

Nada mais accrescentando o contraprotes-
tante colloca-se nu estacada de cotio ergui-
do que nào teme carantonhas. 

Mossoró, 20 de Junho de 1«92. 

Antonio Filgüeira Secundes. 

D A 

Companh i a L i b r o ^ T ^ p o g r a p l i i c a ^ a t ^ l e n s c 

Cap i t u l o I X 

DA ENCADERNAÇÃO 

Continuação do n a 172 

Art. 47. Eáta ofttciua ficará a cargo de pessoa ha-
bilitada para dirigit-a, aquern competirá a indica-
çao do pessoal indispensável aos trabalhos da ines-
ma of liei na. 

§ Único. Ao encarregado de encadernação sào ap-
plicaveis aí disposições do ns. 4 e 5 doart 4*í. 

Art. 48. No caso de reunir o administrador de of-
ficinas as habilitações precisas para dirigir os traba 
lhos de todas as sccções industriaes da Einpreza, ser-
Ihe-ba igualmente íipplicavet o disposto nos artigos 
46 e 47, à cuja observância fica obrigado. 

Art. 49, Na execução do disposto nos ns. 4 do art. 
20 e l i d o art. 27, o Director Presidente estabelecerá' 
e discriminará do melhor modo as nttribuiçòes e de-
veres de cada um dos empregados das ofticínas dr. 
Etnpreza. 

C ap i t u l o X 

DA DEPRECIAÇÃO DO MATERIAL, DO DIVI-

DENDO E DO FUNDO DE RESERVA 

Art. 50. Tara repararem as perdas que se possam 
verillear no capital, na deprecia çao dos inachiuisinos 
e no material da Companhia, s:u» destinados 10* u dos 
liicros líquidos, verificados semestralmente, cessando 
cftta deducçào quando a porcentagem houver attingido 
à soinma de 2':0üü$000. 

Art. 51. Os dividendos serfio proporcionaes aos lu-
cros líquidos obtidos pela Companhia, e destribuidos 
semestralmente pela forma estabelecida nestes Esta-
tutos. 

§ 1*. Nenhum dividendo se fará em quanto nâo se 
verificar lucros. 

$ 2- Os dividendos que não forem reclamados den-
tro de dois UIHIOS, a contar da data dos respectivos 
Ia lanços, serão considerados caduco* e levados k 
conta de lucros e perdas. 

Art. T>2. Deduzidos dos lucros líquidos de cada se-
riicstre òs 10 V* para a depreciação do material, de 
que traia o art. oo, sem o excedente dividido em cem 
partes iguaes, sendo 50 para dividendo entre os ac 
cionistas, 25 para o Incorporador da Companhia eâ5 
pnra ofundode reserva, destinado a fazer face a al-
gum accrescimo de despeza e doauguiento das ofli-
cinas e uuiros materiaes da mesma Comp;mhia. 

C ap i t u l o X I 

DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA 

Art. A companhia será liquidada ao expirar o 
prazo de sua du:açàO, salvo deliberação em contra-
rio, tomada pela asséuitòúa geral de seos accioiustas 
ou pi-ocurttdores, ua forma dos arte; 4 e 37 n: ti. 

£ Único Antes de iludo este praso poderá, i»orèm, 
entrar em liquidação, que será Lambem votada por 
dois tórjos tfos acciomstas, ou seos representantes, 
quando se derem tuluterrompidamente. durante cin-
co turnos, prejuízos que importem desfalque pelo me-
nos dJ metade do Capital. 

hypotíie»e, tór^-ha.tômpre em ttsta oéta-
do art 9a. 

C l y H a l * X I I 
< ' 

s DÓS VENCIMENTOS 

Art; 54. 8ão arbitrados ao Director QénaM os ren 
ciiaantos annu&esde uui contodé rèlé; ao Bedaotor 
Cbefe nm conto e qainheutos «vil róàs, e a « d a um 
dos Redactores ^tmantes nove^ntos mi! rs. 

Art. 55. Tanto este», cotno os demai» vencimentos 
que forem arbitrados pela Direotoria, ua forma do 
n. 5.do art. 37, poderão ser augmentados quando as 
condições da Empresa o permitam e o trabalho do 
seo pessoal exija maior remuneração. 

Cap i t u l o XV1K 

DISPOSIÇÕES GERAES 

, Art. 56. Não poáerüo exercer conjunetamente os 
cargos deDireétor e de Membro do Centelho Eiscal : 

1. Os ascendentes, descendentes e seosafllns ; 
2. Irmãos e cunhados durante o cunhadio ; 
a. Parentes por consangüinidade até o segundo 

grão; . 
4. ftocios da mesma firma industrial ou commerci-

al. 
Art. 57. Para todos os,casos omissos n e s t e s Estatu-

tos vigerào as disposições dos decretos e leis em vi-
gor, sobre as sociedades anonyuias. 

Cap i t u l o X I V 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 58. A entrada consistente na typographia da. 
Gazeta do Natal com todo o seo maclilulsino, typos 
e pertences, será admittida pelo valor em que for es-
timada a mesma typographla por trez louvados, no-
meados pelos accionistas em sua primeira reunião. 

§ Único. Nomeados os louvados e avaliada a typo-
graphia, será immedlatamente subinettido este acto k 
approvação da Assembléa Geral dosaccionistas, afim 
de que se considere, desde logo legalmente constituí-
da a sociedade. 

Art. 59. Sào fundadores da Companhia: 
Ângelo Roseli, proprietarioe negociante nesta cida-

de ; 
Dr. J. Morant, engônheiro,superintendente da fer-

ro-via Natal k Nova-Cruz ; 
Coronel Joaquim Içuacio Pereira, proprietário e 

negociante nesta cidade: 
João Chrysostomo Gaívão, negociante nesta cidade; 
Dr. Celso Augusto de -Sanflago Caldas, proprietá-

rio nesta cidade; 
Autonio Alves Freire, negociante nesta cidade ; 
Tenente Coronel Jose Felix da Silveira Varella, pro-

prietário no Cearà-miriin; 
Coronel Francisco Gurgel d' Oliveira, proprietário 

em Mossorò ; 
Ténente Coronel Carlos Augusto Carrilho dc Vascon-

cetlos, proprietário no Ceará-mirim; 
Nicolão Bigois, negociante nesta cidade; 
Capitão Westremundo Arthemio Coelho, proprietário 

nesta cidade ; • 
Art. 60 0 accionista Ângelo Roseli, aléinjde funda-

dor, é. o único incorporador da Companhia. 
Art. 61 Os accionistais reconhecem e acceitam a 

responsabilidade que lhes è attribuida pela lei e ap-

Ítrovam e.stes Estatutos, e homeiam para o.lugar de 
>irector Gerente a Ângelo Roseli, e para o Conselho 

Fiscal a todos os demais sócios suprameucionados, 
fundadores da Companhia. 

Natal, 4 de Abril de 1892. 

Manoel Porpkirio de Olivetr&~&cntd1t. 50 aoçôes 
Ângelo Roseli, Incorponirtor. . . . .30 » 
Francisco Gurgel de Oliveira 10 % 
João Gurgel de tíliúeira . . . : i. . 40 « 
Carlos A . Carrilho de Vaseoneello»,. - .40 » 
Dr. Celso A. de Sant iago Caldas. 40 » 
João Chryiostemo Galvâo . . . . . /í » 
John H. Morant. . 40 * 
Antonio Alves Freire . to 
Nicoláo Bigois. . . . - . 40 
Westremundo Arthemio Coelho . . . . 40 
Dr. José Calistrato C. de Vasconcellox. 
Joaquim Ignacio Pereira . . . . to 
João Lúcio de Mello . -t . . . . ò* » 
A. J. O Grady., . . 40 
Gaspar do Rego Monteiro . . . . . a 

* João André de Bakker 5 
João N e s e . . . . . . . . . . . r> 
Miguel Bapra* . . 5 » 
David Willians . io » 
B. de Serra Branca . . . . . . . 40 
Joaquim Altiesda Siloa." 5 
Deoclecio Duarte 10 
Chás. H Akers 3 
José. Felix Varella. /5 
A nizio Vieira de Mello J 
Antonio Ferreira, de Oliveira . . . . r> » ^ 

(Cont.) / f 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

3> 
» 

V 
M A R I A ( 

Ao meo sympathico amigo Virgílio Garcia 

Vagueia miuValma em um mar de enlevos, 
Vagueia-IUÍÍO peito em iiminnr de amores... 
Per ti Maria, o coração se agita 
Em lebre ardente de aquecer-te as flores. 

Se ris, que riso me pmv()ci, esmaga ! 
Se fallas, tudoò teo fallar encanta ' 
Se rubro choras, que soluço d'aiijo ! 
Se cantas virgeih, que harmonia santa ! 

E quando as mios sobre o piam» estendes... 
Mãos de criança de carminia còr l 
Ce.ne o teclado... e mil c in tes divinas 
Voào co*as brtzas murmurando— Amor. 

Curam-te as faces provocando r.m beijo, 
Arfa e suspira-te o anhelante seio, 
Divaga a nuvem da revolta trança, 
Divaga tudo no mais santo enlefo. 

E é tudo isto o que me prende encanta... 
E £ tudo isío o que me faz amar-te ; 
Virgem formosa d^ingular belleza 
Deus fez capricho eus tão gentil formar-te ! 

Maria oh l Diva dos mens sonhos d'ouro. 
Alivio santo q' a tninh'alma tem. 

minha, jura?., eu jurarei contigo ! 
Embora eu veja um cadafalso alem !.. 

4—7-9-2. 

Josá RODRIGUES LEITE. 

EDITAIS 
SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 

De ordem do Ex. Sr. Dezembar-
gador Presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça deste Estado, faço 
publico para quem interessar possa, 
que o mesmo Superior Tribunal de 
Justiça se reunira no local onde te-
ve lugar a sua installaçiio, em ses-
sões ordinarias e uma vez por sema-

oftV &'M)uartas féftuéi pelas horas; 
ou i * mesoias horas do dia anterior 
quando aquelíe for legalmente im-
pedido; que em todo^ o* dias de 
sessão ordinaria e logo depois del-
ia um dos Desembargadores, por 
escala semanal, dará audiência às 
partes. 

Dado e passado nesta Secretaria 
do Superior Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Norte, aos 
2 de Julho de 1892. 

O Secretario 

. Joaquim Bernado Falcão Filho. 
T H E S O U R A R I A D E F A Z E N D A 

COPIA—Estado do Rio Grande do 
Norte—Thesouraria de fazenda, em 2 
de Julho de 1892.— N. 24.—0 luspec-
tor da Thesouraria de Fazenda, tendo 
êm vista achar-se definitivamente or-
ganisado este Estado e com a sua lei 
de meios publicada, conforme com-
municou o respectivo Governador em 
ofiicio sob n. 90 desta data, resolve, 
de accôrdo com o decreto n. 439 de 11 
de Julho de 1891 e com a circula? n. 
49 de 3 de agosto do mesmo anno, 
mandar : Io cessar a, cobrança, dos im-
postos de exportação, industrias e 
profissões e transmissão de proprie-
dade que, na forma da Constituição 
Federal, devem passar a fazer pavte 
da renda esíadoal—2o recolher à esta 
Thesouraria para a competente liqui-
dação, todos os livros, certidões e co-
nhecimentos existentes naâ estações 
fiscaes, continuando nellas a venda de 
e3tampilhas e a arrecadação, não sò 
da divida activa, como também dos 
dinheiros de orphãos e ausentes e im-
posto de sêllo, de accôrdo com o 
Regul. annexo ao Dec. n* 8946 de 19 
de maio de 1883, inclusiye o seiio das 
patentes da 8. naçional, expedidas 
pelo Governo da União, excepto o doà 
papeis ou .aotos que tenham de correr 
ou forem expodidos pelas repartições 
estadoaes e não transitem pelas fede-
raes;.—3- Suspender o abono das por-
centagens aos respectivos exactores, 
percebendo estes somente a relativa a 
arrecadação do seUo e as especiaes, 
a que tiverem direito sobre a venda 
de Hstampilhas 0 cobrança cia divida 
activa;—4' finalmente, cassar á des-
p e z a com O-Í vencimantòs dos empre-
gados o outras de caracter estadoaL--
Conimupâqne-sQ.—José Z achar ias Vieira 

de JftíZ/a.~Cohfo.rme.-iT-0 Secretario da 
junía, Fernando C. Carvalho. 

Da ordem do Sr. luspector d'esta 
Thesoumria o pai a cotihocimonto do 
todos, faço publicar M Circular 24 
de 8 de Junho íindo, abaixo transcrita. 

«Ministério dos Negocios da Fazen-
da. Circular n. 24. Rio de Janeiro, 8 de 
Junho de 18921 

Tendo em vista a informação pres-
tada pela Caixa de Amortização em 
ofiicio n. 130 de 30 de Maio ultimo,au-
tariso os Srs. inspectoros das thesou-
rarias do fazenda' a mandar receber 
em pagamento de impostos, nas ro-
pnríições quo lhes são subordinadas, 
os bilhetes do Thesouro Nacional e-
mitliilps pelos baucos, com os seos ca-
riiubos, devendo, porem, remettel-os 
ao mesmo Thesouro, aíim de exibir 
dos ditos bancos o respectivo troco. 
F. T. Rodrigues Alves». 

Secretaria da Thesouraria do Fa-
zenda do Estado do Rio Grande do 
Norte, V de Julho de 1892. 

O Secretario da Junta, 

Fernando Cerquaira Carvalho 

| p a g i n a m a n c h a d a j 

ANMUNCIOS 

D E C L A R A Ç Ã O N E C E S S A R I A 

O abaixo assignatlo- vem 
por meio da presente declarar 
ao commcrcio, especialmen-
te desta Pfaça que nesta data 
passou snu casa comrnercial 
de fazendas e molhados a re-
talho—à rua do comtnercio 
desta cidade n. 85, a qual 
gyra sob afirma de «Manoel 
ünofre Pinheiro & C\»—À\o 

I L E G Í V E L • 

Sr. Pedro Celestino da Costa 
Avelino, que se torna d'ov*i 
em diante responsável pifo 
activo e passivo da referida 
casa, podendo o mesmo usar 
da citada firma coniniercial. 

Natal, 8 de Julho de 189*2. 
Manoel Onofre Pinheiro. 

DECLARAÇÃO 

0 abaixo assignado, 'resi-
dente nesta cidade, pela pre-
sente faz publico ao respei-
tável comtnemo desta praça, 
que nesta data assume a res-
ponsabilidade do activo e pas-
sivo da casa comrnercial que 
gyra nesta * raça sob a firma 
de M. O. Pinheiro & C\ da 
qual ficara uzando. 

Natal, S de Julho de 1892. 
* V 

Pedro Cekstinoda Costa A velino. 
A D V O G A D O 

O Bacharel Thomaz Landim rçsMente 6in SSo 
Jo«è deWipehú advoga nas Cornarem próxima» 
as estações da estrada de ferro de Natal à Nova 
Cruz mediante contracto. 

C O L L E G I O PARTICU-
L A R N A T A L E N S E 

Sexo feminino, Direclora I). Luiza LitUa, Rua 
da Conceição n°. 26. 

Ensina primeiras lei iras, todo^ os trabalhos 
de agulha, nosçôos de musica com exercícios de 
Pianu. Acceita aliimno Internes e externos. 

Mensalidade para os primeiros : reis. 
Para os segundos 3S3X) reis. 

0 pagamento será .adiantado. 

Natal, 9 de Junho de 1893. 

AULA P A R T I C U L A R 

Lacia Nazarelh Barbósa, achando r e f i ra 
sna cadeira, deciara pugnar particular a» pri-
meiras leltra? em caza de svia residenci*à rua 
Yiscnude Rio Bronco—n°. 71. 

Natal 3 de Juulio de tm. 

\ ' 

O abaixo a^signado. esta-̂  
beiecido com loja de fazen-
das, miudezas,- .perfumadas, 
chupèos, cakados, livros, aK 
faiataria-, ele, na rua 15 de 
Vaio n. 51 ; pede aos seus 
fiTguezes que venhao' pagar 
suas contas, é avisa aquelles 
que se acham em atrazo, e 
ue nenhuma satisfagao' tem 
ado, que fará estampar se-

us nomes nas eolumnas deste 
jornal. 

Natal. 10 de fevereiro de 

1 8 9 2 . 

Fortunato Ru/ino A ranha 

C o n p M ü M l L l b r ^ T | p v K r * p h i c a ü l a U l e a w 

Os accionistas são convidados _a 
realisar a segunda entrada do capi-
tal, a razão de 20 % atè o dia 10 de 
julho proxj.mo futuro, a rua «Vis-
conde do Rio Branco» n. 35. 

Natal, 20 de junho de 1892. 

A ngelo Roseli, Director. 

PROFESSOFDE PUNO 
Galdino Sampaio. — Rua 

Silva Jardim-ii°. 4. 
AGÜA JAPONEZA 

para tingir os cabellos vende em 
sua pharmacia, ao Bairo da Ribei-
ra.— V. Medeiros. 

^nTepuôíica 
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PARTE OFFICIAL 

DECRETO N. í2 DE 18 DE JUNHO DE 1892 

(Continuação do numero 173) 

C A P I T U L O IV 
Das licenças 

Art. l i . As licenças para os ofíiciaes e pra-
ças serãocoucedidas pelo Governador© Com-
mandaute, do Corpo e podem ser de favor» re-
gistradas o para tratamento de saüde.. 

§1* Aa licenças de favor serão concedidas 
polo Governador ati trinta dias e polo com-
mandante do Corpo at£ quatro. Essas licen-
ças serão somente com o soldo. 

§ 2o Às licenças registradas só podem ser 
concedidas ate trez mezes e sem vencimentos. 

§ 3* As licenças para tratamento de saúde se 
rão concedidas à vista de inspecçfio medica e 
com o soldo. 

§4* Os prasos para as licenças acima men-
cionadas, excepto aos casos de moléstia, nun-
ca serãj concedidas dentro de um biennio. 

C A P I T U L O Y 
Uniformes e vencimentos 

Art. 12 Os uniformes para os ofdciaes serão 
os seguintes : 

Ia Uniforme. Bonet do modelo a cavagnac 
cornoOml do altura, cora faxa, e vivos encar-
nados, p ila a jokey, cora as armas da Repu-
blica na frente e gallões correspondentes ao 
ponto. 

Casaco de panno fino preto com duas 
ordeus de b >tões dourados e pequenos alama-
res eorresp'-mdendo a abertura, golla, canhões 
e vÍvo3 encarnados, passadeiràs douradas com 
o m04 de largura, banda de seda e calça pre-
ta do mesmo panao com lista encarnada de 
0m,04 de largura separada ao meio por uma fi-
ta preta de 0m,006 ae largura. 

2* Uniforme—O mesmo bonet, dolman de 
panno preto fino e de traspasso, com golla ca-
nhões e vivos encarnados e calça brança. 

J- U n i f o r m e — B o n e t c o m capa b r a n c a , d o l -
m a n e ca l ça de b r i m b r a n c o , d e v e n d o s e r d o u -
r a d o os bo tões do d o l m a n . 

§ i' Os uniformes .para as praças serSo os 
seguintes: 

r Uniforme—Bonet como os dos ofíiciaes 
com um tope branco, azul e encarnado acima 
das armas da Republica, bluza de panno preto 
gro3Si,com can.iões, golla e vivos encarnados, 
passada iras encarnadas com o ™,04 de largura, 
calça do mesmo panno com listra encarnada de 
0m04 de largura, separada ao meio por uma fi-
ta preta de ü,n006 do largura, devendo ser os 
botões da blusa de metal amarello. 

2* Uniformo. O mesmo bonet sem o tope, cal-
ça de brim branco e blusa do primeiro unifor-
me. 

3" Uniforme—O mesmo bonet do segundo u-
nifonuc, p'dendo também usar capa de brim 
branco, calça o blusa de brim pardo com c.a-
nhões» golla,vivos epassadeiras encarnadas, de-
vendo sei* os botões da blusa do preto. 

§2* O bonet dos ofíiciaes no primeiro uni-
forme terá em vez; de tope. um. penacho com 
cores brancas, azul e encarnada. 

§ 3* Tanto os ofdciaes como as praças de 
pret terão na golla de seos uniformes as lettras 
«C. S» do metal amarello. 

§ 4' Os casacos, blusas e caldas pretas dos 
inferiores ser&o do mesmo panno que os das 
demais praças, com excepção porem do sargen- , 
toajudante, sargento quartel mestre ou quem 
suas vezes íizer que serão como o dos officiaes. 

§ 5* Os músicos fardar-se-hao do seguinte 
modo : 

V Unifo rme—Bonet Minerva com duas pa-
las, bluza de panno cinzento, com golla, ta-
oões e vivos encarnados e uma lyra de metal 
no peito esquerdo, calça frouxa de panno ver-
melho e meias botas pretas, uzando o mestre 
as divisas do primeiro sargento no braço di-
reito. 

2' Uniforme—O mesmo bonet, o mesmo cal-
çado, bluza e calças brancas. 

Art. 13. As praças receberfio o fardamento 
em dinheiro até que o Estado possa fornecel-
o, conforme a tabella n. 3. 

Art. 14. A praça escusa do serviço por con-
f luzão do tempo a quem se dever fardamento 
Vencido, se passará, um titulo assignado pelo 
Commandante do Corpo o rubricado pelo Go-
vernador, afim de com elle justar contas no 
Thesouro do Estado. 

Art. 15 Os offíciaes e praças torSo os venci-
mentos marcados na tabella n. 4. os quaes lhes 
serão pagos mensalmente. 

§ 1" Os vencimentos dos officiaes serio pa-
gos mediante uma folha organisada no Corpo 
assignadapelo Commandante o com o visto 
do governador. 

§ 2* Por oocasi&o de receberem os seos ven-
ci mentos mensaoi, os ofiiciaes assignarâo o 
Uvro á isto destinado. 

§ 3* As praças de pret receberão os seos 
vencimentos mensalmente, tirados em relações 
de mostra, assinadas pelos respectivos com-
mandantes de Companhias o rubricadas pelo 

p y B t l G À Ç A Q S E M A N A L 

TIRAGEM 1200 EXEMPLARES 

Fiscal do Corpo ou por quem suas vezes fizer 
§ 4' Logo que o Qurtel-Mestre ou qnem su-

as vezes fizer receber no Thesouro a importân-
cia dos referidos vencimentos, participará ao 
Commandante do Corpo, o qual ordenará em 
artigo de detalhe o recebimento dos mesmos 
pelos Commandantes de Companhias e o paga-
mento àssuas respectivas praças, em formatu-
ra geral, precedendo ao pagamento a leitura 
de alguns artigos de guerra adoptados no ex-
ercito © referentes ao caso. 

Art. 16 Aa praças prezas em cellula especial 
vencerão durante o castigo apenas o soldo. 

Art, 17 A praça que depertar perderá o sol-
do o gratificação desde o dia em que se au-
sentar do quartel, e todo o fardamento a quo 
anteriormente tiver direito. 

Art. 18 O official ou praça sujeita a julga-
mento, durante o tempo da prisão, sô perce-
berá meio soldo; sendo porem, absolvido se-
rá indemnisado da outra metade. 

S Único. A praça que baixar ao Hospital pur-
der& diariamente o soldo, durante o seo trata-
mento naquelle estabelecimento. 

C A P I T U L O VI 
Consfllho administrativo da caixa da mu-

sica 
* Art. f9. Haverá um Conselho administrati-
vo para a «caixa da musica** composta do com-
mandante do corpo, como presidente, do Fis-
cal ou quem suas veze3 fizer e dos commandan-
tes de companhias, como vogaes. O conselho 
elegerá um Thesoureiro. 

§ 1' O Thesoureiro funccionará semestral-
mente, e a eleição para o seo substituto será 
feita dez dias antes de findar-se esse praso, 
não podendo ser o Thesoureiro reeleito den-
tro do mesmo anno. 

§ 2* Si por qualquer circumetancia imprevis-
ta vagar o lugar de Thesoureiro, o conselho 
procedera logo â respectiva eleição para o seo 
substituto, o qual só funecionarà até o tempo 
complementar do seo antecessor. 

§ 3' Sobre a escripturaçüo e .outras formali-
dades relativas á musica se praticará como no 
exercito. 

C A P I T U L O VI I 
Disciplina interna e externa 

Arfc. 20 O regimen disciplinar ô serviço in-
terno e externo*serão mantidos nos termos 
do, regulamentos que baixaram com os Decre-
tos ns. 5884 de 8 de Março de 1876 o 6373 de 
15 de Novembro de 1876. 

Art. 21 São crimes graves, a diserçSo, a au-
sência sem licença, maior de 8 dias, e a por 
excesso de licença maior de 30, as quaes a-
cham-se previstou pela ordenação de 9 de A-
bril de /805. e como incurso nella, serão pu-
nidos—em conselho de guerra, os militares 
do corpo, que commetterem taes crimes. 

§ 1* Em todos os casos em que o exercito 
pune os crimes graves e os leves, serào tam-
Dem punidos os militares do Corpo, nos ter-
mos aos regulamentos do mesmo exercito. 

§ 2• Os cfficiaes e praças de pret respon-
dem sempre no Corpo por todos os crimes 
que commetterem, e só serão processados no 
foro commum nos casos em que também o são 
os militares do exercito. 

§ 3* Os militares accusados de crimes gra-
ves serão submettidos a tres tribunaes para o 
definitivo julgamento: 

1" Conselho de Investigação, formador da 
culpa, que compor-se-ha de tres officiaes do 
Corpo ; 

2' Conselho de guerra, ou de julgamento, 
aue compor-se-ha de quatro officiaes e do Juiz 
ae Direito da comarca onde tiver logar o pro-
cesso, se o cripe for capital, e no caso con-
trario, unicamente de cinco officiaes. 

3* Conselho Supremo Estadoal, que será 
composto do Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, um Desembargador do Comman-
dante do Corpo, funccionando como escrivão 
um empregado da Secretariado Governo, o 
qual não tem voto na matéria. 

§ 4* Os formulários para os Conselhos de 
Investigação e de Guerra são os adoptados no 
exercito. 

§ 5' Os Conselhos de Investigação serão no-
meados pelo Commandante do Corpo, e os de 
Guerra só terão lugar quando ordenados e 
nomeados pelo Governador. 

§ tf- Na aificiencia de officiaes do Corpo, po-
derão servir nos Conselhos de que tratam os 
§$ antecedentes, os officiaes de Guarda Na-
cional o os do exercito. 

C A P I T U L O V I I I 
Disposições geraes 

Art. 22. O Corpo Militar de Segurança es 
tarà sob as ordens do Governador, do cuja au-
toridade emanam todas as providencias rela-
tivas a sua administração e conservação. 

Art. 23 Nenhum official do Corpo poderá 
ser demittido,'excepto o Commandante ao Cor-
po, senão por sentença condemnatoria maior 
de dois aunos, ou a seo pedido. 

Art. 24 Os officiaes do Corpo são obrigados 
a fazor moute-pio nos termos da lei n* 9 de 20 
de Junho ultino. 

Art. 25 Ao official quando em diligoncia a-
bonar-se-ha a gratificação do 500 róis por ca-
da &cis kilometros quo percorrer de ida o 
volta. 

Art. 26* Os officiaes o praças quo recebe-
rem ferimentos ou adquirirem graves molés-
tias em diligencia ou eonflictos para a manu-
tenção da ordem publica, percoberão todos os 
vencimentos durante o tempo ern que se a 
charem em tratamento. 

Art. 27. Da» gratificações recebidas pela 
musica por tocatas particulares* metade será 
para a respectiva caixa e a outra metade des-
tribuida proporcionalmente entre os músicos 
segundo as su&s classes. 

§ Único. As quantias recolhidas & caixa da 
musica serão applicadas à compra e concerto 
do instrumental, bom como em tudo que te-
nha por fim o melhoramento da mesma. 

Art. 28. Na Organisação do corpo serão con-
cedidas aos ofíiciaes nomeados para compra 
de fardamento, tres mèzes de soldo, cuja im-
portância indemnisarão ao Thesouro por des-
contos mensaes da décima parte do soldo res-
pectivo. ' 

§ Único. Aos inferiores sempre que forem 
promovidos ao primeiro posto de official, a-
bonar-se-h&o igualmente tres mezea de soldo, 
cuja importancia iudemuisarão como no art. 
antecedente. 

Art. 29. O manejo d*arma e evoluções mi-
nistradas ao corpo serão regidos pelas instruo» 
ções adoptadaç no exercito» 

Art. 30. O commandante do corpo, Fiscal 
ou quem suas vezes fizer, e ajudante serão 
montados logo que lhes sejam fornecidos pelo 
Estado as importâncias precisas para as ca-
valgaduras e arreiameutos, bem como estipu-
ladas as forragens diarias para o sustento das 
mesmas cavalga d uras. 

Art. 31. Havera na Secretaria do Governo 
uma secção militar, composta de um official e 
dois inferiores a'sem outros vencimentos alóm 
dos estipulado^ na respectiva tabella. 

Art. 33. O expediente do corpo e todos os 
livros precisos pára a sua organisação serão 
fornecidos pelo Estado. 

Arfc. 33. Nenhum official ou praça poderá 
estar auzente .do corpo, em destacamento ou 
deiigencia, méis de seis mezes seguidos, afim 
de poderem receber no respectivo quartel a 
necessaria iustrucção. 

Art. 34. Revogam-se as disposições em coiw 
trario; 

Palacio do Governo, 18 de Junho de 1892,4* 
da Republica.—Pedro Velho de Albuquerque 
Maranhão, Jo*T.;tiifn Soares Raposo da Ca-
ruaru, secFuâüiointeriuo. 

REGULAMENTO DA GUARDA 
REPUBLICANA 

C A P I T U L O I 
Organisação e fins da «guarda» 

Art, 1-. O corpo militar de segurança terá 
uma res&rva denominada—Guarda Republica-
na—com um pessoal de cem homens, perce-
bendo quando em serviço os vencimentos 
mensaes correspondentes aoa do corpo de se-
gurança/mais cinco por cento, 

§ Único. O seu fim ô o mesmo a que se des-
tina o referido corpo. 

C A P I T U L O I I 
Disposições geraes 

Art. 2*. A guarda republicana se comporá 
de um capitão, que será o commandante, um 
tenente,dois alferes,um primeiro sargento,dois 
segundos ditos, um furriel, seis ca"bos, dois 
corneteiros e oitenta e quatro soldados, con-
stituindo uma companhia. 

§ 1- Sua organisação será por voluntariado, 
sendo de tres annos o tempo de serviço, para 
os inferiores e praças, podendo porem conti-
nuarem por mais tres com permissão do Go-
vernador, mediante informação do respetivo 
commandante. 

§ 2* Os guardas-só serão chamados a servi-
ço em casos de urgência e quando for insuf-
iciente o effectivo do corpo. 

8 3* A guarda será utilisada e mobilisada 
pelo Governador. 

§ 4' Sua séde será na capital e seu aquarte* 

E8CRIPT0RI0 E TYP0GRAPU1A 

2—Rua Senador José Bonifacio-~-2 

As publicações serão feitas a 80 réis por 
linha, e annuncios por «juste. 

lamento o mesmo que do còrpo militar de se-
gurança. 

§ 5 ' Os officiaes e praças ainda "mesmo fora 
do serviço activo não poderão se * ausentar da 
capital por mais de tres dias, os officiaes, sem 

Í»ermissão do Governador, e aa praças sem 
icença de seu respectivo commanaaute. 

§ 6' Os guardas quando era actividade ser&o 
empregados com preferencia na guarniçào da 
capital, sô destacando por força maior. 

§7- Os guardas sò poderão ter baixa, por 
conclusão de tempo, por incapacidade physi-
ca á juizo do medico, e por ; outros motivos 
que tomem impossivel a permanencia dellea 
no quadro, a juizo do Governador. 

§ 8* O guarda que for funccionario publico 
do Êstado, estando em serviço, não perderá 
de seus vencimentos senão a parte correspon-
dente ao que tiver de perceber, caso sejam 
esses vencimentos maiores do que os de seu 
posto. 

§ 9* Os guardas fardar-se-hão a sua custa ; 
o armamento, porem, será fornecido pelo Es* 
tado. 

§ 1* O fardamento será : 
Para os guardas-Chapôo de feltro, molle, 

de aba larga, levantada na frente, com um 
barrete phrygio bordado em vermelho, carai-
za branca commum, com o collarinho virado 
e gravata preta de laço, camisola & mari-
nheiro, de flanella encarnada, aberta no peito, 
tendo por baixo da golla um coruão verde e 
amarello cora borla. Calça de casemira preta, 
polainasdo brim branco com botões amarei-
los e botinas de bezerro. Os inferiores terão 
as divisas brancas. 

Para os officiaes.—O mesmo chapáo, cora 
a differença de trazerem, em vez do barrete 
phrygio as armas da Republica. Calça preta 
de lista verde e amarella, collete branco, a-
botoado alto, com botões amarellos. Sobreca-
saca preta de golla vermelha com as lettras— 
G. R.— de metal branco, bolões platinas e gal 
lões brancos. 

Art. 3*. O regulamento disciplinar adoptado 
para o corpo de segurança è exteusivo à guar-
da republicana. 

Art. 4*. Havendo nocessidade serão creados 
em outros múnieipioa guardas idéhtioas, pon-
forme entender ò Governador. 

Art. 5\ O expediente da guarda republica-
na será fornecido pela secçãò militar. 

Art. 6*. A guarda depois de sua organisa-
ção deverá formar todas as vezes que poder 
ou lhe for ordeoado pelo Governador, para 
seus exercícios práticos e paradas. 
f Art. 7\ Revogam-se as disposições em con-

trario. 

Palacio do Governo, 18 de Junho de 189?, 
4' da Republica.—Pedro Velho de Albuquer-
que Maranhão, Joaquim Soares Raposo da 
Camara, secretario interino. 

T A B E L L A N . 2 

FARDAMENTO do Estado menor e praças 

1 
1 20 
295 

Cathegorias Fardamento 
annual 

Sargento Ajud®. 
Mestre de musica 
Musico á 
Praças à 

i 
72$ooo 
6ofooo 

Total 

84gooo 
848ooo 

l.*44o$eoo 
17:7ooflooo 

19'3o8$«-oo 

Palacio do Governo do Estado do Rio G. 
do Norto, 18 de Junho de 1892, 4* da Republi-
ca.— Pedro Velho d 1 Albuquerque Maranhão, 
Jooquim Soares Rapoto da Camara, Secreta-
rio interino 

TABELLA d* p e s s o a l • v e n c i m e n t o s do Corpo Militar de S e g u r a n ç a 

E
s
ta

d
o
-
m

a
io

r 

Classificação Ns.-

1 

3 
3 
6 

Vencimento 

Soldo 

s mensaes 

Gratiflc. 

70$ 
50 < 
30« 
20< 

Vencimento 
annual 

To t a l 

E
s
ta

d
o
-
m

a
io

r 

Major Comme 

Capitães 
Tenentes 
Alfere* 

Ns.-

1 

3 
3 
6 

150$ 
100. 
90c 
80« 

s mensaes 

Gratiflc. 

70$ 
50 < 
30« 
20< 

2:640$000 
1:800*000 
1:440*000 
1,200t000 

2:640$ooo 
5:400cooo 
4:320cooo 
7:100cooo 

t-
e 
0 
O 
S 
o 
*V3 
CS M 
V) 
w 

1" Sarg.ajud* 
M. de musica 
Cometa mér 

i 
i 
i 

30$ 

27$ 

18$ 

60« 
12c 

576tooo 
720cooo 
468tooo 

576$ooo 
720cooo 
468cooo 

t-
e 
0 
O 
S 
o 
*V3 
CS M 
V) 
w 

o o • M 
V) 
9 
X 

I a Classe 
2. € 

10 
10 

è * . 

è • . 
36$ooo 
30«ooo 

432$ooo 
360«eoo 

4:320$ooo 
3:6oocooo 

C
o
m

p
a
n
h
e
ir
o
s
 

1- Sargentos 
2- Sargentos 

Forricis 
Cabos 

Corneteiros 
Soldados 

3 
d 
3 

30 
9 

SIO 

30$ 
tu 
âi< 
21» 
2i« 
211 

12$ 

12c 

12c 

lO.Soo 
10c5oo 
9. 

504$ooo 
432<ooo 
396«ooo 
378cooo 
498cooo 
360<ooo 

l:51ttooo 
3:888«ooo 
l:i88cooo 

li:34o«ooo 
3:402cooo 

86:4oocooo 

C
o
m

p
a
n
h
e
ir
o
s
 

Total 330 •(iíBíooO 392cooo 12:2o43>ooo I36;974«ooo 

Palacio do Governo do Fitado do Rio Grande do Norte, 18 de julho de 1892, V> da 
Republica.—Pedro Velho de A. Marasmo, loaqnim Soares fl, da Gamara» Secretario interino 

j P A G I N A MAWCIIADÀ | 



LE I N. / « DK ftt D ES J U N H O DE 1992 

Revoga o acto do Governador prooisorio que 
creou o município da Victoria 

O Governador do Estado do Rio Grande do 
Nortp - Paço sabor que o Congresso Legisla-
tivo decreta o «u sancciotio ^ soguinto lo i : 

Art. I o Fica de nonhutn cffoito o acto do 
<k>vernador provisorio que crOou o município 
da Vidoria, continuando a respectiva circ uma 
cripç&o a fazer parte do município do Páo 
doa Ferros. 

Art. 2* Revogam -se as disposições em con-
trario. 

Palacío do Governo do Estado do Rio Gran-
de do Norte, 18 de Junho do 1892, 4- da Re-
publica. 

Pedro Velho de Albuquerque Maranhão— 
Joaquim Soares Raposo da Camara, secreta-
rio interino. 

LELN. 19 DESODB JUNHO-DB 1893 

Crêa o Montepio dos empregados do Estado 
0 Governador do Estado do R i o Grande do 

Norte • Faço sabor que o Congresso Legis- • 
Cativo decreta e mi sancciono a lei seguinte 

CAPILULO I 
Do Montepio 

Art. r E' creado o montepio aos funeciona-
rios do Estado, nos termos do art. 68 de sua 
Constituição. 

Art. 2- Form&o os fundos desta instituição : 
1 Contribuições mensaes o jóias; 
•II Pensões não applicadas por falta de quem 

a ollas tenha direito ; 
III Legados, doações, subscripçõos e quaes* 

quer benefícios promovidos ou feitos pelos po-
derqs públicos, pelos interessados ou por ex-
tra nb os ; 

IV Juros de64J» ao anno do capital realisa-
do, pagos semestralmente pelo Tuesouro : 

V. O que perderem os fuuccionarios por fal-
tas ou licenças, sem prejuízo do que compe-
tir por lei aos que os substituírem. 

Art, 3* Os fundos do montepio serão depo-
sitados no Thesouro do Estado. 

Art. 4* São obrigados a contribuir para o 
monte-pio iodos os funceionarios públicos acti-
vos do Estado que tiverem vencimentos mar-
cados por lei, bem como os ofiiciaes de paten-
te do corpo de segurança, excopto o comman-
te quando tir&do do exercito. 

CAPITULO II 
Da administração 

Art. 5* O montepio fica sob a jurisdicção do 
Inspector do Thesouro publico. 

§ Único. As questões que não poderem ser 
resolvidas paio inspector serão julgadas pelo 
Governador rio Estado, a]quem Compete a di-
reção e fiscalisação suprema. 

Art. 6* A escripturaçãb do montepio se fa-
rá em forma de conta corrento geral, fecha-
da sempre a 30 de Junho e Dezembro, e ha-
verá titiiiòs especiaes para cada um dos pen-
sionistas e contribuintes. 

§ Único. O trabalho dessa escripturaç&o fi-
cará a cargo de um escripturario do corpo da 
fazenda.' 

Art. 7a Q inspectOF do Thesquro mandará 
orgariisàr um balançoannual e explicativo a-
companhado çle qsWistica, que será enviado 
ao Governador o publicado no jornal official. 

Art. 8* As liquidações ae far&o semestral-
mente èm Juitioe Janeiro, 

§ Único. Consideram-se appiicadas as ren-
das seja qual fór ã sua proveniencia, desde a 
sua eutrâaa em caixa veucendo, como todo o 
capital, o juro de G0[0ao anno com capifcalisa-
ção semestral. 

fCont.) 

phlada ••Republica;* foi ministrado pela Commltóio 
de policia do Congresso Kstaioal. 
—Áp Dlrector da fypoorapbia NaclonaP-Pedindo pa-
ra que providencie QQ sentido de. ser enviada k se-
cretaria do Governo deste Estado, dois volumes da 
Constituição dá Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, aconjt>aab$da das lets orgânicas! publicadas 
desde 15 do Novembro de l88d. 
—Aoa#!ntí» da Companhia Pernambucana—Mandan-
do dar passagem, por cfonta do Estado, no primeiro 
vapor esperado dos portos do norte. daVilla d'Àreia 
Branca para esta Ca pitai, ao prezo de Justiça José Pe-
dro da Silva e duas praças que o devem escoltar. 
—Ao Jnspectorda Tbesouiaria de F a z e n d a — Com mu-
hicando haver p Ministro da Jusiiça prorogarto por 
trez raezes a licença de igual tempo, concedida pela 
junta Governativa ao Juiz de Direito da comarca do 
Acary bacharel José Pedro de Almeida Pernambuco. 
—4o bacharel Braz fie Andrade Mello—Concedendo a 
exoneração que solicitou do cargo de Chefe de Poli-
cia doEstado, e louvando-o pelo zelo c honestidade 
com que servio atê hoje as arduas íúncçòes que lhe 
catavam confiadas. • 

ACTOS OFFICIAES 

Acto do dia 13 de Junho. 

Por portaria de 13 do corrente foram designados 
os cidadãos seguinte^ p?ri comporem ein cada corn-
marca doEstado as juntas revisoras do alistamen-
todos cidadãos aptos para o serviço do exército e 
armada, conforme oque estatüea lei n. 255üde Siô 
dé Setembro de 1874 e os seos regulamentos : 

Comarca do Natal—Major Pedro Jo^é de Uma. Te* 
nente Coronel José D&rningues de Oliveira. Major Ves-
tremimdo Arthemio Coelho, 

Comarca de Curimataú—Tenente Coronel /osé I-

§nacio Mtreira. Câpm. Abdias Emiliaho Pereira do 
o-Lago. Capitão JosôCarJos Lopes. 
Comarca do Ceará-mirim—Tenente Coronel Josè 

Felix Vareilu. Major Miguel; Ribeiro Cantas. Caprn. 
Francisco Xavier Pereira Sobral. 

Comarca de S. /osó^-Tenonte Coronel ígnacio /osé 
Ribeiro. Caprn. Miguel Soares Raposo da Camara. Ma-
noel Feliciano de Souza. 

Governo do Estado 
EXPEDIENTE DO DIA 11 DE MAIO DE m 

O f í i d o s : 

Iteiiiettendo, por copia, o parecer que, sobro a pe-
ição deAntoiiio Argetniro,administrador da lypogra 

LÉTTRAS EiRTES 

A REPUBLICA 
ORGANISAÇÃO ESTADOAL 

Desvairada pelo despeito, violento e cego, 
a oppoaição amontóa semanalmente os mais 
estranhos despropositos. 

E' singqlar, ó notável mesmo que n'ura pe^ 
iiiodo úe organisaçâo, como esfca em que nos 
achamos, os nossos adver3arios abandonem o 
estudo dos factos correntes, esqueçam a criti-
ca dos acontecimentos do dia para revolverem 
um passado, em que guardaram para comnos-
co a mais estreita solidariedade. 

Demasiadamente apaixonados, apaixonada-
mente injustos nem se advertem de que la-
vram, assim, a própria çondemnação. 

Mas, mesmo nesse trabalho archeologico, 
elles revelam a mais lastimavel infelicidade. 
Ou são banaes no estudo e critica desses dias 
em qUe, óhorando muito e pedindo sempre; 
faziam-nos repetidos protestos de sincera adhó-
são e inqueorantawel lealdade, ou süo de um 
èynísmo ati uz na revoltante desfiguração dos 
factos. ' 

N2ío vemos vantagem em discuti** eterna-
mente as mesmas questões e discutir, coai ad-
versários que nem dizem o que sente/n. nem 
pensam no que dizem, nem sabem dizer o que 
querem. . . 

Neste capitulo só temos uma resposta, que 
ò breve, porem decisiva. 

Si a cousa foi assim, como descroveis, si fio 
tempo do goverrio. proyisorio e mesmo algum 
tempo, depois os negócios corriam mal, corn-
mefctia-.se erros, praticava-so injustiças, meii-
tia-se á fó republicana, açiotaoa-se contr.octos. 
fazia-se advocacia administrativa, que fazieis 
vòs ?! Qual o vosso papel ?! 

Apoutastes os erros, prõcurastes reparar 
as injustiças, salvar a fé republicana, om sum-
ma denunciastea essa direcQÜo errada e fatal ?i 

Ou, pelo contrario,fostes solidários,solidários 
só, iiüo, applaudistes todos, todos os acfcos po-
líticos e administrativos desso tempo ?! Ora, 
sôde sérios, afastai-vos do catniniio que não 
tendes forças para impodir-uos a passagem, 

À republica está feita, o o faturo nod per-
tenço, largo, prospero o luminoso. 

No presente, é do mesmo modo lastimavel 

.LEJL. J-JJ 

COMO EU FIZ AMARSGLHEZA 

Tratemos rl'essa terrível Maraelhezti, que me 
fez tantos admiradores e lautos inimigos impla-
cáveis. 

Inventaram a respeito deste hymno pi^riolico, 
como ou lhe chamei, c«m contos diversos: uns 
dizem que o compus em um moniento de aílu-
cinaçiio, outros, ern uni momento de euihriu-
guoz, em seguida ü uma orgia, muros ainda, 
pretenderam que este canto n:e fora podido por 
altos personagens. 

A verdade á esla: 
O meu regimento, dirigido para o exercito do 

Rheno, acabava de chegar a Strasburgo.Fui pe-
íllr hospedagem ao eKcelteute Sr. Dietrich, mai-
re estimado d'aquella cidade, cuja família palri-
archat linha com a minha relações de arnisude. \ 

0 Sr. Dietrich recebeu-me com elíiuào e des-
tinou-me li'i» excelleuíe quarto que abria sobre 
a praça da cathodrnl-

A bagagem de um altares ò cousa que p^u-
co peza: um uniforme, alguns livros do ostra-
legia muitas vozes consultados com o ardor e as 
illusòes que nos fazem ver tio cabide as dra-
gonas de ouro com estreitas dc prata de cone-
ral em chefe, e eis tudo. 

Além disto, trouxera as minhas velhas parti-
turas do liulli e de fílnck. 

Por uma ft^licidade inesperada, no meu mo-
desto Hpofteido havia um cravo. 

O jantar fui muito expansivo. Convcrsou-sc 
sobro as desgraças do tempo. 

O Sr. Diotrich que conhecia o meu amor pela 
musica, do qual rneu pa»\ velho gentil-homem, 
lhe tízera confideTicia, não sem uma certa appre-
tiensâo do desvio a que esse amor podia arras-
tar-me, perguntou -me, se eu nSo acharia ineio 
de substituir o odioso Ça Ira o a CarmagnnU. 
Prortielti-llt© pensar sobre isso. 

Terminada a ri*lt>ic»"t iloi»|nM!i-mo dos meus 
hospedes o fui percorrer a cidade, tomado por 
rssos devaneios doces e melancólicos, familia-
res áo nosso bom mestre Jean-Jucquca. 

Quanta amargura,pensava eu, para aquelle gran-
de coração se visse agora esta geração nobre 
que elle sonhara no seu Emilio tão nobre, tão 
cheia do verdadeiro civismo, lümquànlo fjiie o 
povo ao grito de: A patrin está em perigo ! se 
levanta como um só homem e, sem armas, sem 
munições, muitas vezes sem pão, sem sapatos, 
ropelle o estraugeiro para íòra do seu teri-iiorio, 
outroy ÍVancezes, os nobres, os gentil-homens, 
atravessam a fronleiiv; e vem combater o sou 
paiz Conl as hostes prussianas. 

De que lado está a hoiira, de que lado osíá a 
patria ? 

Pensava,' modificando um dito celebre, que 
quando ahoura desapparece do rosto do mun-
do, é preciso procural-a nus fileiras dos exer-
cito» nacionaes. 

A hora era propicia aos grandes pensamen-
tos. As ultimas chiridades do dia e as primei-
ras trevas da noute luetavam no c6o o aobre as 
águas do Kheno. A llecha da calhedral cortava 
o horisonle inflanimad> e elevava-se colíossaí 
como uma -das- grandes pyramides sobro as 
margens desso Nilo do Occidente; o ruido lon-
giü(|Uo d'j chamada nos futibourgs respondia 
ao r u i d o do meu coração. Pensei nessa frontei-
ra do Rhcuo, que o inimigo ia pisar, voltei para 
a casa e sentei-me deante do teclado do cravo. 

Iniciei uma serie de accordes vigorosos e 
confusos. Depois procurei ao mesmo tenjpo os 
versos e a melodia. Aliirmo-o, meu mestre bem 
amado, que hoje repousa nas sombras de Er-
menonvitle, aíiirmo-o, autor do Centrado So-
cial, esses accordes escrevi-os para os defen-
sores do meu paiz. 

Essa noute, cujo recordação me seguirá tnda 
a vida, essa noute foi consagrada inteira á mi-
nha patria. As minhas têmporas batiam febris. 
0 teclado gemia sob o impulso de meus dedos. 

Comecei por nAI chamado ás armas, min me 
foi inspirada pelos últimos ruíos da retreta; fiz 
ouvir em seguida a voz grave dos velhos, lem-
brando aos mancebus que trinhom «lies haviam 
sido jovens, valentes e vencedores. 

I)e;;nis vem a invocaçao .l patria. A patria, 
sever;» amante, níio tolera partilha; e entoei com 
cuui viu foilo inspirada o ultimo couplet: 

a debilidade das aecusag&ea que per êceldeu* 
andam*ahf a formular tonta e desasadameute. 

Nfto ha um faoio, que lhes mereça a critica, 
leal e seria, uâo ha um principio» uma idéa, 
cujo tacrlftcio sejam capazes de indicar. 

Estfto <?m desespero,porque esperavam aue a cousa fosse outra, ĉ ue a orgaoisaçSo do Bata^ 
do não tivease ossa largueza de vistaaf esse 

foneroso impulso republicano, esse acrisola-
o sentimento patriótico que formam a ca* 

ractenstica da presente administração esta-
doai. 

Suppunharn que estávamos ainda noa velhos 
tempos em que á ascensão doa partidos, de que 
se lembram saudosos, era completa a remon-
ta do pessoal. . 

Já se deliciavam com a rubra perspectiva 
de ura sem numero de cictimas, arrastadas pe-
la corrente reaccionaria que nada respeita, 
nem a aptidão e honestidade do funccionario, 
nem as precarias, mizerrimas mesmo, condi-
ções em que uma demisslo deixa a família do 
pobre empregado publico. 

Falhou-lhos, porem, o calculo e a inversa 
do aue elle3 appeteciam, desorientou-os. 

E . realmento. para desesperar que organi-
sando-se os diversos serviços do Estado, ten-
do-se de fazer novas nomeações de todo o fu»c-
cionalismo, easo em que. como ae vê, podia-se 
cortar â vontade, apenas deixassem de ser a-
proveitados dous empregados, um do Thesou-
ro e outro da secretaria do governo. 

Todos os outros ficaram e, o que mais é, de 
accordo com o liberrimo pensamento da Cons-
tituição Estadoal, adqueriram desde logo o ca-
racter de vitalícios. 

E é preciso notár: excede muito de 50 o nu-
mero delogares que j á foram providos, 

Isao, na verdade, ó para desconcertar a fm-
perturbabidade serena de espíritos ávidos de 
escandalos e insaciaveis de despropósitos. 

Pobre opposição ! , 

TRATADO DE COMMERCIO 

Devendo ratificar-se no dia 14 do 
corrente o Tratado de Commereio, 
firmado em 11 de Janeiro deste 
anno entre o Governo da Republi-
ca e o de Portugal, e sendo expres-
sa n'uma das clausnias do mesmo 
Tratado a isenção de imposto do sal 
estrangeiro, o Exm. Governador di-
rigio-se por telegramma ao Exm 
Ministro da Marinha e Estrangeiros 
representando contra semelhante 
isenção, que feria de morte à flo-
rescente industria de sal que tanto 
promette neste Estado. 

O benemerito Ministro dignou-se 
responder immediatamente nos ter-
mos do telegramma seguinte: 

« Cidadão Governador 
Tratado Portugal adiado. 

ministro da Marinha.» 

CORONEL FRANCISCO GURÇ EL 

No vapor «Una», da companhia 
Pernambucana, seguiopara a cida-
de de Mossorò, o nosso píresado a-
migo e distineto correligionário, 
coronel Francisco Gurgel d'01ivei-
ra, prestigiosa influencia política. 

Sentindo a ausência do nosso illus 
Ire amigo, que proporciou-nos du-
rante alguns dias a mais agradavel 
convivência, tLesejanios-lhe feliz via-
gem. 

WI JIGAB^A.• A.WMJ^ULJU*JL J I .. 'W 

Amour sacré áe In patrict 

donduis, soutiens nos br as vengeurs. 
NVjste momento, uma torrente de .applauaos 

rebentou no exterior. A cordei como de um aa-
nhu. As VCIIMS tinham-se consumido; a aurora 
ievíi!it'iva-so branca e rudiosa ^obre a outra 
marííem do Rheno. . , . „ 

0 Sr. Dietrich estava sob a minha janella 
com um oílkial superior, que eu uko conheia, « 
muitas centenas do cidadãos e voluntários. Es-
culavam-mo e repetiam j i áraeia voz as minhas 
ínspiravòtts. Ao mesmo tompo a porta abria se 
o os músicos do Grande-Theatro, condnzídos 
peto Sr. Dietrich entravam e apoderavam-se do 
meu mauuscriplo. 

Quando a cidado dispertou, o tambor reuniu 
na praça os voluntários que partiam para a fron-
teira. 0 chefe mandou fazer quadrado c collocou 
no centro delle os sons músicos, misturados 
com os do Grande Theatro. 

Era um indivíduo de estatura athlfilica. Trazia 
a facha tricolor e o farto amplo. 0« seus ca-
bellos louros íluetuavam ao vento e eminoidu-
ravam a sua cabeça magnífica, bemflrme sobre 
um busto desenvolvido como o do Hercules Far-
uesio. A 

— Quem é aquelle homem ? 
—Um filho de Strasburgo, me responderam, 

ô o chefe da meia brigada. E' Kléber. Vae mar-
char coutra o inimigo, que se acha na frontei-
ra próxima, isto ó, na ponte dê Ketd: ouve-se a 

aitihiaria d aqui. 
Neste momento* tres mil vozes entoavam esso 

canto, que eu chamarão Romana do$exércitos. 
Homens, mulheres, creanças, todo o mundo 
canta. Chegado á ultima estrophc : Amour sa-
cri de ia patrie* Kléber exclamou com voz do 
Stentor: De joelhos meus filhos, do joelhos í 

Todas as cabeças se descobriram, todos se 
ajoelharam e um côro formidável atirou alò aos 
céus estes últimos versos : 

Sous ces dropeâux que la vicloirc 
Accvure à nos mdles accenls, 
Que Us ennemit expirants 
Voient ton triomphc e notre gloire. 

O canhoneiu além do Rheno tinha redobrado 
a trazia-nos o fragor da batalha; o sino agitava-
se por sobre as abobadas seculares da cathe-

APALLADA INCOMPATIBI-
LIDADE 

Era sessão de 27 do partatio, na 
camara dos deputados» o illustre dr. 
Gezar Zama proferio o discurso, que 
abaixo transcrevemos, provando 4 
evidencia ser pura phantasia a in-
compatibidade que o homem de 
Mombaça descobrio, no Rio, contra 
o nosso presado amigo, Augusto Se-
vero, e a que se agarraram—os exe-
getas da nova lei eleitora!; aqüi no 
paix da Potyguarania. 

Ainda terão duvidas a respeito? 
Eis o discurso: 

O Sr . Zamft—Á Camara no ultimo dia de sessão 
resolveo que o parecer sobre as eleições do. Rio Gran-
de do Norte voltasse ao selo da Coramiss^o para esta 
émittir a sua opinião sobre a inçompatíhílidade alia-
dida pelo nobre deputado o Sr; Ainorim Garcia. 

A cotr.missào reunio-sç hoje e j^aate e(la aprô-
sentou-se o nobre deputado»- fornecem & 
Qommissao o decreto n. 116 d.e tSV.W dezembro de 
1890, fazendo a concessão de um éffcnho cçntral & 
esse indivíduo, emaisoDiario O ^ t a i em que se 
vèque ha urn requerimento dQSS6 COnc68$ioiia t̂Oy 6H| 
4 de novembro. v /

 : 

Foi tudo quanto a com missão pôde obter do nobre 
deputado que aventou a questão nesta casa. : 

Coui estes elementos, Sr. presidente, a còmmissãô 
não se sente habilitada a etnUtir paiecer definitivo» 
porque em matéria de incompatibilidades não se pôde 
alargar—6 de direito estrlcto—a gentQ não pôde, ir a-, 
lém do que está estabelecido ua iei. 

A respeito do Rio Grande do Norte, no que consta 
à concessão, não ha nenhuma prova de .que a çm^ 
pre2a se tivesse orgahisado e que o 'concessionário 
íosse da companhia organisada presidente ou dire-
ctor. . t 

UM SR. DEPUTADO—A empreza não está oraanlsada? ; 
O SR. ZAHA—Fizeram concessão ao indivíduo par* 

organisar por si ou por outros uma enapreza de engíK 
nho central—isto â 12 de novembro dó 1890. At^ ho- . 
jr, segundo me informa o Sr. deputado Almino . i i 
fonso, não ha nenhuma empreza orgamsada riesté 
sentido riem nenhum engenho central no Rio Granan-
do Norto. ; 

O orador lê o art 24 da Constituição e aItt-eleito-
ral no art. 31, para mostrar que a Incompatibilidade, 
so pode.existir» existindo empraza. 

Ora o hobre deputado que aliegoú a incompatibili: 
dade também não aíflrma á existenòia destaemprezá. 

Nestas condições pergunta : poderA a còrrimtssao , 
decretar a incompatibilidade do eleito simplesmente 
porque em 12 de dezembro de 1690 éUe teve uma 
concessão de engenho central, nSo setendo redlisado 
essa concessão, não .se tendo organisado companmav, 
não sendo éile presidente ou direetor da conopaftm^. 
organisada nos termos expressos do art. âl.pa lei t , 

Pergunta ainda: a commissão pôde consciênçiosa-
mente ánnullar esta eleição por incompatibilidade?. . 

Crê que não. , 1 , 
Seria árrogar a commissão urr. direito que nao 

tem. 
O indivíduo è concessionário. 
Muito bem. . . • t ; . . 
Mas si eil$ foi eleito depois» agora vem <a2n»ar 

dos favores que o decreto n. Í:íl6.de 12 dede^mbro^ 
lhe confere, que apenas estatuiu no g Uhtço do art,^ 
31. a pêrda do mandato, ordenando que se . mande 
proceder â nova éteição' • v 

A commissão, porem, para proc<wer consciência-
samente, para mostrar o respeitó que consagr&âs d^ , 
liberações tomadas por esta camara, propõQtS^req^f--
rer o .seguinte* (Lê:) i ; . \ .-ulvuí 

Crê ter d«monstrado que o intuito da commissão ê 
respeitara lei em toda a sua extensão, séto poreqiv 
arrogar-se o direito de incompatibilidades ̂ que nem, 
a commissão nem a Camara dós Deputados teeroo 
direito, si não-por meio de uma reforma à lei eleitor, 
ral. . . . •• ' • • - v 

Depois de serem reirettidos os documentos, pw-
dos no sco requerimento^ commissão não se julgara 
oftendida porque a resolução da Canqara seja, contra- , 
ria ao seo modo de pensar. ^ 

O Sft. PRESIDENTE—O requerimento do nobre depu-
tado váe ser enviado ao seo destino. 

CORPO DE FAZENDA 

No dia 11, após a inauguração do 
«Posto Fiscal» da Ribeira, acto < 
que presidio o inspector do thesou-

dreí de Strasburgo. , « . 1 

Viva eu cem annos que nunca sahira de di-
ante dos ÍÜÍÍOS olhos esta sce.ua imponente. 

O coronel Kléber abraçou-me no meio de ap-
plansos. 

Como já disse, as michas opiniões eram nbç-
raes. A. nobreza abusara dos sens.previlegios; 
o cloro perdera a sua grandeza e a sua auturww-.. 
de moral: devia ser reformado. Considerava ata-
da a monarchia como à arca de safva$ào da li-
berdade, a constituição de i79l fa obra da gran-
de assemblea constituinte, era tudo quanto eu 
queria, e quando, em 10 de Agosto,en vi a reale-
za atacada, ridiculariàada, ap.isionada, recusei 
o juramento ao novo governo e retirei-me &. 
vida civil. 

No euitanto, o meu canto de guerra do exor% 
cito do Rheno marchando com os nossos volun-
tários, tinha mudado de nome. 

Os marsellmzes de Barbaronx tinham vindo a 
Pariz juntar-se ás secções para o ataque das Tu- . 
lherias. _ 

Um soldado que se achava em Strasburgo li-
nha trari lo para Marselha çsse canto ignorado, 
do Meio Dia. Esae povo, que adora as artes e a 
musica, como adora o prazer, fez delle um nydl-
no republicano. . . 

Homens, mulheres, velhos e creanças, tfleio o 
inundo, no fim do oito dias, nessa pidade vjlca-
nica, sabia o meu trabalho de cor, e quando os 
terríveis batalhões partiram, semearam a minha 
msDiracào em um percurso de duientaai léguas. 
. O titulo quo eu lhe linha dado era imitiu com-
prido para dizer-se, e como o p^vo uão gostou 
nunca das phrasos louj<is» acharam miis stm-
ples tlizor isto; «OA mai-33!huzcs cantam, o sett 
hymno Àe guerra: a Mavselueza** 

A minha poesia è fraca, eu bein o sot, mas 
respira sempre o amor da patria; quiz, imitaudp , 
o grego Tyrceo, ensinar os soldados que ó pre- ( 

ciso morrer de preferencia a ver o solo da pa-
tria pisado p«lo estrangeiro. Era esse lodo a 
meu pensamento. 

O mais betlo elogio do meu trab ilUo foi fol-
io neto voncedor de rloutrus: «Com dez mil sal-
dados e a Manelkeza, disse elle, luto quareuU 
mil homens.» 

liOU'JKX DE flSLB. 

I PÁGINA MAWC1LVDA \ 
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ro, ac^ompaijhado de todos os cm* 
pregados da fazenda estadoal, di-
rigirfto-se aquelles funccionarios a 
palacio, afim de cumprimentarem 
o E x q l Governador. S . Exc., que 
se achava rodeiado de vários ami-
gos, recebeo-os com o soo habitual 
cavalheirismo e urbanidade. Como 
intérprete de seos companheiros, 
fallou p digno inspector Joaquim 
Gújlherme, protestanto ao illustre 
Dr. Pedro Velho a franca e decidi-
cooperação do corpo de fazenda, 
que via em S. Exc. um representan-
te genuíno da idéia republicana e 
um. Governador em quem o Estado 
via fundadas as suas esperanças. 
; O Dr. Pedro Velho, em eloqüentes 
phrasesjrespòndeo águella signiíicati- 1 

va manifestáção^reíirando-se satisfei-
tos os honrados funccionarios. 

Dé palacio dirigirao-se ao estabele-
cimento do nosso amigo Pedro Aveli-
no, oade, n'um ligeiro copodJagua, se 
trocarão vários e calorosos brindes, 
de que forão alvo o inclyto. chefe do 
governp da União, o Governador, o 
inspector do thesouro e outros cida-
dãos * 

O corpo do fazenda é,sem duvida, u-
ma mola poderosa para a nossa gran-
deza economica ; e estamos certos 
que os seos representantes saberão 
cumprir o seo dever. Para isto não 
lhes falta nem probidade, nem com-
petência. « 

^No dia 13 d« corrente chegaram do sul, no 
«Una» da Companhia Pernambucana, os nos-
sos distinetos amigos: drs. João Carneiro e A-
prigio Chaves, que fizeram perante o Superior 
f ríbunal dê Justiça a promessa legal' de ser-
vir os cargos de juizes de direito das comar-
cas de Gaicó e^Assu, para onde seguiram no 
mesmo vapor, no dia seguinte. 

Do dr. Aprigio não precisamos fazer apre-
sentação. 

Tem exercido vários cargos neste Estado, 
onde todos o conhecem e uòs muito o estima-
mos. Ijrq dr João Carneiro pudemos assegu-
rar que vai ser um magistrado distiucto por 
seo critério, intelligencia esclarecida e espiri-
to recto. 

Destjjamos-lhes excollente viagem. 

No Vapor «Beberibe,» da Companhia Per' 
nambucanà, chegaram do norte os nossos pres-
timosos amigos, dr. Josô Theotonio Freire, 
hohrado juiz de direito da comarca de Poten-
gy,dr. Cunhp Móntenegro,promotor da comar-
ca do Caicò, Capitão Francisco Gromes Coelho 
e Francisco Souza. 

Cumprimentamol-os. 

C O I T A D I N H O . . . 

O sr. amorim garcia, ex-represen-
tante do partido republicano, parti-
dário enragê do golpe de bolsa de 3 
de Novembro, sahio-se mal na dis-
cussão do requerimento que apre-
sentou, na camara dos deputedòs, 
propondo o adiamento do parecer 
quo reconhece o nosso distiucto coí-
lega de redacção, Augusto Severo. 

Animou-se a dizer umas tantas 
banalidade^ a que o valente repu-
blicano, Cczar Zama, respondeo, 
pulverisando-o. 

De que tamanho nao teria ficado 
o Totonho diante das aposlrophes e-
nergicas e insisivas do illustre tri-
buno bahiano ?! 

Pelos trechos, que publicamos, o 
leitor bem pode medir a figura líli— 
putiana do desasado congressista 
em dissolução. 

O SR. ZAMA yX disse que acceita qualquer solução 
que a Camara queira dar a esta questão; mas deve 
oizer que, para que este requerimento podesse ser 
approvado, era necessário que o nobre deputado que 
levantou a questão viesse trazer provas completas de 
que o indivíduo, de que se trata,è incompatível. 

A leitura do decreto de concessão só nao basta ; o 
meto podia ter-sc dado; mas quem sabe a historia 
deste paiz... ' 

O SR. AÜORÍM GARCIA—A historia está no Diário 
Official. 

0 SR. ZAMA está dizendo que ao nobre deputado 
competia trazer á Camara as provas completas da in-
compatibilidade. [Apoiados. Apartes e protestos in-
terrompem o orador.) 

Declara com energia qne é impossível que se res-
ponda adez c doze apartes ao mesmo tempo. 

iJ# Iaa5en<«° u m a concessão. Quantos 
desfc* decretos jA teeni sido declarados caducos ?... 

0H1?. ,Ca r c i a- ^sto prova a necessidade da 
informação pedida ao governo! 

q u e . . , ° n o b r c deputado parece 
c m porque, tendo o soo 

direito a defender com cs documentos jue pôde ob-
ter, quer que acommissã* vá procurai-os com o go-
v tnio. 

Isso não énada mais do que ficar a Camara su^Den 
sa nos seos trabalhos porartegaçors ^ 

™,I.!!ÍÍ\-Jic < i o â Í e o s c o , ! c f í l 3 ' pergunta ao nobre de-
putudo interessado ínquestao... 
O SR. AMORIM GARKIA—3iáò tenho interesse algum, 
o *R. /AMA—MO menos saiba o nobre deputado 

«uer que tem o interesse do respeito k i<>i, (,lm 0 
J^istMevadodú que quantos interesses individuae» 
po»sam uaver. 

VOZES—E' isto mesmo ipie se quer. 
0 Sa. ZAMA estáprompto accejtaro adiamento. 0 

nobre deputado que agitou a questão dtga os dias que 
precisa para submetter & com missão os documentos 
que provam a incompatibilidade do candidato eleito. 
Acceita oito ou dez dias; ò nobre deputado traga os do 
cumentos porque a eommJssão ba de julgar com a 
dignidade com quo sempre se julgou os negoelos 
desta casa. (Muilo bem) 

No dia em que foi reorganizada a 
Secretaria do Governo, os emprega-
dos daquella importante repartição, 
tendo á sua frente o secretario inte-
rino, cidadão Joaquim Soares, apre-
sontaraoso encorporadoa no gabine-
te do Exm. Governador* e lhe flzerãô, 
com as homenagens do soo reconhe-
cimento, a formal affirmação de que 
o Dr. Pedro Velho e o soo governo, 
honrado e patriotico, terião em cada 
um delles um leal e dedicado collabo-
rador, na grande obra da fundação do 
-regimen republicano, sincero e livre, 
no Estado do Rio Grande do Norte. S. 
Exc., respondendo, declarou estar 
convencido de que aquelles zelozos 
funccionarios saberião corresponder 
à sua confiança. 

O Exm, Procurador Geral do Estado diri-
gio aos Promotores Públicos a seguinte — 
Circular : 

Procuradoria Geral do Estado do Rio G. 
do Norte.—Natal. 8 de Julho de Í892. 

O novo CoJigo Penal, que, podendo ter de* 
feitos, consagrou inconte?tavelmentc princU 
pios mais garantidores da liberdade, dispoz 
no art. 3-, como excepção ao principio da 
irretroactividadeda ieiquo ao facto delictuoso 
anterior, mesmo jà tendo havido comdbm* 
naçaò, se fará applicação da nova lôi qnando 
o mesmo facto nao fôr passível de pena, ou 
fòr punido com j»ena menos rigorosa. Sendo 
possível qüe nessa comarca existam róos em fa 
vor, dos quaes rnilite a citada disposição, 
e nao sendo justo nem humano quo ellcs, tal-
vez jà rehabilitados, continuem na prisão, 
quando têm direito a gosar de sua liberdade, 
recommendo vos que, em vista dos assentas 
mestos no üvro da cadeia c, na falta, em fas 
ce do rol üe. culpados existente nos cartorios 
do Jury, promovais com a necessarta solicitude 
aapplicaçào do disposto ao citado art. 3o do 
novo mdi^o Penal. 

Saúde e Fraternidade. 

Telegrarnmas 

DESTERRO, 8 de Julho, 
Goveruador--Conununico*vos foi liojo solem-

nomeute promulgada Constituição esta Estado 
seudo em seguida eleitos : Presidente do Es-
tado Tenente Manoel J. Machado, Vice Pre-
sidentes Elyseu Guilherme e Christov&o Nu-
nes Pires, que - prestaram a promessa Consfci-
tuicional no meio maior regosijo popular; os 
eleitos farão todos sacrifícios para garantia 
da Republica.—Vos saudo.—Tenente Macha~ 
do.—Governador do Estado. 

DESTERRO, 10 de Julho. 
Governador.—Communico-vos que hontem 

perante enorme concurreneia povo o satisfa-
ção geral da população foi promulgada cons-
tituição do Estado sendo em seguida eleitos : 
Cidadãos Mancai J. Machado, Elysou Guilher-
me da Silva e CiiristovSo Nunes Pires,aquelie 
Presidente GÍ?CKUÍVO do Estado e estes primei-
ro e secundo Vice-Pr^sidentos do mesmo.— 
Dig uiis-vos acceitar nossas saudações frater-
naes.—General Dr. Alexandre Marcetlino. 

FORTALEZA, 12 de Julho. 
Governador Estado. —Foi promulgada koje 

coustituição política desto Estado, e eleito 
presidente do mesmo o patriota Dr. Josò Frei-
re Bizerril Fontenelli; assumi o governo como 
1*. Vice-presidente e ponho mous serviços á 
vossa disposição,—Nogueira AccíoIí-Vusg-

presidente. 
RÍO, 13, 
Dr. Pedro Velho, Governador.— Acabo expe-

dir telegramma Europa sobre oncomniôndas 
porto Estado dirigia.—Serzedello, 

RÍO, 14 de Julho. 
Governador Estado.—Todas as vias de trans-

porte Liav6gaç5o e estradas de ferro do Go-
verno o subvencionadas tem ordem do Gover-
no para preferencia do embarque e.do trans-
porte gratuito de tudo destinado 4 exposição 
preparatória nesta Capital. Peço continuarem 
efficuses esforços para remessa desde já dos ar-
tigos o produetos afim de ter tempo a commis-
são Brasileira de realisar classificações e pre-

Ítarar essa exposição com o realce devido aos 
Sstados lembrando que o tempo urge, — Ladis 

Ido Netto.—Vice-presidente. 
FORTALEZA, /4, 
Goveruador-Congresao começou hoje a func-

cionar ern sessão ordinaria.— 'Nogueira Ac 
cioly—Vice-presidente. 

( Do «Jornal do Recife» ) 

R IO DE JANE IRO , 2 do Julho de 1892. 
Faileccu hoje o abbado Saturnino, do Mos-

teiro de S. Bento, 
Na sessíSo de hoje da Camara dos Deputados 
foram reconhecidos os poderes dos Drs. Josò 
Horaeio da Costa e Novaes do Mello, ultima-
mente eleitos pelo Estado do Espirito-Santo, 
ambos governistaa. 

O Sr. Alexandre Cassiano respondeu á re-
pliêa do Sr. Demetrio Ribeiro, continuando a 
defender o governo relativamente a interven-
ção deste nos negócios do Rio G. do Sul. 

Os membros om minoria nessa casa do Con-
gresso pediram demissão das commissues de 
que f.i/iam parte. 

O Sr. Júlio do Mesquita defendeu o gover-
no a propósito do projecto deamniatia aos pre 
sos e desterrados políticos, e continuará a ais-
cutir sobra esto projecto. 

O Dr. Sorzedello Correia, Ministro da Agri-
cultura, partirá no dia 4 do corrente para 
Santos. 

Hoje a taxa de cambio foi de 10 \{2 por 7$000 

Aa libraa sterlinaa cotaram-se a 223580. 
R IO , 4. 

•Acaba de dar-ae em S. Paulo grande con-
flicto. Era resultado de uma lueta travada eu* 
tre guardas da Alfandega de Santos e mari-
nheiros italianos, foi convocado pela colooia i-
tallaua um «meeting», que reaíisou-se, e a que 
compareceram cerca de 2,000 representantes 
dessa colo uia, os quaes percorreram aa ruas 
dando «morras» ao Brasil o praticando exces-
sos. 

A bandeira brasileira foi peloç manifestan-
tes rasgada e pisada. 

O povo* a polieia e o exercito intervieram 
atacando os agitadores. 

Resultaram do choque mortes o ferimentos* 
Ha agitaçüo na cidade. 
A opinião publica censura os excessos ambos 

os grupos conteudores,e principalmente os ita-
lianos, por não terem recorrido á intervenção 
da legação respectiva. 

A taxa cambial foi hoje do Í0 3(8 por lftOOO. 
RIO,4. 
Na Camara dos Deputados, hoje o Sr. Jos$ 

Bevüacqua, deputado pelo Ceará, apresentou 
um projecto para ser erigida uma estatuá a 
Tiradeoteg. 

O Sr, Fòlisbello F/eiro sustenton çs provas 
apresentadas contra os presos o desterrados 
políticos, 

Continuará amanhü a discussão. 
A eleiç5o para preenchimento dá voga dei-

xada na Camara pelo Sr. Aristídes Lobo, rea-
lisar-se-ha no dia 31 dó corrente. 

A» libras stejrlinas foram cotadas a 22S870, 
R IO , 7. 
Foi entregue hoje ao Congresso Federal uma 

representação assiguada por 422 industriaes e 
çommerciantea contra o projecto de apólices 
para auxilies ás empresas industriaes. 

Na Câmara d«s Deputados o Sr. Cezar Zama 
propoz a approva^íio do projecto de amnistia 
aos presos e desterrados políticos. 

Retiraudo-3e os deputados opposicioniatas 
n&o podo ser votada a proposta,, por talta de 
numero. 
. A taxa de cambio foi hoje de 10 1)2 por 1$000, 
cotando-se as libras a 22§530.. 

(Do Diário de Pernambuco) 
RIO, 7. 
Chegaram noticias telegraphicas do Rio 

Grande do Sul. 
Dellas se verifica a definitiva pacificação 

do Estado. 
O general Silva Tavares, chefe dos revolto* 

sos, reudeu-se. 
Reina satisfação por esse acontecimento que 

trouxe o restabelecimento da ordem, 
—A Camara eticerrou horitém a discqssai.o do 

projecto concfedendo amnistia aos implicados 
lio movimento sedicioso de iO de Abril. 

O projecto deixou de ser votado hoje por se 
haverem retirado os membros da minoria. 

Seguiram para o norte, no «Una*, os nossos 
estimados amigos, capitão Manoel Onofre Pi-
nheiro ©.Tlieodozio-Xavier de Paiva, distin-
etos escripturarios do Thesouro e administra-
dores das Mesas de Rendas de Mossoró e Ma-
cáu. 

Em companhia do primeiro seguia sua exm4 

familla. 
Desejamos-lhes bôa vtagem- v 

Acham-se nesta cidade os nossos amigos e 
correligionários, Joaquim de Freitas ò' alferes 
Cascudo, residentes uo municipio do Triuni-
pho. 

CONGRESSO DO ESTADO 

Acta da sessão do dia 4 de Maio de 92. 
A* hora regimental, feita a chamada, com-

pareceram deputados em numero legal. Abre-
se a sessão. Não houve expediente. Ordem 
do dia: Continuação da 2' discussão do art. 
18 do projecto n. 7. O Sr. Hermogenes Tino-
co, falia em sustentação de sua emenda, queé 
em seguida combatida pelo Sr. Espirito San-
to. O Sr. Ferreira Souto apresenta uma e-
menda, que è apoiada e posta em discussão. 
Falia contra o Sr. Espirito Santo. 

E* approvado o art. 18 com a emenda do 
Sr. Ferreira Soulo e rejeitadas as demais. 

Entra em discussão o art. 19. 
O Sr. Ferreira Souto apresenta uma emen-

da, que é apoiada e posta em discussão. 
E* approvado o arfc. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 20. 
Falia o Sr. Luiz Fernandes e apresenta u-

ma emenda que é apoiada e posta em discussão. 
O Sr. Ferreira Souto bate a emenda o con-
clue por mandar a mesa uma outra, queòa-
poiada e posta om discussão. E' approvado o 
art. com a emenda do Sr. Ferreira Souto e re-
jeitada a do Sr. Luiz Fernandes. 

Entra om discussão e è approvado sem de-
bate o art. 21. 

Entra eoi discussão o art. 23\ 
Falíamos srs. L*-iz Fernandes e Ferreira 

Souto, concluindo este por apresentar uma 
emeilda, que é apoiada e posta em discussão. 

E' approvado o art, com a emenda. 
Entra 6m discussão o art. 23. 
O Sr. Ferreira Mello manda uma emenda 

que é apoiada e posta em discussão. 
E* approvado o art. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 24. 
O Sr. Luiz Fernandes apresenta uma emen 

da, que ó apoiada e posta em discussão. 
E' approvado o art. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 25, 
Falia o Sr. Ferreira Souto» sendo em segui-

approvado o art. 
Entra em discussão o art. 26, 
O Sr. Ferreira Souto apresenta uma emen 

da, que depois de apoiada e posta om discus-
são ó rejeitada e aprovado o art. 

Entra em discussão o art. 27. 
E' approvado sem debato 
Entra cm discussão o art. 28. 
Falia o Sr. Luiz Fernandes, concluindo 

por apresentar uma emenda, que ó apoiada o 
posta em discussão. 

E* approvado o art. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 30. 
O Sr. Ferreira Mollo apresenta uma emen-

da, quo depois de apoiada e posta ora discus-
são, requer a sua retirada, toudo sido anteri-
ormente combatida pcio Sr. Ferreira Souto, 

Concedida a retirada, ft approvado o art. 
Entram cm discustfo o são approvados som 

debate os arts. 31 e 32. 

Entra em discugfSo o 33 
O Sr. Ferreira Mello apresenta uma emenda 

que ó apoiada e posta eiü difteuas&ç. 
EN approvado o art. com a emenda; 
Entra em díscusa&o e s iò approvado» sem 

debate os art. 34, 36, 37 e 33. 
Entra em diacuss&o o art. 39. 
O Sr. Ferreira Mello apresenta ama emen-

da aue é apoiada e posta em díscitiàlo. 
E approvado o art. com a emenda. 
Deixa de ser approvado o art.40 por falta do 

numoro. 
Ordem do dia seguinte : 
4* Parte—3' discussão do projecto n. $ 

do projecto n. 3. 
2' Parte—Continuação dç 2* discussão do 

projecto n- 7.—Levanta-se a sessão. 
Acta da sessão de 5 de Maio de 1393. 
A hora regimental, compareceram deputa-

dos em numero legal. .Abre-se a sessão, 
Expediente : 
Petição de Antonio Argemiro de Mcura. 

administrador da typographia República* 
pedindo uma çrafcincação'de6oo>ooo rs. pelas 
publicações feitas depois do praso dò- cQrçtra? 
cto, obrigando-se o snpplicante o fazer o tra-
balho que possa apparecer até o fim da presen-
te sessão, A commissão de policia. 

Representação dos negociante^» agricultores 
e outros cidadãos de Macahyba e S. Gonçalo, 
no sentido fazer um ramal da I^strad^ 
do Ferro do Natal á Nova-Cruz, que passandq 
pela Macahyba, va terminar no Ceará^mirini 

Á comnjissãQ de obras publicas. 
Ordem do dia : 
l í Parte. 
Entra em 3* discussão o projecto n° 8. 
Falia o Sr. Medeiros» e conclue o seo dis-

carão por offerécer a consideração da casa ut 
ma emenda suppressiva, que ô apoiada e posta 
cm discussão. 

O Sr. Augusto Severo apresenta uma emen-
da, gratificando com 2o$ooo rs o capitão que 
servir de fiscal do corpo, que è apoiada õ pô >-
ta em discussão* 

O.Sr. Luiz Fernandes sustenta a emenda 
do Sr. Medeiros, pede que se insira na acta 
a suppressão da lettra—U—do projeciõ. • 

QS r . Souto bate a emenda do Sr. Medeiros.^ 
sendo em seguida sustentada pelo seu autor. 

Foi approvado o árt. e rejeitadas as emen-
das. , , 

Os Sr. Hermogenes Tiuoco e Medeiros pedem, 
que se declare na acta qüe votarão a favor cl& 
suppressão da lettra--!*- do projecto, é os/Srs. 
Espirito S&nto O Arthur Cavalcante pejíem 
que se declátena acta que votaram, contra. 

O Sr. Hermogonea TinOçò ppde aipda. qAia 
se declare na acta haver votado contra a emen-
da do Sr. Augusto Sèvero, Vai o projecto a/ 
commiasão de rBdacção. 

Entra etii discussão a preferencia do ^ubsti-, 
tutivo do projecto n* 3. 

Foi acceito o substitutivo, 
2* Parlo da ordem dó dia, 
Entra em discussão o art. 40 do projecto n. 

7. 
Foi approvado aeria debate. 
Entra em discussão o art. 41. 

- O Sr. Ferreira Sputo apresenta, e justifica u-. 
ma emenda, queó apoiada e posta eta discus-
são. Foi approvado ò art. com a emenda; 

Entra em discussão o art. 42. 
O Sr. Ferreira Souto apresenta uma *mendaJ 

que è apoiada e posta em di&W &Sò. 
Foi approvado o art. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 43. 
Falia o Sr. Ferreira Souto, sendo em segui-, 

da approvado o art. 
Entra em discussão o art. 44. 
O Sr. Espirito Santo manda utna emenda, 

queé apoiada<e posta em discussão. 
Foi approvado o art. com a emenda. 
Entra em discussão o art. 45. 
O Sr. Espirito Santo apresenta e justifica 

duas emenaas que são ápoiadas e postas eiA., 
discussão. 

Falia o Sr. Ferreira Souto, e manda uma e-
monda, queó apoiada e posta em discussão. 

O Sr. Luiz Fernandes apresenta duas eV 
mendas, que são apoiadas e postas em discus-.. 
são, 

O Sr. Espirito Santo bate aa emendss do Sty 
Luiz Fernandes, sendo em seguida sustentada 
pelo seo autor. 

Foi approvado o art. com a§ emendas do.̂ . 
Sr. Espirito Santo e a I a parte da emenda do 
Sr. Luiz Fernandes e rejeitada a 2», 

Entra em discussão o art, 4& 
Faliam os Srs. Ferreira Souto e Augusto Se-. 

veço, concluindo este por apresentar uma e-
menda que ô apoiada e posta em discussão. 

Foi approvado o art. com emenda. 
Entra em discussão o art. 47, 
Falia o Sr. Ferreira Mello, concluindo por. 

apresentar uma emenda, que é apoiada e pos-
ta em discussão. 

Falia o Sr. Espirito Santo. 
Foi approvado o art. com a emenda , 
Entra em discussão o art. 49. 
E' approvado sepi debate. 
Entra en discussão o art. 49, 
|0 Sr Hermogenes Tinoco pede .explicações... 

acerca do artigo. 
Entra em discussão o art.. 50. 
O Sr. Hormogenes Tinoco apresenta uma e-

menda a lettra-I—. que ò apoiada e posta em 
discussão. E' appoindo o art. com a emenda., 

Entram em discussão o são approvpdop MIO 
debate os ãrs, 51. 52 e 53. 

Entra em discussão o art. 54. 
Falia o Sr, Hermogenes Tinoco, sendo em ae 

guida approvado o art. 
Entram era discussão e são approvados lera 

debate os arts. 55 e 56. 
Dada a hora, levanta-se a sessão, dando o 

Sr. Presidente para a ordem do dia seguinte 
1» Parte. 1» discussão do projecto a' 12 e 2» do 
substitulivo do projecto ir 3. 

2" parte—coutinuação da 2a discuseão de* 
projecto nw 7, 

CLUB CARLOS GOMES 

Consta-uos que na tardo d e l i do corrente, 
reunidos diversos cidadãos em utna das. saias 
do Bilhar « Quinze de Agosto, » ali, funda- : 

ram umelub muzical, com a denominação aci-
ma, o qual tom por íim principal tratar do 
aperfeiçoamento da sublime e decantada arte : 

do Bollmi, arte que ata hoje tem sidu tão de- ' 
preciada eni nosso meio social. 

Couata-nos ainda que, foi organisada a di-

ILEGÍVEL ; 



4 À REPUBLICA 
Mctoria provisória desse elub o marcado o dia 
21 ao anda 11 te para ter logara intlallacão BO* 
iemue do mesmo. 

ERRATA 
Ao Parag. 3- do art. 8. da Lei N' 18 de 

17 de Junho de 1892 
* Acrescente às palavras ; 

Recibo» ou quitações particulares de 50$ para 

rima...400 rs. o mais 200 m por cada cem 
mil rs, ou fracçüo de cem mil rs. 

PELA CONSTITUIÇÃO 

(Continuação do numero 173) 
VII 

Nao era portanto a crise angustiosa do pai* 
quo affligia o ex-presidente da Uepublíca, mas o 
facto de ser poiío a margem o seu piano finan-
ceiro, discntindu-se oulro, no qual ücavam pre-
judicadas medidas quo a S. Ex. pareciam sal-
vadoras da situação : assim, o'chefe do poder 
eieullvo, que censurava a camara por se ter 
manifestado contra os bancos emissores, pre-
tendia no SIMI projecto garantir o direito de emis 
são, fixando-(h<> o rnnxinio para corresponder à 
agitação industrial do paiz. 

A crise íhianceira ara assinTainda uni pretex-
to para encobrira revolta do ex presidente da 
Republica conlra o corpo legislativo, que preten-
dia intervir no governo da naç&o. 

E com que justiça aUribufria elle ao congres-
so a situação ecoriomica aclual ? A crise finan-
ceira, sabe-o o mundo inteito, não foi provo-
cada pur actos do poder legislativo; é a heran-
ça fatal do omineso governo provisorio, de tris-
te celebridade, do qual fêra dictador o ex-pre-
sidente da Republica, que se movera ás violen-

K)der 
Pe-
do 

Porte das Torres, em que naufragou, sobrena-
riando do desastre a bandaira dos vencidos que 
S. Ex. arvorou como programma do seu gover-
no constitucional, 

Não linha, portanto; responsabilidade o con-
gresso pela situação afflictiva do paiz, nem a el-
le 8e devia imputar •canstia da vida que asso-
berbava o povo preparando a miséria ea fome,» 
como não era elie o responsável «pelo soffri-
mento do commercio e das classes produetoras do 
paiz devoradas por ominosos syndtcatos.» 

Não foi o congresso que augenentou as despe-
zas da administração pelo favoritismo de origem 
pessoal, nem é elle o culpado das concessões es-
candalosas, que, onerando o thesouro, reparti-
ram a nação inteira pela caudilhagem governa-
mental. A crise financeira portanto sô poderia 
figurar no manifesto, como uma offensa á pes-
soa do ex-presidente da Republica, ao lado de 
todas as outras que ostensivamente elle formu-
lou, e como tal esta allegação devia ser repelli-
4a pelos governadores. 

Menos os poderia impressionar favoravelmen- . 
te oacto dictatoriai, sob pretexto d e u m a c o n s / 
piraçâo restauradora. 7 

O chefe do poder e-\ócutivo denunciou-a nes-
tes termos: «O congresso legislativo creou uma 
situação anomata em favor dos inimigos da Re* 
publica; estes aproveitam-se delle para passarem 
despercebidos e hastearem no meio do clamor pu-
blo a bandeira da restauração monarehica. 

« O governo possuê elementos para julgar do 
grào de proeedencia e de adiantamento em que 
vão taes machinações cont a a Republica; sabe 
perfeitamente onde estão os adversariosque afíron 
tam a legaligadade e a auetoridade, tendo por si 
as dissidências e anomalias do congresso.*> 

Diante deeta declaração tão explicita, tão for-
mal, tão categórica, era o caso de formularem 
os governadoras o seguinte raciocínio, que as-r 
*alta ao espirito de !oda a geule que... raciocina: 
poiso governo gue dispõe das forças armadas 
da nação, portanto de todos os meios de repres-
são; que tem diante de si o poder ligislativo que 
lhe não negaria recursos extraordinários para 
conjurar perigos iromiiientes lambem extraordi-
nários, vê passar os restauradores, e conserva-
se impassível, cuuiu que fazendo alas ao prós-
ito revolucionário ? ! 
1 (Conlinüa.) 

SOLICITADAS 
GANANCIA PELO P O D E R 

opposição descabida a systematica que 
a gente do Rio Grande do Norteiam feito a políti-
ca do Dr. Pedro V e l h o , suocedem a ambição e 
a inveja que ella nutre pela alta posição que 
merecidamento ha sabido conquistar aquelle dis-
tineto rio-grandenso. 

A sôde pelo poder faz desconhecer os gran-
des merecimentos e o acrysolado patriotismo do 
illustre governador, que liontetn erá festejado e 
applauriido por estes mesmos que hoje procuram 
supplaular sua influencia e guerrear sua admi-
nistração. 

O simples despeito de meia dúzia, porem, em 
vez de enfraquecer seu governo, ao contrario 
consolida-o e esiimula-o no terreno dos princí-
pios que defendemos. 

Quanto maior fôr a opposição quo se levante 
contra sua administração, tanto mais sobresa-
hiri seo prestigio o se realçará a firmesa de sua 
influencia, quer como hoinen político quer 
como governador do Estado. 

O facto de se aceusar actos governamontaes 
já não merece maisattenção nem desperta curio-
sidade do povo, que ve pula lente dos aconteci-
mentos transparecer a avidozo a cobiça de po-
sições alheias, para cuja acquiôsconcia se sacri-
fica a própria dignidade e se adultera a verda-
de doa factos! 

Ora se a política do Dr. Podro Velho era da 
facto estreita e eivada de erros o defeitos, estes 
nunca foram divulgados pelo* seu* gratuitos 
opposicinistiis, que d*antes farejaram sua protec-
fáo e Ihuriflcavam as abas de sua casaca. 

Kquom com isenção de animo volver um olhar 
relrospoctivo sobre o passado do Hr. Pedro Ve-
lho, jamais ousará, de .ho.i fé, contestar que não 
lenha elle s* inspirado nos sentimentos de pa-
triotismo, sacrificando os sou& interesses pesso-
acs pelos interesses r^aes da patria no-grandori-
S3. 

Não antepomos defesa á política republicana 
do ilustra goveni.idor. porque os seus prece-
donles dispensam-nos disto. 

Abi t em* ramal teiefraphlco desta ©Idade,o 
açude do Arapaá, • outras meáidas de reco-
nhecida utilidade para o Estado, e para coja exe* 
cuçlo elle tanto B« <uforçou e concorreu, 

E&.redacçKd do Ata Grande do Norte Mbe 
bem. disto; se agora pge em duvida os relevaa* 
tes serviços prestados por elle á canta da Repu* 
bllca e ao progresso do Xotado é levada unica-
mente pela aanha e pelo despeito. Outro nSo po-
do ser o motivo de t&o infrone o insólita opposi-
ção, 

Sabemos que é a paixão partidaria que os do-
mina e os leva a invectivar a administração do 
Dr. Pedro Velho. 

A missão de jornalista é outra, mnlto diferen-
te de que se quer estabelecer no Rio Grande 
do Norte. f 

Não desbonrem tanto a imprensa; não façam 
da dilecta filha de Gutemberg portadôra de in-
sultos e doestos ! 

Analyse-se com a devida neutralidade os actos 
administrativos do actnal governador; censure 
se mesmo na parte que o merecer. 

Uasnãoé isto que vemos: há homens/a cuja 
ceguira pouco importa corromper o caracter e 
morcadejar a dignidade no balcão das convênio 
encias ! 

Tudo iovidam para chegar a execução de seus 
fins, embora seja formal e completa a negação 
de taes intentes! 

E emquanto assim procedem, o Dr. Pedro, 
pa importnrbabilidade de sua consciência e in-
diferente á gntariJ dos despeitados, continua-
rá sua administração honesta e patriótica. 

Assú, 18-de Junho de 1892. 

P. Soarei Júnior. 

O abaixo assignado tendo de se-
guir com sua familia para a Barra 
de Mossorò, onde tem de residir 
temporariamente, e não lhe sendo 
possivel, em vista da presteza de sua 
viagem, despedir-se pessoalmente 
de todas as pessoas que nesta cida-
de o teem honrado com sua amisa-
de, pede desculpa de fazel^o por es-
te meio, aproveitando a occasião 
para offerecer-lhes ali os seos pe-
quenos prestimos. 

Natal 13 de Julho 1892, 

Manoel Onofre Pinheiro, 

f 
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(Conclusão) 

ACTADA ASSEMB^EA GERAL DE INSTALLA-
ÇAO DA CUMPANHÍA LlBRQ—TVPOGftA-

PHIGA NATALENSE 

Aos seis dias do mez de maio de mil oitocento^ 
e noventa e doiis no Sobrado N* 1 da Rua Frei Mi-
guelinho d'esta Cidade Ãsonze horas da manhã, a 
chandotse reunidos o& accionistas ; 

Dr. Manoel Porphirio de Oliveira Santos 
Major Joaquim Alves da Silva 

« Vestremundo Arthemio Coelho 
Dr. JoãoGurgel de Oliveira 
* Deoclecio Duarte 

Capitáo Antoaio Ferreira de Oliveira 
Anizio Vieira de Mello 
João Nese 
Dr. Josó Calistrato C. de Vasconcellos 
* Jobn H. Morant 

Antonio Alves Freira 
Miguel Barra 
P. Pm. BarSo de Serra Branca 

Dr. Celso Augusto Santiago Caldas 
Coronel Francisco tiuigeL de Oliveira 

« Carlos A. Carrilho de Vasconcollos 
David Williams 
Coronel Joaquim Ignacio Pereira 
Aiexandreu Grady e piesente A. Koscli, em 

n*. de vinte, representando por si, e como procura-
dores legalmente constituitos de outros accionistas 
duzentos e dezoitos acções, todos assignados no Li 
vros Estatutos da Companhia Lihro-Typographica Na-
talense, que se instatloa nesta data nos termos do § 

do Art. 3 do Decreto n- l o l de 17 de Janeiro de,.. 
1820» assumio a Presidcncia o Sr. Ângelo Roseli, e 
declarou que. estando presente vinte accionistas 
possuidores de mais de dous terços do Capital subs-
cripto, ià ter lugar a installacão da dita Companhia 
na forma do § 4- do Art. 15 do citado Dec. e, assim 
depois de haver declarado de se achar em seo poder 
a quantia de Ginco contos de rs. superior a décima 
parte do capital social, conforme o recibo que exhi-
bio, proceaeo a leitura dos Estatutos da Companhia, 
previamente assignados pelos subscriptos, tudo na 
corformidade da lei, sendo etn seguida approvados 
sem alteração. 

Depois foram nomeados os accionistas os Srs. Dr. 
Jobn H. Morant, Dr. João Gurgel de Oliveiro e Wes-
treinnndo Artemio Coelho, para na qualidade de lou-
vados arbitrarem o valor daTypographia da extineta 
«Gazeta do Natal,» conforme se publicou no Prospe-
cto da mesma Companhia. 

Examinada a Typographia, peles trez louvados uo-
meados, arbitrarão estes em oito contos de rs. (8:000$) 
o valor da mesma Typographia; avaliação que, Lindo 
sido submettidaao conhecimento da Assemblea Ge-
ral, foi togo por esta approvada. 

Em seguida duclarou o Presidente da Assemblea, 
que, tendo na qualidade de Incorporador de Compa-
nhia, praticado aiguns actos anteriores a instatlaçào 
da mesma, aproveitava a occasião para submettel-os 
a aprovação da Assemblea Geral, alim de que na for 
ma da lei viconte. ficasse pretencendo ti sociedade a 
responsabilidade de taes actos. 

Deo então conhecimento do contracto celebrado 
com o T«. Coronel José Domingues de Oliveira, por 
meu) do qual houve o arrendamento por cinco annos 
e pela quantia de quatrocentos e oitenU mil rs. annu 
acs, do prédio aonde se acha funccionando a presente 
Assemhíea Geral, para nelte funccionar a Companhia 
assim como dos reparos e concertos do referido pré-
dio, orçados na importancia de dous contos de rs 
2:000$00 

Postos a votos esses actos, .foram approvados. 
Teve cm seguida a pajavrao accionisU Dr. Mano-

el Porphirio deOlivira Santos, e, depois de ter de-* 
monstradoa nisuftiri-Micia do Capital da Companhia 
pora múltiplos e variados Uns a que se destina, pro-
boz o angmtüito do mesmo capita], pedindo que nes-
te sentido fosse autorisada a respectiva Direetoi ia pa-
ra abrir nova suhscripçfto ;Ué a quantia de trinta con-
tos, o que foi igualmente Approvado 

Depois pedio o Director Presidente da Companhia, 
Augelo Hotí^li a neressari i aníorisaçíio para dar ap-
plicaçào conveniente a primeira .prestado real isada 

Kderf pari começo das operações da Compa* 
m aMim aa outras que se forem retUsadot» rlbe foi também eonoedido* por unaolmidade de 

, pela Aisembléa GeraU 

•m 860 
nhft e 
o 
votos, pe. 

Hào havendo mais nida a tratar o 8r> Presidente 
declara instalada a Companhia Ubro-Typographlca 
Natâlense, e, acrodecendoaos Sefts. acelonUtas a con-
fiança que si «epoiit&rSo escolhendo-o para Presi-
dente Director da mesma Companhia, proclamou 
Membros do Conselho Fiscal, os Srs, Drs. Jobn H. 
Morant. Coronel Joaquim ignaolo Pereira, Joio 
Chrysostomo Galvão, Dr. Celso Augusto de Sanflago 
Caldas e Antonio Alvss Freire; Isupplentes, Corone' 
Francisco Gurgel de Oliveira, Tenente Coronel Car-
Jos Aigusto Carrilho de Va&concejlos, Nlcolao Bigois 
e Major Westremundo Artemio Coèlhoe Secretario da 
Assembléa Geral Capitão Antonio Ferreira de Olivei-
ra, cncerrando a sessão a uma hora da tarde. 

Ângelo Roseli 

PRESIDENTE DIRECTOR 

Antonio Fereira de Oliveira 

SECRETARIO 

Manoel Porphirio de Oliveira Santos 
P. P. do Dr. Celso Augusto de Saatlago Caldas 
« « « Barão de Serra Branca 

Manoel Porphirio de Oliveira Santos 
João Gurgel de Oliveira 

P. P. de Francisco Gurgel de Oliveira 
João Gurgel de Oliveira 
João Mese 
Miguel Barra 
Deoclecio Duarte 
John H. Morant 

P. P. de Alexandre J. 0'Grady 
« « « David J. Williams 

John H Morant 
Antonio Alves Freire 
Anizio Vieira de MeUo 
Vestremundo Artemio Coelho 
Dr. José Calistrato C. de Vasconcelos 

P, P. de Carlos Augusto Carrilho de Vasconcellos 
« « « Joaquim Ignacio Pereira 

Dr. José C. Carrilho de Vasconcellos 

REGISTRO GERÁLDE HYPQTHECAS 

Certifico eu ofâcial do Registro Geral da Cornar 
ea desta Capital do Estado do Rio Grande do 
Norte, que revendo o segundo livro de Inscripção 
Geral, delle consta h folhas cento e vinte • nove a 
cento e trinta e duas, sob numero cento e noventa 
e cinco, acharem-se registrados os Estatutos da 
Compannia Libro- Typographica Natalense, a de« 
claração do negociante Angela Roseli, na qual accu-
sa o recibimento da quantia de cinco contos de 
reis, relativa a entraâa de mais de dez por cento 
sobre o Capital nominal da Companhia, passado 
em data dc cinco do corrente mez e a acta da ins-
tallacão da Assembléa Geral da mesma Companhia, 
que teve lugar no dia seis do referido mez e anno. 
da qual consta o angmento do Capital até trinta 
contos de réis: o referidò é verdade e dou fé. 

Cidade do Natal, 48 de Maio de 489%. 

Q OFFICIAL, 

Joaquim Sosè dê Sant Anna Macaco. 
(Continha uma estampilha de 200 rs- devidamen-

te inutilisada.) * 
'Ir-/ ("H á g 

EDITAES 
De ordem do cidadão Presidente 

deste Tribunal se faz publico que se 
acham nesta Secretaria os seguintes 
autos: Appellação Civil de Can~ 
guaretama, appellantes o Bacharel 
Lourenço Justiniano Tavares de 
HoJlanda e o Curador Geral de Or-
p aos, appellada D. Candida Ma-
ria de Almeida e o orphão seo fi-
lho.—Appellação civil dos Feitos da 
Fazenda do Rio Grande do Norte, 
Appellante o Juiz dós Feitos da Fa-
zenda, Áppellado Manoel Duarte 
Vieira e sua mulher. —Appellação 
Civil do Assii, Appellantes José 
Soares de Macedo e sua mulher, 
appellados Adolpho Carlos Wan-
derley e outros.—Appellação Civil 
do Ceará-mirim, Appellante Josò 
Ludugero de Mello,Promotor de Ca-
pellas, Áppellado o Tenente Coro-
nel Francisco Guedes da Fonseca, 
Administrador do Patritnonio de N. 
S. do Livramento.—Appellação Ci-
vil do Assú, Appellante D. Delfina 
Candida de Araújo Chaves, Appel-
lados os herdeiros do Tenente Co-
ronel João Medeiros Júlio Chaves. 
—Appellação Commercial de Ma-
cahyba, Appellantes José Francisco 
de Moura Pegado e sua mulher, 
Áppellado Luiz da Costa Pereira 
Filho.—Appellação Civil da Impe-
ratriz, Appellante Manuel Luiz Bar-
retto, appellado Vicente Lopes da 
Costa.—Appellação Civil da Cidade 
do Príncipe, Appellante o Tenente 
Emygdio Gomes de Britto, appella-
dos Ferreira Maia & Companhia.— 
Appellação Civil da Imperatriz, Ap-
pellantes, Horacio & Irmãos, do A-
racaty, Áppellado João Sevirino 
Franco do Nascimento—Appellação 
Civil de Canguaretama, Appellante 
o Curador Geral de Orphãos, Ap-
pellados Luiz Cardoso dos Santos e 
seos filhos menores.—Appellação 
Civil do Natal, Appellante Manoel 
Franco do Nascimento, conhecido 
por Manoel João, Appellado Mar-
eolino Pereira Cabral do Mello Ca-

raara.—Aggravo de Instrumento de 
Natal, Aggravante a Companhia de 
Seguros—-Indemnisada—da Gdade 
do Reeife, Aggravado Francisco Li-
borio Dares—Aggravo de Instru-
mento de Canguaretama, Àggravan-
te Jo&o de Albuquerque Maranhão 
Cunhaú, Aggravado Dr. José Joa* 

SuimdeSá e Benevidea—Aggravo 
e Instrumento do Assú, Aggravan-

tÂ 

[uimdeSá e Benevidea—Aggravo 

te Manoel Antonio de Oliveira 
Barros, Aggravado o Tenente Coro-
nel José Carlos de Carvalho.— Aç-
gravo de Instrumento de Ceará-mi-
rim, Aggravanies Paula Eloy & C \ 

liada D.Maria Suzana de Pau-
íalles—Aggravo de Instrumento 

de Canguaretama,Aggravante Fran 
cisco Arthur Bow, Aggravado JoSo 
Baptista de Lima,— Aggravo de 
Instrumento de Maioridade, Ag-
gravante Porfirio Leite Pinto, Ag-
gravado Porfi rio Ponciano de Oli-
veira—Roga-se, pois ás partes in-
teressadas, que queiram apresen-
tar-se para tratar de seos direitos* 
Dado e passado nesta Secretaria do 
Superior Tribunal de Justiça aos se-
te de Julho de mil e oito centos e 
noventa e dois. 

O Secretario 
Joaquim Bernardo Falcão Filho. 

De ordem do Conselho de Inten-
dencia Municipal d'esta Capital, fa-
ço publico para conhecimento de 
todos, que o mesmo Conselho de In-
tendencia em sessão de hoje, atten-
dendo ás diversas reclamações dos 
proprietários desta capital, proro-
j3u definitivamente até 31 ae De-
zembro do corrente anno, o praso 
para o rebaixamento e nivelamento 
de calçadas dos mesmos prédios, iit-
clusive as frentes e muros existen-
tes no perímetro desta cidade,o qual 
sò tem por fim o aformoseamento 
da mesma cidade, incorrendo os in-
fractores na multa de 20$000reis,e 
50./* na reincidência, conforme o 
edital de 8 de Janeiro deste anno, 

Outro sim, o mesmo Conselho de 
Intendencia prorogou ainda atè 31 
de Dezembro do mesmo anno, o 
praso para a edificação dos terrenos 
concedidos e que ainda se achão de-
volutos, segundo reclamações de al-
guns possuidores dos mesmos terre-
nos. 

Secretaria do Conselho de Inten-
dencia Municipal do Natal, em 9 de 
Julho de 1892. 

O Secretario 
Joaquim Severino da Silvam 

ANNUNCIOS 
DECLARAÇÃO NECESSARIA 

O abaixo assignado vem por meio 
da presente declarar ao commercio, 
especialmente desta Praça que nes-
ta data passou sua casa commercial 
de fazendas e molhados a retalho— 
á rua do commercio desta cidade 
n. 85, a qual gyra sob a firma de 
«Manoel Onofre Pinheiro & — 
ao Sr. Pedro Celestino da Costa A-
velino, que se torna d'ora em dian-
te responsável pelo activo e passivo 
da referida casa, podendo o mesmo 
usar da citada firma commercial* 

Natal, 8 de Julho de 1892. 
Manoel Onofre Pinheiro. 

D I G L A B A Ç i O 

O abaixo assignado, residente 
nesta cidade, pela presente faz pu-
blico ao respeitável commercio des-
ta praça, que nesta data assume a 
responsabilidade do activo e passi-
vo da caaa commercial que gyra. 
nesta praça sob a firma de M. O. 
Pinheira & C\ da qual ficai à uzan-
do. 

Natal, 8 de Julho de 1892. 

Pedro Celestino da Cosia A velino. 

\ 
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LEI N. i9 DE 20 DE JUNHO DE 1892 

(Continuação do numero 174) 

CAPITULO III 
Da Contribuição 

oStttuk» serão assfcnrios pelo inspectordoThe- I QOS u c p u w ^ 

J S * S m e n c a r r e g a d o Iati¥0,relativamente ao mez de Maio 
cripturftçao do montepio. _ . . ^ I . . . : 

Art. 

verem emancipados por qualquer do» mttos legaÍS, 
as «ilhas eu. quanto permanecerem solteiras . e os 

T o â pensa. 

A r l X No n t o t o t e a c & m x l f ^ f 
epocha do fallecimento do contribuinte a 
divisão tia pensto contando com o Mho posttoumo. 
cuja quota Será entregue a elta, emquanto o contra-
rio «ao determinar o Juiz de Ch-pMos. ^ 

Art 24 Quando o contribuinte «ao tiver parentes 
coin direito a pensão reverterá esta, por seo falleci-
inento, para a caixa do montepio. . 

Art. 25 As pensões serão pagas no Thesouro publi-

co. 

H único. Para o desconto desse dia de ordenado 
ou soldo nSo influem as faltas de comparecimento, 
mesmo que sejam poreffeito de licença. 

Art. io Alem do desconto mensal de um dia de or-
denada Ou soldo, todo funccionario contribuirá 
TOm urtia Jbla igual â metade do vencimento com-
P ,S°l dA?ofa p^Sèrâ ser paga integralmente no acto 
da lnscripçSo, ou mensalmente por prestação à von-
tade do contribuinte, nunca excedendo a oito. 

«2-Taes prestações devem ser calculadas de mo 
do a produzirem uma somma igual a da joia paga 
no acto da inacripçào e juro de a-)' ao anno, «apita-
Hsados^iestrai mente, até a data em que se effectu 
M ^ n t t l f o \ P d S S s mensaes. a. Jotas e mais fun-
doTdè que trata o art. 2 ser3ç> escriturados em li-
yw'especial (art. 6.1 sob a dcnominaçao de—«ton-
^ « W l « i 4 . o montepio dos funcionários publi-

fcionario que tiver pa?ointP|ralmen-
te a jóia, q« ; esquér qu^eiam as contribuições me -

de um di7deo?dena<ío ou «oldo. garante desde 
S S família V«n" cáw de invalide?.comprova-
d o » mòrté a pensa® correspondente a ura terço do 
ordenadoíto soldo que Ibe competir 
TT i f t ueHe ene n5o tiver qputribuido coro a un-

^ J ^ m m i da joia. quer iSôgraliMnte quer em 
nrèsfòcõês. priva sua íamilia dè perceber a impor-
^ n c S e s p o n d e n t e . a qual serí.entretanto, incfein-
jTisada da imporUncla com que elle houvesse con-
tribuído e dos respectivos juros. . . 

« 2- Si o contribuinte tiver concorrido eom mais 
da metade da joia. seráper.nittWoà faHK ia inlegra^ 
lisal-a de conformidade ooin o g l ' do art. 10. senuo 
as àuoUs restantes descontadas da própria pensão 
a aue ficar com direito. iQ„«,ir. m. 

Art. 13 Aquelle que tiver augmentode ordenado ou 
soMo que provento da reforma de vencimentos ou 
d e r a » » pagará a dlfferença da joia da inscnpçào 
econtrihuiçáa annuaes com os rospectivos juro. 

Esta disposição 6 facultativa, mas a fa niiia do 
funccionario que não quikapvoveivai-a só teiàdneuo 
a pensão correspondente .ao ordenado" ou soldo do 
eargo ou posto em que elle t!ve;r sido irjscnpto 

Ait 14. O funccionario que fòr privado do empre-
go por sentença ou demissão cont pnaiâ a concorrer 
coin a sua quota ;itim de que, fallecendo, a família, 
t«:ilKi direito â pensào. 

v Único. Se deixar de contribuir provando im-
possibilidade absoluta ou miser.a irremediável terá 
equipaudo ao morto, e sua íainüm sf constai de 
«spo» ou filhos menores, tera direito h pensSo, que 
raceterà mesmo em vida dellecom o desconto de um 
dia empada mez. e a pensüo continuará como nos 
casos gèraes. Esta disposição só aproveita«i um func-
cionario que tem satisfeito a importancia da joia.ap-
plicando-se aos mais o disposto no art. 12 S 

Art. 15 O funccionario que a JUÍZO medico fór con-
siderado invalido terá direito a pensão de isua nscrip 
çao nos termos do S único do art. 68 da Constitui-

l^Para os efleitos do montepio consideram se 
ordenado os 2j3 dos vencimentos. 

Art. 17 Os pensionistas continuarão a concorrer 
com a trigesima parte de sua pensão para o coire 
do montepio. 

MÍiro publioo e pèto 

pw família dojwttítalnte i ^ I ultimo. 
^ R ^ ^ ^ R ^ 8 ^ ^ 1 1 álS?Sír. I E X P E D I E N T E D O D I A S 

Officios: 

A Commissão encarregada da 
Confecção do Regulamento do Cor-
po Militar de Segurança—Agrade-
cendo© zelo, actividade e civismo 
que manifestou na confecça® do re-
gulamento do corpo militar dé Se-
gurança dó Estado. ' 
--Ao inspector do Thesouro do bs 
tado—^andando pagar em termos 

ao negoemate Manoel Joaquim da 
sta Pioneiro a quantia de 

Art <) Os funccionario» públicos do Estado, tibri- I Art. 26. O inspector do Ttoouro Ç ^ ^ g i b f 
MrtlV nnr esti l ^ a o montepio, contribuirão minsal- à família do funccionario quites de joia.no dia do fâi 
mente corn a imnorU^cia de úm dia de ordenado iecimento deste, a q u a n t i a c o r r e s p o . i d e e ^ a t o t o 

ou soldo mediante desconto feito pela repartição ae seo ordenado ramal a titulo de auxilio para fa-
pagadora. - - \ neral e lueto. 

§ Único. 

t—Rua Senador Josó Bonifácio—2 
As imWlcaçõM serão foilas a 80 réis por 

linha, e anmincios por ajiisie. 

por 15 dias, os seos tiwbalhoá legis-

lativos. 
SXPEDIENTB DO Dl k í 1 v 

Ofíicio: . 
Mandando pagar as diarias dos 

Deputados ao Congresso Legislativo 
a contar do dia 1 • a 10 do corrente 

mez. 

Secretaria do Congresso Legislati-
vo do Estado do Kio Grande do 
Norte, em 22 de junho de 1892. 

Ao lllustre Cidadão Augusto be-

í vero de Albuquerque Maranhão, M 
-1 D. 1' secretario do Congresso do 

I 

ê ílfiico A familiado funccionario que não bouvêr , 
««nwSíSto o pagamento da joia receberá a qua?Uia,,LC05ta - . . , 

corres^ndente a uin terçodo o ^ n a d o de um mez ^ g dé artlgOS de expe-

Iliente qtíe forneceu á Secretaria do 

r ^ A X A ^ S t ^ X í e « I G o v e r n o » » d e M a i o u l t i m o . 
contrario as reeras aqui estabelecidas. . 

Art 28 Revogam se as disposições em contrario 
Palácio do Governo do Estado do Kio Grande do NoHe^ide Juníio deTfl9^r-da RepubUca.—l'«d»"o 

KelfcoTiiSerV MÁranhão-haquim Soar« 
Raposo da Cantara, Secretario interino. 

LEI N. 21 DE 25 DE JüJNBO DE 18iS 

ilanda apostitlar ot títulos dos funcionários 
aue forem aproveitados na orgamsaçao 
' do Estado 

O Governador do Estado do Rio Grande do Norte 
Paço salfe "que o Congresso Legislativo decreta e eu 

" f ^ T o l a^tuaês^fu'nccionarios do Estado que fo-
rem aproveitadas na organisaçâo das respectivas re-
mrticoes'- continuarão a servir com os mesmos (itn-
f S o e S e n t e , n e n t e . - s e r v o m , devendo 
.teY^rláitterimça pra V^m V,f'fU£ rt ro 
lio sello e einoluui«ntos de soo» títulos, em m m i e 
rfp auíinentode venci montos. • 

{?nlco.-Para isto será necessaria a apostiila nos 

m Art 'líevogam-se as disposições em contrario. 

^ ácio do Governo do Estado 4o Rio flrande do 
Norte. 25 de Junho de 1893-4- da Republira. 

Pedro Velho de Albuquerque Maranhao • Joa-
qtdm Soares Raposo da Camara, secretario interi-
no. 

—Maudájndo pagar aos 
« * 

JoSo Lourenço da Costa e Francis-
co Gomes de Carvalho, encarrega-
dos do tratamento dâ indigente va-
rioíosa Maria Joarinã da Conceição 
a quantia de U$00Ô rs a cada um 
delles» 

EXPEDIENTE DO DIA 7 

Officios : , . 
\o Presidente da Intendencia mu-

nicipal da Capital—Declarando, em 
resposta^i»a^ofBcio desta data, 
que foram expedidas as necessarias 
ordens ao inspector da Thesouraria 
de Fazenda* tio sentido de serem sa-
tisfeitas as despezas realisadas com 
o expediente preciso á eleição que 
teve logar no dia 22 de Maio ultimo. 

1 M I H O . 

MT J W . Í - . J . I Ao Inspector do Thesouro do Es-

S o v e r n o d o E s t a d o ^ ^ t t r r / r ™ : 

m m n M »I» W » t « m - ^ J ^ À T ^ t o ^ -

Ao inspector do Thesouro do fcs- i — • 
tado—Mandando pagar ao cidadão 
João Pinheiro de Souza a quantia 
de 358000 rs, importancia dos alu-
gueis de sua casa que, na villa de 
S. Gonçalo, servio de quartel e ca-
deia durante o periodo decorrido do 
. . ^ , i C f t i „ ó n A_ 

dade que, na Villa de Paparv, serve 
de quartel, a contar do 1. de Mar-
ço ao ultimo de Maio deste anno, a 
razão de 4$ rs. mensaes. 

Ao Inspector da Thesouraria de 
Fazenda - Communicando haver o 
Juiz de Direito da comarca de Ma-
cáu nomeado no dia 6 deste mez o 1» de Outubro de 1891 a 30 de A-

bril deste anno. . , j ôidadão José Joaquim de Moura e 
—Ao inspector da Thesouraria de S ü v a exercer interinamente o 
Fazenda—Communicando haver o c P r o r a o tor Publico da mes-

. I b a c h a r e l Francisco de bailes Meira l a » c o m a a c a MO impedimento do 

gün i co ! Esta parte será descontada no actodopa- g à a s s u m i do no dia 28 deste mez I - • ' v 

gamentoda pensão. ourem do. Chefe de DO-

CAP1TULO IV 
Da inscripção 

Art. 18 Observar-sc-hao para a inscripção as dispo-
sições do capitulo 4-do Reg. do montepio dos em-
nrecados do Ministério da Fazenda, que baixou com 
o Decreto n. 9i2 A de 31 de Outubro de 1890, suppri-
inidos os ns. 3, 4. 5,1, 8, 9, 10, do art. 27, por sò a-

eílectivo, Bacharel Manoel X . da 
Cunha Montenegro, que deixou o 
exercício por i n c o m m o d o de saúde. 

EXPEDIENTE DO DIA 8 

Officio : , w , . 
C o m m u n i c a n d o haver o Bacharel 

^ 1 _ li1,.Hv 

O exercício do cargo de Chefe de po-

licia do Estado. 
EXPEDIENTE DO DIA 31 

Officios : 
Communicando haver o bacharel 

ujíwiSr^^nontepio',toEst^ua muihere os ijihôs I Joaquim Bernardo Falcão Filho 
e^rmâof^os deixado, por motivo de moléstia, no 

termos do art. 19. níln dia 1 7 do corrente, o exercício do , r r o m o i u l -
J " X u V n r J n S S cargo de Promotor Publico da co- Martins, entrado no dia 4 deste mez 

marca do Martins. n o g o z o trinta dias de licença. 
n o ^ i K o t ^ S s » m S v Ê —Ao commandante do Corpo de Po- A o I n e t o r d o Thesouro do Es-
S T S a S a b n t o 1-man r̂em so t t s U c i a _ M andando apresentar ao dr. t a d o_- Mandando pagar ao profes-

Chefe de Policia 10 praças afim de d e iofiracçto primaria 
pçso. escoltarem até a cidade do Ceará- j o s^( e| c i ades Augusto Freire o or-

CAPITULO Y | m i r i m 5 p r e s 0 9 d e Justiça. denadoa que tiver direito,durante o 
EXPEDIENTE DO DIA DE JUNHO p e r i o do em que esteve em dispon-

por moro ou ínvauaezao cowuiwuiiue aci» i \q i n s D e c t o r do Thesouro do Es- L,:tiafio „ o r força do acto da Junta 
^ n r c S t r teTdoÜoerSenX oVs^o^e X t ado-Communicando haver o Con- | ( ; a v o r n a ' t iV a de 15 de Dezembro do 
n b a 8 W - ° ^ À f t & í a g r e s so Legislativo por deliberação 

tomada em sessão do d.a 30 de 
Maio ultimo, prorogado os seos tra-
balhos até o dia 10 do corrente. 

EXPEDIENTE DO DIA 2 

Officio ; 
Kcmettendo para os devidos Ims 

Estado. 
Tendo sido votada na lei do^ or-

çamento uma gratificação de 30U& 
reis para os dous empregados que 
serviram na secretaria do Congresso 
em seus últimos trabalhos, e sendo 
eu um desses empregados, rogo-vos 
que vos digneis de levar ao conhe-
cimento do Exm. Governador que, 
attendendo ás circumstancias do Es-
tado e dando-me por Mifliciente-
mente remunerado com o reconhe-
cimento dos serviços que prestei, 
renuncio pela minha parte a releri-
da gratificação. -Saúde e fraterni-
dade.—O 2* escripturario Theophi-
lo Christiano Moreira Brandão.— 
Está conforme.—O 2- escripturario 
em commissão na Secretaria do ton 
gresso Thtophilo C. Moreira Dran-

d ã ° ' DESPACHOS 
Dia 8 de Junho de 1893. 

Odilon de Araorim G a r c i a . - A o nsp t̂or do 
Thesouro do Estado, para mandar p.igar em 

Ta f r ke l c i a desA . F re i r e- r ^O . u l o comhjJJ. 
cio desta data dirigido ao Inspeclor «lo rheso.i 

f°Bacharef Jòsè Perigrino de A.aíiio-C..noed«. 
com o ordenado i q u ! tiver dircilo.na forma da 

l 8 Í" Dta 9 , , , 
J. R. Thcnson, couuuaudante do Vapor IníJlea 

Editor. —Como requar. 
Dia 10 . , 

Offlcio n. 15 i» Dr. Chefe de Policto-Iafornie 
o Inspector doT^011,1;.0 «>» Estado. 

r Dia 11 . 
José Idelfonso Emereticiano.-lníome o Ins-

pector do ThesourodoEslado. 
Maria Bezerra da R. Va r .Ua- Concedo a 

cença, sendo dois tnezes com ordenado e 
com metade, de accordo eouii o art. 82 fe 2. 
Re*, vigente da Ir.«U-ucçao Publics. 

The Slem fc C—Como requer. 
Justiniano Lins Caldas-Certitique-se. 

Dia 14 
Benjamim de Freiras Costa -Informe o Di.e-

K t u d o . nàe tom logar oqae requer o W 

plicante. 1 5 

M. O. Pinheiro &<7-o luspeclor Jo Thesouro 

Estado. 

li-
\\\\\ 
«ia 

cinco anuos da 
Art. i l Logo 

INTC» COMO «UA » M » I R I WUUA UI IVIW A I 'V«VVP. • 

pcnsào, desde que cesseoi quaisquer áfividu» pela ve-
rlAoaçÃo «scrapnlosa das circuiiístarwias. a quaJ se 
«Jeve proceder com a maior presteza possível e sem-
pre dentro de trinta dias contados da c0mmnnicüçi|0 
offlclaf do fatteciminlo, »l nte> depender de accao 
ventilada ou a ventilar no foro civil serão extraiu-
4os o$Utuk>s para ser entregues a queiu de direito, 
cohramlo-íw de cada uni a importancia de mil reis, 
que seri descontada, eu» favor da caixa do montepio 

Dituiaae, uur iu»v« . 
Governativa de 15 de Dezembro do 

anno passado. 

E X P E D I E N T E D O D I A 1 0 

Ofíicio : 

C o m m u n i c a n d o h a v e r o Congres-
so , p o r d e l i b e r a ç ã o t o m a d a e m ses-

são de honiem, prorogado ainda 

iCTOSjFFICIâiES 

Dia 14 de Junho 

Por portaria desta data foram d e s i g n a d a s 

s e g l S c i d a d ã o » . J ^ W . T S . a í S i 

s s r a á s Sftfv: « í i g d . 

tonio José Barbosa Janioi, Joio I e.iiow 

tBBBBB^!^^ 
n AleSHiidie I.<>1^ do V«scoiicellü"«: 

M i i i . i S i Touros —MH]Í»'" j" /" I " 1" 1 , V " « £ 
n.Vrily Juve:,.•-«•. Ti.ŝ i.o X. do «-'I'»1^ 
Caudido Xavier Bailwaa: 

1 
ILEGÍVEL .' 



MHÍ! lc lPi° do Talpft—Joiò Sevefhmo da Cama-
ra, Elias Cardoso de Sousa, SUviao Raposo de 
Qllvftira Gamara: 

Município de Canguaretama—Chroraaclo Cala-
pliánge, Manoel Teixeira do Carvalho. JoSo Bo* 
fcendo da Silva: 

Mumçipio de Cuiloi^lras - T*. C*1. Jotf Joa-
quim do MedèlrQg, João Josò da Cruz. Manoel 
Ferreira de Araújo: r 

Município de Goianinha— CapilSo Jeronymo 
Cabral Pereira Fagundes, Emygdio Hereulano 
Harbülho, Mndilluo Corlulano da Silva: 

Município da Macahyba— Capitão Aureljano 
Clemanliuó do Medeiros, Antonio Mesquita 
Lima, Lourenço Lnilo de Oliveira CQrrcià: 
" Municipiu de S. Gonçalq - lástavão Josò de 
Moura, Goncalo Pinheiro de Souza, Àrscoío Ce-
lestino Plmeníel: 

Município ile Santa Onpr- Joaqnlrrç José de 
Oliveirn Lima, RfginaNIo Gomo& de Andrade, 
Horacio Fwrrolra da Rocha. r ' ' 

Município de José—Raymundu de Medei-
ros Danlp», Jüaqujín «Io Go$s Bay, Jos§ Mhrtfns 
tfa Ròclía: ' ' , 

Município de Papary—José J. de C^valho e 
Araujò. Leoncio de Moura o Oliveira, Joõo Pau-
líno de Carvalho: 

Município de AI PZ-Manoel Augusto da Carva-
lho, João Pegado de C. Corlea Filho, Manoel 
Joaquim Pessóa de Lima Filho. 

D i á l à 
Por portaria <|esta data foi exonerado o pro-

fessor Publico do ensino primário da cadeira da 
povoaçaodo Breginho Pedro Jose de Mello. 

Dia 10 
Por portaria desta data foi pomeada [ima com-

missão cbn:pos!a dos cidadão» Juvino C. Pa» 
Barreto, Francisco üurgel dp Oliveira è José 
Felix da Silveira VareJIa, para coadjuvara cõin-
missão central brasileira na Exposição de Chica-
go, promovendo a representação deste Estado na 
referida exposição. 

Dia 33 
Por portaria desta data foi aberto um credito 

á verba «Eventuaes» do Ministério do" Interior, 
exercício corrente, na importancia de 95$560 
rs. para occorrer as despezas feitas eom a aç-
quisiçâo do artigos de expediente e outros para 
oa trabalhos da eleiçffo a que se procedeo neste 
Estado, rio dia 22 de Maio ultimo, para preen-
chimento de uma vaga de Deputado aperta no 
Congresso Naclona). 

Por portaria de 2â do corrente mez, foi exo-
nerado á séu pedido, do cargo de Director Ge-
ral da Instrucção Publica, o Dr. Josó Moreira 
Brandào Castelio Branco, e nomeado para su-
bstitnil-o interinamente o Dr. Antonio José de 
Mello e Souza. 

Por portaria de 23 do corrente foram do&igna-
dos os cidadãos seguintes para comporem em 
cada comarca do Estada, ás juntas revjsoras do 
alistamento dos'cidadãos aptos para o serviço 
do exercito e armada, conforme o que esUlqe a 
lei n? 2550 de 26 de Setembro 'de 1874 e oa 
seus respectivos regulamentos. 
' Comarca de (Jonguarçtam^. 
Coronel José da Costa Villar, Capm. Anlonio 

felipne Cabral de Mello, Capm. Antonio Go-
mes da Rocha Fagundes. 

Comarca de Macáo. 

Capm- Francisco Tertulianq de Albuquerque, 
Capm, pranciséo Antonio da Silva Coelho, Joa-
quim A pião de Souza Filho. 

Comarca de Mossoró. 
Coronel Francisco Gurgel de Oliveira, Capm. 

AderaldoZozirao (Je Freitas, Capm. José Ferrei-
ra da Rocha Barauna. 

Comarca do Ássú. 
Corone! Ovidio d-a Mello Montenegm Pessòa, 

Tenetite Coronel Joaquim de Sá Leitão, Capin. 
Lui? Lucas Lins Caldas. 

Comarca do Apody. 
Tenente Coronel Luiz Soares da Silveira, Capm 

Antonio Ferreira Pinto, Tenente Joaquim bezer-
ra de Menezes. 

Comarca ilo Martins. 
Tonehte Cornei Genutno Fernandes de Quei-

roz, Tenente Coronel Antonio Maneei de Olivei-
ra Martins, Manoel dos Santos Roza. 

Comarca de Páo 'doa Ferros. 
Coronel Joaquim José Correia, Major Viria-

to Alvares Affouao.Capm. Theophilo Elpidio do 
Rego Leite. 

A REPUBLICA 
ELEIÇÃO MUNICIPAL 

QRxm. Governador do Estado de-
signou,por acto de 19 do corrente, ò 
dia l i do setembro proxinio para ter 
lugar a oleição das intendencías niu-
nicipaes o juizes districtaes. 

E'o complemento da definitiva or-
ganisaçãodo Estado. Eleitas asinton-
dencias e os juizes districtaes, aos 
quaes a lei orgânica da magistratura 
distribuio importante papel, estarão 
definitivamente organisados todos os 
serviços estaciones. 

Não sabemos que no vigente, regi-
meu republicano possa haver alguma J 
coisa que seja capaz de despertar • 
maior somma de interesse do que es-? 
sa eleição. 

Base do systonia, que a gloriosa re-
volução de 15 de Novembro instituio 
no paiz, o município, antonomo o in-
dependente na gcstAo dos scos nogo-
cios, conforme o espirito da Constitui-
ção Federal e a lettra, clara e expres-
sa da Constituição do Estado, cons-
tituo a própria vida do governo repu-
blicano, do governo em que o cidadão 
collabora com a sua actividádo o o 
seo patriotismo* 

Múltiplas e importantíssimas são 
as attribuiçoes que a lei orgânica do 
poder municipal dôo ás intendencias. 
O accressimo do rendas, consoante 
aos novos encargos distribuídos aos 
municípios, ó por si só bastante para 
assignalar o posto do honra e do gra-

ves responsabilidades em que vai ser 
collocado o poder municipal. 

Pqv outro lado, a instituição dos 
juizes districtaes que, como j& fize-
rmos notar, s&o chamados a desempe-
nhar elevadas funeções n'um dps ra-
mos do serviço publico, de maxima 
importância, referimo-nos à adminis-
tração da justiça, convence igual-
mente que o pleito eleitoral, de que 
nos occupamos, vai assumir uns tons 
de desusada grandesa, um caracter 
por assim dizer decisivo dà consoli-
aaçãq do regimen republicano entre 
n ó s . 

Tildo isto está significando que a 
rçenhum cidadão, amante patria e 
confiante do futuro, ó licito quedar-se 
indifferente nesse çreiio de honra em 

3ue porventura se jogam Qs destinos 
^republica nesta futurosa terra que 

foi o berço e otumijlo de Albuquerque 
Não; todos a postos? e que cada um 

cumpra p seo dever. 
E quando assi;^ nos expressamos, 

nfto pretendemos referir?nòs somente 
aos nossos correligionários^ 

Entendemos e desejamos que todos 
os partidosf e todo o cidadão, ainda 
mesmo os que não tenham conhecida 
filiação paríidaria, concorram ur~ 
nas, tornando o pleito eleitoral, não 
um alçapão de fraudes, um circo san-
grento.de gladiadores, mas uma liça 
em que os combatentes, íeaos e e-ifor? 
çados, se apresentem revestidos da 
armadura cte ^ço das energias cívicas 
e Ímpetos pàtrloticos. 

Vai ser ensaiado pela primeira vez 
entre nós o mais bello systeiita eleito-
ral, porventura o mais garantidor con-
tra os assaltos da fraude, q systema 
do voto descoberto. 

Isto qner dizer que o cidadão, com? 
parecendo ás urnas, leva antecipadas 
mente a convicção de que a velha ira-

paçz eleitoral não lhe ha de sujtfrahir o 
voto, que será immediatamente apu-
rado em sua presença, do que recebe-? 
rá do.Gumento, rubricado por tpdos os 
membros dá meza. 

Essa gyandeyantagem addicionada 
4 completa neutralidade, de que o 
governo, honesto e mpralisado, do 
exm.DrV Pedro Velho, já deo exem-
plar copia no ultimo pleito da eleição 
federai, deve convencer á todos de 
que o regimen republicano vai ser,en-
tre nós, polidamente firmado sobre a 
base, ampla e aegura, do suifragio 
popular, livremente expresso, sobera-
qamente garantido. 
' Com todas estas seguranças, cum-

pre somente ao eleitorado, "qualquar 
que. seja o matiz que o( différencie, fa-
zer uma escolha de pessoal idôneo,' 
capaz de comprehender a altitude dos 
nossos novos destinos concorrendo 
com esforço e patriotismo, para o o-
díficio da nossa grandeza, para a 
grandeza'do nosso futuro. 

Em artigo editorial do «Paiz» o Sr. 
Quintino Bocãyuva ergue-se p a r a pro-

testar contra a pecha de traidor em-
prestada por espíritos pequeninos ao 
marechal Peixoto. 

Eis como se exprime o illust; e jor-
nalista : «Não careço dizer quaes s»3-
janí os meus sentimentos pessoae.s 
com relação ao honrado marechal vi-
ce-presidente da Republica. 

«Nossa afÜnidade política vem de 
longe. 

Entre os mais antigos papeis do meu 
archivo republicano tenho o seu nome 

) •tpemeoiàá terra, de seo berço, alvo de 
seos esforços desinteressadas e since-
ros, e n o confiante na sua capacidade 
como dedicada aos principio* da sft 
democracia que S. Exc. sustenta e de-
fende, como um bom rio «grandonse e 
um denodado republicano que sem-
pre foi. 

Com a muita consideração que nos 
merecp o estimavel coliega, pedimos 
a necessaria venia para ratificar a no? 
ticia a que nos referimos, filha, de u-
ma informação, sem duvida, errônea. 

registrado. 
E' um republicano historico, assim 

como eu—tendo subordinado a sua 
conducta ao regimen . da moderação, 
da discrição, do opporktnismo, tal qual 
como eu, e como outros, no largo pe-
ríodo da propaganda republicana. 

oSõ ha hoje adversarios exaltados e 
intolerantes que duvidem de sua fé e 
da sua lealdado á Republica, eu não 
tenho o direito do pôr em duvida ne-
nhuma dessas virtudes.» 

O nosso illustre coliega do Jornal 
do. Recife, de 13 de Julho, diz nas suas 
Noticias Poliíkas, que o exm. governa-
dor dr. Pedro Velho pretende licenciar-

se ftor espaço de 2 mtzM para ir a capital 

federal, entendesse com o marechal vice-

presidente sobre interesses do II io (1. do Nor-

te 

Está mal informado o illustre con-
temporâneo. O exm. governador não 
cogita absolutamente de auzentar-se 
do Estado, nem poderia íázol-o empe-
nhado, como so acha na ardua e pa-
triótica tarefa do organisar para o re-
gimen republicano federativo esta es-

DEPORTADOS 

Está assim epigraphado um artigue-
te da «Província», do Recife, estam-
pado em sua edição de 16 do corren-
te?

 v 

Uns conceitos, não sò injustos, co-
mo de todo falsos que se contem np 
citado escripto5impoem-uos o dever de 
contestai-o.' 

Ama vontade que a situação, a^ 
peiada do poder pela resolução pátrio 
tíca de 23 dè Novembro, manifeste, 
sempre, érn apostrophos de odio e de 
despeito, contra o marechal pioriano; 
o interesse evidente e pertjna? de ba-
ralhar a marcha política e adminis-
trativa da União e dos Estados, para 
firmarem, embora sobre escombros e 
a deshonra dá pátria, o nef$ndo des-
potismo dos authores e cúmplices do 
golpe 4® estado, não permittem ao$ 
adversários da açtual situação uma 
opinião imparcial e justa sobre as CGU-
zas pubjicas. 

A retirada dos ofiiciaes, de que tra-
ta á «Província,»} não nos compete a 
nòs justificar ou combater. Temos por 
rem a certeza de que os actos do actu 
al governo não são jamais emanados 
de caprichos e perseguições, mas 
sempre pautados pelo zelo honesto e 
louvável pela manutenção dá ordem, 
que ó a garantia indispensável do nos 
sq progresso e da consolidação 4a 

publica. 
A guárniç^o federal no Rio Grande 

4o Norte tem por chefe um militar ue 
lealdade provada, de honradez e brio 
indiscutíveis como cidadão e comq 
soldado, séndo respeitado e estima-
diasimo pelo^ seos commandados. 

Isto sò diz tudo, Respondendo ca^ 
thegoricamente às inyectiyàs d* «A 
Província»^ 

No que respeita aa exm. governa-, 
dor do'estado, o beneme-úto dr. Pedro 
Velho, pode o contempjraneo cqn? 
vencer-se de que a grita tlesbõmpQsta 
de meia d^zi^ d° déspeita4osi e ^ rftH 
va daquelles que cahiram por liavèr. 
apedivjíuloa tepubüc;), cantando lou-
vores âo golpe de Çõt.;do? estes não 
representAo a opinião dos rio-gran^ 
deuses, onde são iin^ópulares e nulr 
los. 

O dr. Pedro Velho não á feitura se-
não de seos proprios me.itos,, da rele-, 
vancia dos seos serviços e cia vontás 
de da imniensa maioria que o ap >ia 
com a maxima lealdade e dedicação^ 

CAPITÃoTAim LISBOA 

Este nosso presacl» anii^o, di Umcto 
representante da Arniada Nacional, 
tomou posse, no dia 20 do corronte, do 
cargo de Capitão do Por o oComniaii-
danteda Escola de Apro idizes tnari-
nheiros, nesta cidade, para o qual foi 
ultimamente nomeado polo governo 
Federal. 

Affectuoso§ cumprimentos ao, nossa 
illustre amigo. 

L U F E L I S 

Conforme, ha tempos, informámos, 
aos I10S306 leitores, o intelligente e 
honrado industrial Juvino B.arretto, 
para dar maior incremento á produc-
ção de sua fabrica, resolveo illuminal-
a á luz electrica. Isto lhe permittiria, 
embora com pessoal mais numeroso, 
para revezar-se em duas turmas, 
augmentar a quantidade de seos teci-
dos, tão acreditados e para os quaes 
o commercio poríia pede preferen-
cia. 

Já se acha realisado e com exilo 
magnífico o projectado melhoramen-
to; e, á luz branca das lampadas e-
lectricas, a liação e a tecelagem se 
effectuão, como se fosse dia, no vasi-
to edifício da fabrica. 

O cidadão Juvino Barretto, beneme-
rito pelo trabalho honesto que propor-
ciona em ^eo estabelecimento a tantas 
famílias pobres, ó não um rotineiro; 
ò progresso nunca lhe ó indifferente,' 
e a sua actividade extraordinaiia e 
tenacissima tem eleyado íi, cathegoria 
de umafabrica modelo a sua einpre-

za, que é a mais adiantada expressão 
do movimento industrial no Rio Gran-
de do Norte. ^ • 

O JURY EM CUITBZEIRÀS 
Escrevem~iftos : 
Nu dia ÍÔ do corrente teve esto VilU $ ia* 

tisf«çSode receber a visita do illustre Dr Vi* 
cente de Lemos, diguo Juiz de Direito da Co?-
marca, que viera abrir a sessJo do Jury, * 
primeira talvez que se realiza no Instado, de? 
pois de posta em execução a cova lei jiidi* 
ejaria. 

S. S. gentilmente rocftbido por rçun&efo* 
50? cavullieiros.e a todos captivou pela delica* 
dezade suas maneiras, pela rectid&o ó (ucidta 
de seu espirito. A sessão correu com a ínaior 
regularidade, sendo esçrupuliipainejue exeçuf 
tada a lei em tod&s as suas partes, m*tánriò-sé 
que o» jurados, depois das explicações claras 
e precisas do Presidente do Tribunal, mostra-
ram perfeita comprôhensSp dq ppqsamento dq 
legislador, quando determinou , que o julga-
mento fòsse em presença das partes, ua pró-
pria sala d^ sessão. Terminada a sessão do 
jury. o illustre Dr. Lemos fez. uma eloqüente 
allociiçiio» oc«upando-se, entre òutros asaump-
tos dc alto intersse moral, da instituição do 
camento civil etn nada offeasivo às crenças 
de cada um, e que sendo lei da republica, e 
lej garantidora da legitimidade da prole e dos 
direitos de successão, aüo devia encontrar no 
espirito de um povo.livre e henesto, quaesquer 
escrúpulos que seriam, alèn> de iuj^tificaveist 
perigosos. 

Durante sua periqanenGî  nesta vila foi S. 
S. constantemente vizitado por croscidQ nui 
mero de cidadãos Q ao regressar para a séde 
da Comarca foi acompanhado por muitas ca-
v:ilíícÍros que assim iesteu|uuharam o apreço 
e respeito que Ihĉ  merecî  ú integro magis* 
trado. 

Guitezeirâ  i9 de Julhe de i892. 

Q B O L E T I M D O CURUJfÃQ 

A camara dos deputados opinou, em 
siua sessão de 18 do corrente,]?^ que 
se procedesse a nova eléiçáfà para 
preenchimenío da vaga existente na 
representação deste estado. Conheci-
da a noticia, o «Ria Grande dQ Norte» 
katQty baletim alviçareiro, batendo pal-
mas e cantando hozannas. Muito 
%mr\ ;no SÔQ direito.. 

Nã-o è nqssci intu^tQ discutiu aqui á 
questão de incompatibilidade, já hoje 
íiiqrta, pelo abandono que fez O nosso 
ílíustTe coliega Augusto Maranhão de 
quaesquer favores, (nunca realizados) 
& qua pòdeçse ter direito, junto ao gp?-
yefno federal. 

A. nossa qpinião a tal respeita êco*s 
nhecida, e i^âo se modificou ; estamos 
airv-U convencidos, como dentas, de 
que a lei eleitoral ií.4q é applicavel e m 

§eo apt. ao.cazo em questão. Não es-
tranhamos tao, pouco, e achámos mes-
mo natural quo os nossos adversarios 
rufem o velho tambor do seo cantenr 
tamanto sobre o esplendido triurrkpho. Q 
que, porem, na s revolta, por ser impvh. 
dentenieíite cy-nico, ò vortnos os chris-
tinos darem parabéns ao partido republir 

cano!... Felicitom toda gente; pas* 
sem telegrainrnas de júbilo para o Ja-
pão e para a Califórnia ; trausmittfto 
a noticia da vhtoria para Macacu a 
Gurupá; perfeitamente Nunca, en-
tretanto, deverião alardear o. destvio 
de fallarem do par( ido republicano, d-
onde saliiram traiçoeiramente, como 
uns transfngas indecentes, e onde 
sempre forão umas vorazes sanguesu-
gas. Olíio.s. de crocodiUo—mandibu-
las de masthodonte !... Ainda nos 
lembramos muito bem dos tempos em 
que chorayftbi de reconhecimento, pe-
dindo emprego^. # j 

Quanto ao «tais, o, boletim ô vasio de 
interesse : meia dúzia de phrases ba-
na e s , cÃristinadas... 

O nosso coliega Augusto Maranhão 
é deputado pelo ttio Grande do Norte, 
senão perante a decisão da camara, 
perante a soberana vontade do povo 
quoo élegeo, Não ó fácil apagar e 
desfazer ánuella honroza investidura, 
que sahio das urnas liberrimas de 28 
de maio. Ò; que o povo quer, em seo 
grande coração, leal e generoso, ô 
samprft honesto, e justo. 

C E N T E L H A S 

Ef n^ia^oso livrinho ; uma se-
j^^eí i inos contos fcmtasistas, 

e s ç r ^ e s t y l o scintillante,cheio 
cte gaitísiL cantante, musical, ad-
j^ai-xado, a giorno. E' seo autor 
î na j^yein patrioío nosso—Joaquim 
Riibpi.ro—acadêmico em S. Pauto. 
Hymnos ao amor e á gloria, trechos 
de critica philosophica, a apotheose 
dc todos os bons sentimentos e de 
todas as grandes idéias, desfilSo ra-
pidamente aos olhos do leitor, em 
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ligeiras paginas, em leves períodos, 
a laminuf. O talentoso moço, se 
não e um consumado escriptor, é 
lima. magnífica esperança para as 
nossas lettras. 

Todos os nossos applausos á sua 
brilhante estréa. 

T H E S O U R O P O E S T A D O 

Demonstração dos saldos existen-
tes nos cofres do Thesouro do Estado 
no dia 20 de Julho de 1892. 

Í892 Parcial 
C A I X A G E R A L , : 

Em dinheiro 

CAIXA DE LET-
TRAS : 

Em lettras 

C A I X A D E D E P O S I F 

T O P O R C A U Ç Ã O : 

Em dinheiro 823S533 
Em apólices 12:0005000 
Em lettras 2:622*883 15:4468416 

CAIXA DE DIVERt 
SAS ORIGENS: 

T Em dinheiro 546S824 
Em lettras 2:0008000 2:5468824 

Total 
25:5688155 

fc;8808600 

continuam a retirar-se 01 deputado» opposlçionlstai 
A taxacambial íol boied» W 3i8j .por 1$000. 
As Ulftas sterllnas oontãfanHM a 

S í c a m a l í d S K i £ * n foram approyido. hoj. 
os aetot do Governo e em ^ d a o^rojecto deam-
nlstia aos preso» e desterrados políticos em virtude 
da sedicSo delo de Abril ultimo, e aos Implicados 
na revolta da Fortaleza de Santt Cru?. 

Realisou-se bontem, no Cassino Nacional a feito 
ofiicial francesa, que foi bastante ooncorrWa. tendo 
a ella comparecido o Marechal Plorlano Peixoto, to 
dos os ministros, militares de terra e mar, dlpio-
0)ítâS etc 

Foram erguidos brindes & Francae ao BrazU. 
A taxa de cambio foi boje de 10 3)8 d. por 1*000. 
As libras steriinas cotaram-se a 23$V70. 
RIO DK JANEIRO, 13, ^ , .. . 

Foi exonerado do cargo de alinoxariíe do Arsenal 
de Marinha. deste Estado Manoel Ugolino. sendo no-
meado para substituii-o Antonio Américo dos San-
tos 

Foi concedida a cidade do Recife por menagem ao 
alferes do 14- batalhão de infantaria Miguel dos An-
joá, 

(̂ boFoloniô â torp̂ eira argentina «Rosales» 

ftub-etúeud* 
o poato em N a d a raais h a v e n d o a t r a t a r , enoer-j T/u idV a ^ í d o t í t u 

r o u - s e a » 6 9 S & o . I di»ouMa<i. . „ 
• J Falia o Sr- Ferreira Souto o eoncltw pediu-

Quartel do Commando do 34 Bata-1 do retirada de »ua emenda-^ Sfi^ roUwlM a 
U i í o d o J n t o o t a r i a e m N a W l , 1 6 d e J « - v S » 

lho de 1892. 
ORDEM DO DIA N\ 487 ^ ^ ^ ^ 

Para conhecimento do BatalhSo e de-] da"iae""de^i^doVpôlnda e posta em discussão 
v idos effeitos f aço pub l i oo O segu in te : ò combatida pelos Srs. HerraogeiiM Tuioeo e 
VlüOS ewowuo o i M d o i p o 8 ggjjjo e i n 8„;$uida susteutada polo 

. T AitifAii I i_ n i.u» A Hindu 

to 
iutivo. 

Entra em discussão o art. oi. 
Ó Sr. FeVroira Mello apresenta uma eraeri-

amda 
appro-

Exercício—Louvor. I »êo autor e pelo Sr. Espírito Santo e 
_T H A W f t f l a m o r d e m combatida pelo Sr. Luiz Fernandes. E 
N o e x e r c í c i o d e f o g o e ern o r u o m i o ^ ^ a je i tada a emeuda. 

d ô m a r c h a q u e t e v e l u g a r , n o n t e m , ! 0 g S p s Â l » t h u r Li»boa e Medeiros declaram 

s o b m e o commando, o Batalhão apre-i i i a v e r votado contra 

Rfíntou-se, em todos os pontos de vis-| inconstitucional e o 

r ' om urr aoeio Í6ra d o ^ o o = e - - -
n a s e v o l u ç õ e s q u e e x i g i , t r a b a m o u r E n t r a e m (] iB ( .u ! ,9aooart. 63. 

»1 ^ A ivt/\<tir<\ ao fo nilA 1 n . LI. . Ci_ Tíikt 

a emonda por «or eila 
Sr. Arttiur Cavalcanti 

ter elle votado 

c o m m u i t a perfeição, motivo este que | Falia o Sr. Hermegu:>e»Tinoco, concluindo 
Telegramnja de Montévídéo di» que naufragou no I m a i f l u m a vez OncheO-me de justo or- POR aprosoutar uma euleuda, Í|UO A apoi-

- X V s e r e u o e o m m a n d a a . e d o U r t . . 

4 Batalhão, j à por uma autnoriaaae i Bfio> a e p ü Í 8 ( J e i m o P dado a seguinte or 

I 

49:441$995 

Pagamento do dia 19 

Iiretíticçfto Publ\ 3528997 
Aposentados 1228166 
Material 2508000 
Restituição 508000 775$ 163 

A casa do Marechal Deodoro, diz o Novidades, jà 
não é quasi mais freqüentada. 

Apenas alguns officiaes de patente inferior e alguas 
civis, desconhecidos no circulo político,sSo vistos en-
trar no sèu palacete. 

Os jornaes do norte dizem augmentar se o estado 
grayç de saúde do General Clarindo Gosta. Diz uma-
iolba dè Manâos que o referido rpilit^r está sempre 
a repetir o seguinte: 

0 Almeida Barreto e o. NVandenkolk s5o dois ego-
ístas; Q Malleté um rapazola soni jqizo; o Seabra sa-
crilioou-rna. 

No dia 14 do corrente teve lugar4 na 

{•raça André de Albuquerque, um hri-
hante exercício de fogo, em que o 34 

batalhão de infantaria, ao- rp^udo do 
distinção coronel Pedro AntoninoNe-
ry, dignamente sèciindaidò pela sua 
briosa oíficialidade, mais uma ve? de-
monstrou a correcção ó pericia com 
que sabe executar ^s evoluçaes mili-
tares e o manejo das armas* 

No paquete S. Salvador, que aqui 
tocou no dia 19, tomou passagem o 
distincto official do 34 de infantaria, 
tenente Peixoto, que segue para a ca-
pital federal,- em companhia de sua 
éxma. família. 

Boa viagem* 

Telegrammas 
y iCTORlA , 18 de Julho. 

Governador—Congresso encerrou sessão ex-
traordinaria deixando Estado completamente 
rèorgauisado.—JÀ regulamentei ICKIOS os ra-
mos admiaiatrag&o;—Saúdo-vos.—Munig Frei-
rf—Prosideníe Estado, 

R1Q 1», 
Ao Qovoraador da todos os Estados — Urgen 

te.—Foram declarados infeccionados de cho-
lera moi-Uus 08 portos do mar nogro e suspei-
toa da mesma moléstia oa portos francezes 
quer coutinenlaes, quer insulares da Europa, 
e os Africanos do mediterrâneo. Embarca-
ções procedentes de qualquer desses portos, 
directamente ou por eacbla só serão recebidas 
nos da Republica depois de fazerem auarente-
na no lazarçtoda Ilha Grande ao qual deverão 
provisoriamente dirigir-se.— Aí. do Interior. 

GOYAZ, 19. 
Governador E9tado — Commuaico-vos que 

havendo prestado hoje perante a Gamara dos 
Deputados compromisso do cargo de Io* Vice-
Presidente do Estado assumi logo o governo 
continuando como aqui as vossas ordens.— 
Antonio José C.—Primeiro Vice Presidente. 

RIO, 19. 
Sr. Governador—Nesta data expeço ordem 

Thesouraria afim cessar arrecadação rendas 
que passam para Estado e despezas que corri-
am conta cofre União até 30 Junho findo, vis-
to começar execução respectivo orçamento r 
Julho conforme participastes telegramnia %i da-
ouelle mez, e providencio p«ra que casa moe-
da effectue remessa sellos eucommendados.— 
Rodrigues M. da Fazenda. 

tDo «Jornal do Recife.») # 

RIO DE JANEIRO, 11 de Jnlho de 1802. 
O Dr. Scrzedelo Correia, Ministro da Agricultura, 

regressou de Santos, tendo combinado os meips de 
denellar, a crise dos transportes. t 

No Senado foi discutido o projecto manulcnindo 
aos estados o direito de aforar terrenos de marinha, 
accrçscidos nos termos da lei n. 3.348 de.20 de Ou-
tubro de 1887. 

Foi discutida a pensão li viuva e filhos do Dr. To-
bias Barreto de Menezes. 

Os Srs. <̂>elho Campos e Lniz Delphino Rn&tenta-
ram qaeo capitão de mar e guerra Eusehia de Paiva 
Legey pedira deuussÂo do cargo queoccupava. 

Esta accouimotiada a questão havida em S. Paulo 
filtre italianos e o povu. 

dos Deputados tuio foi ainda votada a 
amiustia desterrados e presos político», porque 

S Ü P E R I O R T R I B U N A L D E J U S T I Ç A 

Sessão em 12 de Julho de 1892. 

Presidencia do Cidadão Desembar-
gador Jeronvmo da Camara,— Secre-
tario Falcão Filho. 

Ao meio dia, presentes todos os Srs, 
Desembargadores, foi aberta a ses-
são. 

Foi lida e sem debate approvada a 
acta da sessão anterior. 

Lido o expediente, subiram á distri-
buição os seguintes autos. 

RECURSOS CRIMES : 

Comarca de Canguaretama — Re-
corrente, o Juiz de Direito— Recorri-
dos, o Tenente Coronel José Joaquim 
de Medeiros, ex-presidente da Inten-
dencia Municipal de Cuitezeiras e o 
soldado de policia Joaquim, ex-carce-
reiro da cadeia daquella Villa. 

Ao Sr. Desembargador Vital— 

Appellações crimes : 
Comarca de Canguaretama—Appel-

lante, o Juiz de Direito. — Appejlado 
Josó Germino Eugênio — Distribuído 
ao Desembargador Ferreira Mello. 

Comarca de Canguarefama— Appel-
lante.o Juiz de Direito—Appellado, Be-
nedicto Cláudio de Oliveira—Distribuí-
do ao Desembargador Espirito Santo. 

Documentos remettidos pejo Gover-
nador do Estado sobro uma represen-
tação do Manoel Joaquim de Amorim 
contra as autoridades da ex-oomarca 
do S. Miguel, acompanhados do Pare-
cer emittido pelo Desembargador 
Procurador Geral Estado—Appro-
vou-se o parecer e foram os autos dis 
tribuidos ao Desembargador Vital. 

Fizeram a promessa legal de bem 
servirem os seos cargos os Drs. Apri-
gio Chaves, Theotonio Freire e Domin • 
o-ue* Carneiro, Juízos de Direito das 
Comarcas do Assn, Potengy e Seridò. 

Nada mais havendo a tratar, encer-
rou-se a sessão. 

Sesa&o em 20 de Julho do 1802. 
Presidencia do Cidadão Desembar-

gador Jeronymo da Camara.—Secre-
ta rio Falcão Filho. 

Ao meio dia, presentes todos os De-
sembargadores, foi aberta a sessão. 

Foi lida e approvada sem dobate a 
acta da sessão anterior. 

Lido o expediente, passou-se a se-
guinte ordem do dia. 

Autos apresentados : 
Recurso de Habszs Corpus : 

Macahyba—Recorrente, o Juiz de 
Direito —Recorrida—^jwja^nloma]^ 
çia AngeKcajiçLfíjQjií^ 
orâ5TJ5^Õmbargador Vital. 
Macahyba—Recorrente, o Juiz. de 

Direito—Recorrido Antonio Leão de 
Almeida—Distribuído ao Desembar-
gador Ferreira Mello. 

Petição de Manoel Narciso. Josó 
Narc i so e João T. dos Santos, deten-
tos na cadeia da Capital, requerendo 
soltura em face da disposição do art. 
3. do novo Cod. Penal—Ao Desembar^ 
gador Procurador Geral. 

Discussões e decisões.: 
Representação de Manoel Joaquim 

de Amorim contra as autoridadea da 
ex-comarca de S. Miguel por con-
servarem soltos indivíduos pronuncia-
dos. Relator, o Sr. Desembargador 
Vital—Mandou-se responsabihsar o 
Juiz de Direito interino que negou o 
cumpra-se ao Aceordão aa Relação do 
Ceará que mandou por em liberdade 

os pacientes. 
Appcllação crime de Canguaretama 

—Appellante, o Juiz.de Direito, —Ap-

Êellado-Josó G. Eugênio-Relator, o 
>r. Ferreira Mello, quo dechirou-so 

impedido por ter sido o Juiz appellan-
te __ Ao Dr. Luiz Souto em substitui-
ção. 

808-
ritim Ut » f§— I . | • p I OUUf MWWVIHI M«r 

m i l i t a r de alta oompetencia, classw-1 âo día: J . . . 
«in^A—exemnlar—E' dever eman- i- Par te-» dbcuasfto do pr^jectan- 12 e 

^ ^ « R Q U ? ™ • - S ? , " 3 , D ' " E U S , , ° 

aos S r s . C a p i t ã o Fiscal Felippe Bizer- * g í pHPt0-Contiauugao da 2* diseussao do 

ra Cavalcante, Capitão Manoel Ale- p rü j t íoto n- 7, 

x a ndre Pessoa de Mello, Capitão^Ma-
noel Joaquim do Nascimento Machado, pELA CONSTITUIÇÃO 

Secre ta r i^Fra^ Iaco Carros, S ^ 

Joaquim Villar Barreto CoutinhOT e Al-1 vil 1 , • _ „ Al inin TVInhrft feres Ajudante interino Alipio Nobre, I s i „ o s s l ,e o s elementos pam conhfcer .lon 
1 0 J - * '--1 1 evemas uvachntaçôtts coalra a tte|iubtie«. a n f»na.díuvacão franca e leal que prQS i de »«ui — - : ,, 

S J E T o o Acorrendo todos paraqueo ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
Bata lhão , COmO sempre, COntmue Um- . F G ^ M A legal.dn.ie « a autori.hnlo, Ü«« 

nn PI disciDÜnado, nòr onbri. á conspiração, captando os po e disciplinado 

conhecimentos 
manifestarão, e determino que essej jj: ià.» üdvor.a.-io .la nepubii-
louvor seia averbado nos assenta- como o mais intrans.ge.ite ^ I O U V U I . » I w ,.pnB\ÕH8 SUlKerB-ilS tt SELLSO COUJLLIUSLL, 

m C o " o o U c â 3 a o p a r a m a n i f e , - { K L ^ S S - Ü . * . — * 

taro meu reconhecimento ao Sr. Ca- |>Vo'p0sita!m&ntn não appellumos para os actoa 
nitão Fiscal Felippe Bizerra Cavalcan- l)0stf>rioreS a a do novembro demon*; rauvo9 d« 
F Í T I IO RNN n RI r A no L' Cl UC SO houve ..68-| ser « conspirado M N A F A R U A ^ D O g - j P ^ ^ ^ eia inaiiiína — • . l ..::.„ uhftWur-se do cuuai-esso» incuicanao-

últimos dias quando propalavao- ^ ^ ^ a Repablic»; no.n pretendemos 
natos ane de alguma forma preju- aue o único conspirador, que o govw» 

te, pela mane i r a porque 

tes 
ae boatos que de alguma 
dicavão a 
reinão na corporação 
ficial ropoll Cões que lhe forão dirigidas pelo Sr. ( 1 ) i 9 ( l o „lftuifosto e podia ser ig 

Majo r Manoel Feliciano Pereça dos | 

Santos. 

iguorado 
que a 
con&ta 

^ s i g n a d o ) P«dro A ntonino Nery^ I t l t S » t i 

T neiite c o r o n e l - C o n f o r m e . Francisco | ^ J 0
B

a 0 p a i a como um ardil grosseiro para 

JJarrox—Alíores secretar io . | embair a a e 0s gavernado-

tWc«39m siquer idóa do regimen federal, 
tivessemI ' » i.nnai>inni«menle disuos-C O N G R E S S O D O E S T A D O 

Acta da sessão de 6 de Maio de 1892 I ^ r J c r ^ 

A hora regimental wmpareeem deputados ^,%?C
eXrçou sempre o governodesJciaujo-

e m numero legal-Abre-ae a sessSo. g » 8"d provisorio. guffooan.io todos os ger-
BApediente:- Officio do deputado Manoel ^ herdade nos Estados, deviam u«gar 

' J - n 1 S S dictador, oom a cerlesa de que a cons-
pira^'^monarchica, se. existisse H chegasse, a 
triuraphar no Kio Jane.ro seria abatadd j a U 

KvT-usto communicando que por iucomraodo 
do saúde deixou de comparecer a sasaaa 

Inteirado. 

cor 

lüiira em i- r- « -
anpruvado e paaaa a2» discussão, 

O Sr Ferreira Mello requer dispensa do in-
terve io . Consultada a casa é concedida. 

Entra em 2» discussão o substitutivo ao pfo-

^Saoap í rovadoB sem debate os art»». 1 ,2 ,3 , 

4' 5 e tf. _ - . _ 
Entra ein discussão o art. 7. 

fnMmVnaveí"'à conspiraçSo restauradonra. 
Os aovernadorPS ileviam saber ( F e Estados 

auíonoCs sio iucompativeU com a monarch» 
nna sô vive da centralização, isto e, aa contou 
t r a ç ã o dè todos os-poderes para a absorpvao 

' Os° íovemaS*dev iam saber «ue om n,a 
c o n t S federal como dizia Froudhom. a CÜ|OS 

Falia o S<*. Hermogenes Tinoco, sendo ^ — »„5 ^ ^ " r r ^ r ^ . l ^ í o l ^ r m a . í 
soguiiki approvado o art. [ u de n0vembro de 18% «cada Esla.lo t.)UTun 

Hin fliscus^So 0'9 arte. o, 1U* 1.1 f L Hrt n narfn reserva oartr si mais mreuo», tíut^am em diacus? 
12, 13, i 4, Í5. 17. São approvados. 

Entra em discussão o art. # 

Falia o Sr. Ferreira Soufco>. conclvMndo por apresentar uma emenda, queó- apoiada e pos-

a eu\ Ais^usaâo, 

Falia o Sr. Paula Salles. 
Foi approvado o arl. e regeitada a emenda. 

t2* parte da ordem do dia : 

f r a t ffJSMj s s s x 

á conspiração restauradora. 
Não o quizeram, tem direua d® j a l ^ - s -̂  

lUiiSn de war com os movimentos rcv.,luciona-
Hos que & da .novembro lhes tem .n.irna-

Continá^ao^da ^discussão do projeeto n. 7.1 f i m p S e s s o J á o dissemos; os réos ar-
E n S e,n dÍ3càsSào e ò approvado sem de- \ J » { ^ ^ todos os povos livre»: 

bate o art. oi. a 

Entra em discussão o art. 5». 
Falia o Sr. Luiz Fernandes, coaclujndo por 

tão perante 
de ujn lado os governadores, 
I iiçõ«s 

de outro a» revo-

ff^L governadores apoiaram o golpe do Es-. 
apresentar únía emènda, que ó apoiada e po^-l t^^defnor .s lram os respectivos telog.amum 

" Í % ^ > 1 S a n d o - o violaram a constituição, pro-
J , O nro M io artigo constitucional, que os Es-
Vd:° 0 P^1 . ! . ; c.ininromeUeram a, coin -

sem 

ta em discussão. 
Foi approvado o art. com a emenda. 
Entram era discussão e sío approvados 

debato oa arts. 59 e 60. 
Entra cm discussüo o art.. bl , , 
Falia o Sr. Augusto Severo concluindo por 

apresentar-uma emenda, que è «po.ada e pos-
ta em discussão; é combatida polo Sr. Hewao-

tados approvaram e se comprometleram 

, , S , e % í 1 i « C « ã , o P n s Í justiftca pela leltuja.de 
m?nifó to í >va-o, não i ó a circumstanci» de ter 
Sdo X o r M M aite® do conhecimento daqn.d e-

gene^ TinoToTcònduindo esto por apresentar | £ 5 ^ a l n d a o íacto de referjr-se 
S e m u m a e m ^ d a , que depois, de apo.ada j f j ™ ^ a 0 desacçônloentrí,o « J g ^ J ^ 

Ò re.^WS!]? combate aa emendas| 
a Torap ; ?o rdo aart :e rejeitadas as emendas. I ^ d t a n U f d o g o l p o d e EsUdo sô 

Entra em discujssüo o art 62. p„- n a n restova aos governadores diierem aw d tla.lor,, 
Faliam os Srs. Ferreira Souto e L U « Fernan governador do ParA.:.-CUMPRIREI aMtU 
S8, concluindo este por apreseivtar um « t. tomo^o go ^ ^ c o i U i m l o «s laço da 

publica e c U , , M e v ^ . , 

rcira Mollo. con.duindo esto por a p r e ç a r 
umn «ub-einoudaquo tambo.n e apoiada o po«-

' ^ a i l í m o s S s . H.ermogene» Tinoco e Espi-

terminar a i.ora o Sr. Ferreira 

McltV requer'proroga:}&o da >ossno 
uma »iora, 15* ooji^odidii. . 

OSr . iferreira Mclio mamla uyi are. subv 

firmar a dou 
V1IL 

O mornonto é opporluno para 
IrSt, S w c t o u l i l quo r«««la « ola.;.^ en-
IP," o «nv.in.0 feiloral e <•» Estadws; ,mo «i so 
«pptn-tunu. è urgelit.!. „ 

O i.roUK-in.» do imiiueiilo a afitavaJ <10. a-

icVi»liiiiollu.lu .Ia LtplUl 



A REPUBLICA 
tote fado ó digno ri» lixar a attençio, tanto 

mal» quanto, obedecendo a clrcumttaoclai que 
Independem da regimen institucional, em cada 
E*lado se realiaa por proccuo dlffeiento. 

Safcmoi que da tingulprldade da fiiuccio doa 
Estados, rio quo respeita ao regimen interno de 
cada um, resulta a federação, producto de for-
ças desiguucs que occorrem syalemalicaiDonte 
para Uns determinados; mas sabemos lambem 
que a desigualdade das força» não modifica nem 
altera à unidade da acçào do todo, que obedece 
a leia iintnulavois o íataes, restabelecidas para 
a regularidade de in&lituccional do «ystema. 

Os Estados podem agir de accordo coui seos 
interesses particulares, na espliora de sua-vida 
Intima; nas suas relações federaos ô tine nio, e 
ou obedecem harmonicamonte a iiiea*tnu itnpul-
çào que gerira força--o principio federativo— 
ou, «ulyjrdiuadoft a outras leis de attracçâo e re-
pulsão, desaggreg&tn-se do conjuncto, agindo 
em orbitas differoutes, e, rompendo o equilíbrio 
do syBlema político, desHaturauí completameii-
mente a funnão do centro. 

Que por motivos de ordem Snleslina se confiar 
gre uai estado, emqnanto o seo visinho labora 
activamente suas fonles de ronda na mansueUide 
da p&z que gera a ubtindancla e as se pura a pros-
peridade, compreliendo-se e quadra-se perfei-
ta <rt ente com o regimen cuja excellencía se as* 
signa Ia exaclamente pelas diffeienças no modo 
do reger interesses, de dirigir forcas, de apro-
veitar actividarles sobre as instituições governa-
mentaes, em que a cenlralisaçâo dispõe da vida 
de toda a nação. 

Na hypolhese que se discute, porem, o caso 
é outro. A deposição dos governadores não o-
hedece a interesses prrticulares dos Galados, 
mas aos da União, k própria integridade do 
principio federal, que só pôde subsistir pela vi-
talidade das autonomia» loraes. 

Sondo assim, não se comprehende como cada 
Estado tenha o direito de agir diferentemente 
em r«laç,1o ao golpe de 3 de Novembro, de ac-
cordo com a própria sensibilidade, reuctlvo do 
eanicler do povo ou da educação política, produ-
zindo o vergonhoso contraste que dá em <*spe-
cl&culo ao inundo a Itapublica Brasileira u no 
qual figuram Estados como o do Hio Grande do 
Sul, Hio de Jaueirot Bahia, S. Paulc, Pernam-
buco, -seilaudo a sua autonomia com o sangue 
dos seos patriotas, omqnauto o Estado de Minas, 
conspurcando sua tradição secular, debruça-se 
sobre o melalheiro de suas economias para me-
dir-lhe a obesidade e conliníia tranquilloá som-
bra da denuncia de seo governador—a fabricar 
queijos e a engordar porcos I 

Aâsuuipto dc tal importância na» deve ficar á 
mercê do casuistico sempre fértil em artifícios 
philosophicos, neu* regular-se pela influencia 
de circulnstancias de mumento, produzindo re-
sultados diversos, segundo— o temperamento 
dos governos de cada situação. 

Em um paiz como o nosso, em período de or-
ganisação, quando estão ainda ' mal defiuidos 
os elementos de resistência e ensaiam-se apenas 
os novos apparelhos iustituciouaes, se nos afigu 
ra indispensável esboçar, a golpes de energia 
em nome da lei, os traços característicos da fi-
gura gigantesca da federação, a que a revolução 
de 1889 confiou a grandeza da Republica Brasi-
leira ! 

Entregar ao acaso de circnmstancias políticas 
mais ou menos ponderosas o que deve ser re-
solvido pela lei tia èsphera do direito commum, 
como prlucipo consubstanciai da instituição go-
vernamental, poderá sert quern sabe, muito op-
portuuo... mas- pode ser também muito perigo-
so. 

Devem ou não ser depostos os governadores 
que adheriram ao golpe de Estados ? Eis o pro-
blema. 

Oillaslre senador Ruy Barbosa escreveo a 26 
de Novembro «E' contra o facto das deposiço 
es qne me revolto, qualquer que sejam os Esta-
dos onde ellas se derem. Eu reivindico o prin-
cipio vital da existeucia dos Estados na organi-
sação federal, pela me bati antes da Uepu-
blica e. desesperado <Ia uioimrehia, me fiz repu 
Olicnno. A tyrania da lui-ba-multa. pondo e dea 
pondo governadores, è muito mais odiosa e 
muito mais funesta do que o despotismo da 
centralização imperial governado as províncias 
como instrumeutos do rui.» 

(Cont.) 

SOLICITADAS 

A S S O C I A Ç Ã O P R O T E C T O R A 
D O S H O M E N S D O M A R 

Subscripção promovida pelo capm. 
tenente Arthur Lisboa em benclicio 
das famílias das viclimas do naufra-
gio de Ençouracado—Solimues—no 
Kio da Prata. 
I Jovjno Barreto lootooo 
~ J. I. Pereira 3o:ooo 
3 J. Domingues Pereira 2o;ooo 
i Krauceliuo Roiz dr Moura 2n:ooo 
li Jorouymo A. U. da (lainara lo:ooo 
t» Augusto Severo lo:ooo 
7 Manoel Moreira Dias io:ooo 
8 J. Ciymaco do Espirito Santo io:ooo 
9 Antonio do Souza lorooo 
10 Hermogenes J. Bat boza Tinoco io:ooo 
I I Jannucio da Nobrega lorooo 
11 Artlmr Cavalcante lo.ooo 
13 Luiz Fernandes lo ooo 
14 Luiz Antonio Ferreira S.ntlo lo:poo 
15 Paula Sallt\s lotooo 
16 C.xpitao Francisco de Paula Moreira lorooo 
17 Joaquim Cavalcanti F. de Mello lorooo 
18 Manoel Augusto Bozena dc Araújo ;lo:ooo 
11) Ur. Manoel Augusto de Medeiros lo:ooo 
£0 Arthur José dos Heis Lisboa lo:ooo 
21 Dr. Affonso Barata lorooo 

Dtógenes da Nobreza lorooo 
Calixtfj de Albuquerque lorooo 

á4 Ulyjnpio Tavares lo:m»o 
l l i A. P. Peixoto |:oooo 

J. P. Ai.drado lo.orO 
JoàoGalváo lorooo 

28 Manoel . lo:ooo 

Alvos Filho lo.ooo 

30 P. Maranhão 
.31 Dr. A. Ciíoba U n a 
3Í Raymundo Capella 
33 Miguel Tavares 
34 Am&ro Barreto. 
3Ü Manoel Soares Bocha 
3® Joaquim Soares Raposo da Gamara 
37 Jeronymo Cabral 
38 Odilon Garcia 
39 Joaquim Hooorio 
40 Pinheiro 
4 ! A. M. da S ika 
42 Nicoláu Bigois 
43 Manoel Maria Lobato 
44 Jo*>é Gervazio de Amorim Garcia 
45 Amynthas Barros 
46 Valentim Irmãos dc C*-
47 João Lucidio Pereira Pacheco 
48 Antodio de Oliveira 
49 Eduardo Marinho 
50 Lodolpho Meira Falcão 
51 José Luiz do Rego Lnna 
52 José Dnbeux 
53 José Lucas da Gosta 
54 Victor Medeiros 
6õ Genís Alves o Lima 
56 Antonio de Souza Ribeiro 
57 Ignacio da Silva 
58 Manoel Narcizo Aranha 
59 Euclgdes GIç 
60 José Gomes Tinoco 
61 Manoel Salustiano de Carvalho 
62 Antonio Francisco do Oliveira 
63 Jose Dias 
64 Manoel Guimarães Dantas 
65 Chaves Filho -
66 Francisco Roiz Vianna 
67 Manoel da C. Freire 
68 Pedro Cezar 
69 Seabra 
70 Manoel Caldas Sobrinho 
71 Vicente de Lemo* 
7áAutiocln, 
73 Clodoaldo de Mello 
74 Joaè Antonio Areias 
75 Uni cidadão 
76 Beaejdicto Ferreira de Souza 
77 Urbano dos Reis Mello 
78 Um cidadão 
79 Vm cidadão 
80 Alypio 
8t Sahisiiano Cacho 
82 Manoel Francisco de Souza 
83 Maneei Francisco de Souza 
84 Viterbino de P. Barbosa 
85 Lyra Tavares 

lç.000 
lo.ooo 
5<W) 
Kooó 
S.ouo 
5.oop 
8.000 
Booo 
S.ooo 
õ.ooo 
5.000 
5 ooo 
5.ooo 
5aooo 
5 ooo 
5.000 
5.ooo 
5.ooo 
5.000 
tt.ooo 
5.ooo 
ri.ooo 
5.ooo 
4.000 
3.OOG 

3ooo 
2.00o 
2.ooo 
S.ooo 
2.ooo 
2.ooo 
2-üoo 
2.000 
2.ono 
2.000 
2 .ooo 
g.ooo 
S.ooo 
2.000 
2 OI >o 

2.000 
2.000 
2.000 
l ooo 
1.000 
l^ooo 

1.000 

1.000 

l .oo o 

1.000 
1.000 
1.000 
*,000 
1.000 
í .ooo 

1.000 

602:000 
Natal, em 20 de Julho de 1892. Arthur Lisboa. 
DR. LUÍS MANOEL FERNAN-

DES SOBRINHO 
O distineto rio^grandense, o honesto e in^ 

telligente magistrado cujo nome eucima estas 
linhas, seguiu desta cidade no dia 7 do cor-
rente para S. Jozé de Mipibü, onde vãi exer-
ser o elevado cargo de Juiz de Direito para 
que foi ultimamente nomeado pelo valente 
chefe da democracia norte rio-graadense^o il 
lustre governador deste Estado. 

Durante Oa poucos tempos que residiu nes<* 
tà cidade, o Dr. Luiz Manoel grangeou um 
grande numero de amigos sinceros,dedicados 
adquerio a estima de todo povo independen-
te e bom da Macahyba. 

Perseguido por cotinuadas picardias, baixas 
e vis. de inimigos pequeninos, elle soube 
collocar-se sempre na altura de um verdadei-
ro homem de bem, não abandonando Gunca 
aquelle proceder rorrecto, calmo e reflectido q' 
todos lhe reeouhecem. 

Como Ju»z, deu provas evidentes, cxhubo-
rantes, de que sabe comprehcnder a mi^ão 
nobre e elevada do magistrado. 

Até o pôrto foi o Dr. Luiz Manoel acompa-
nhado por seus amigos, pelos admiradores do 
seu caracter e da sua honestidade. 

Enviando-lhe um saudôzo abraço, nós felici-
tamos o povo inipibuense. 

Macahyba. 8 de Julho de 1892. 

Ten;lo de brevemente ausentar-me deste Es-
tado, rogo a todas as pessoas, e pricipalmente 
aos negociantes que por ventura sejao meus cre-
dores o espedial obséquio de apresentar as su-
as contas para serem satisfeitos, o poder assim 
mo retirar levando somente como divida as pro-
vas de consideração o aUençõas que obtive de 
todos aquclles com que entrr.tive relações, quer 
oííiciaes quer particulares, de amisade e syin-
palhia, durante o tempo do 15 mezes que aqui 
lesidi, certo da que nunca sorão esquecidos 
nem por mim, nem per minha família, em qual-
quur parte qu» o destino os condusa. 

Outro sim tendo de dar conta da comnmsão 
de que fui incumbido,com referencia a donativos 
A Associação ProlectoraJHomens do Mar, para as 
viclimas do naufragio do E.«Solimões»,rogo a io-
das as pessoas que por ventura não satisüserão 
as suas eaporlulas do espetáculo, e suòscripcão 
iniciada o favor de remetter ao abaixo assigna-
do, até o llm do tnez corrente pelo quo agradece 

Natal, 20 de Julho de 1KÍB. 

Jeronymo de Lamarn—\n. Tenente da Armada. 

A O S M E U S A M I G O S D A M A -
C A H Y B A 

Dcsppço-me <\e todos aquclles quo 
na Macahyba honravam-me com a 
sua amizade, offereeendo-lhes nesta 
capital os meus limitados prelimos. 

Natal, U de Julho de 1892. 

João dc Lyra Tavares. 

CONTRA PROTESTO 

O Cüad in Antonio P. Secundes, justamen-
te indiguado em face de um celebre protealo 
coutra elle publicado por João R. de Mello 
Moutenegro versanpo sobre terras de &ua pro^ 
priedade, sendo uma parte na serra—Umbu-
zeiro—no Ijgar Baixa do Pau Braneo, e ou^ 
tra parte no lugar Poço da Oiticitía, oITerece 
ao respeitável publico sec contra protesto, 
declarando gue as alludidas terras elle as 
houve por titulo legal: as da Baixa do Pau 
Branco comoradàs á Francisco F. Cabeleira, 
as do Poço Oiticica c mpradas à Rufião AK 
ves C, Costa, do que lhe passaram escripturas 
que se acham legalisadas e que em tempo 
serão exbibidas para completa confusão do ou* 
zado protestante o pseudo, possuidor das referi 
das terras. 

Na la mais acorescentando o contra protes-
tante eolloca-se na estacada de cello erguido 
que não temo carantonhas. 

Mossró. 20 de Junho de 

Antonio Filgueira Secundes. 
DECLARAÇÕES 

Olympio Cavalcante de Andra-
de, declara ao publico que d'ora em 
diante assignar-se-ha por— 

Olympio Baptista de Andrade. 
Antonio Pedro Vieira da Silva, 

declara ao publico que d'ora em di-
ante assignar-se-ha por— 

A ntonio Vieira da Silva. 
EDITAES 

THESOURO DO ESTADO 

TÀBELLA 
D E 

Pagamento ao funccionalismo publico 
do Estado, a vigorar do 

1- de Agosto dô 1892. 

PRIMEIRO DIA ÚTIL 
Governador—Secretaria do Governo— 

Corpo de Fazenda— Policia 
Administrativa—Folhas de presos 

de justiça 

SEGUNDO DIA UTIL 

Justiça do 2a e 1* instanoia— Corpo 
Mi/itar de Segurança— lnstrucçio 
Primaria— Hygíono Publica e Secre-
taria respectiva. 

TERCEIRO DIA UTIL 

-Direcionada Insfcrucção Publica— 
Corpo docente do Atheneu— Secreta-
rias do Congresso— Superior Tribu-
nal de Justiça e Instrucç&o Publica. 

QUARTO DIA UTIL 

Pessoal do Hospital de 
Caridade 

Aposentados o Reformados 
QUINTO DIA UTÍL 

Patrão —Remeiros e Guardas da Re-
partição arrecadadora e íiscal—Docu-
mentos e coutas a pagar. 

O B S E R V A Ç Ã O 

Os funccionarios, a que sô refere a 
presente tabella, que deixarem de 
comparecer por AÍ OU por seos procu-
radores, para receber seos vencimen-
tos nos dias determinados, serão pa-
gos do 6o dia útil em diante; suspen-
dendo-se os pagamentos de folha no 

dia 25 dc cada mez 
Thesouro do Estado do Rio Grande 

do Norte em 21 dé Julho de 1892. 

O Inspector, 

Joaquim Guilherme de S. Caldas. 
Do ordem do Conselho dc Inten-

dencia Municipal d'esta Capital, fa-
ço publico para conhecimento de 
todos, que o mesmo Conselho de In-
tendencia em sessão de hoje, atten-
dendo ás diversas reclamações dos 
proprietários desta capital, proro-
gou definitivamente até 31 de De-
zembro do corrente anno, o praso 
para o rebaixamento e nivelamento 
de calçadas dos mesmos prédios, in-
clusive a* frentes e muros existen-
tes no perímetro desta cidade,o qual 
sò tem por fim o aformoseamento 
da mesma cidade, incorrendo os in-
fractores na multa de 20§000 reis e 
50./* na reincidência, conforme o 
edital de 8 de Janeiro deste anno, 

Outro sim, o mesmo Conselho de 
Inlevtdencia prorogou ainda atè 31 
de Dezembro do mesmo anno, o 
praso para a edificação dos terrenos 

coneedidos e que ainda se achfio 
volutoà» segundo reclamações de al-
guns possuidores dos mesmos terre-
nos. 

Secretária do Con*èIho de lnten-
dencia Municipal do Natal, em 9 de 
Julho de 1Ô92. 

O Secretario 
Joaquim Severino da Silva. 

De ordem do Sr. Capm. do porta, 
faço publico o seguinte aviso; 

CAPITANIA DO PORTO 
MINISTÉRIO DA MARINHA 

M P A R T I Ç À O DE P N A M Ò B S 

AVISO AOS NAVEGANTES 

PHARÔL DO PEDRA SECCA 
Estado da Parahyba 

(BRAZ1L) 

Alteração no carater de luz. 
Precizandode concerto o machi~ 

nismo de rotação do apparelho de 
luz do Pharòl da Pedra Sécca, no 
Estado da Parahyba, aviza-se que a 
respectiva luz se conservará fixa 
desde a presente datae atè novo 
avizo. 

Repartição de Pharòes, Rio de 
Janeiro, em 22 de Junho de 1898— 
Raymundo de Mello Furtado Men-
donça—Capm. Tenente Ajudante—, 
Capitania do Porto Natal 19 de Ju-
lho de 1892. 

O Secretario 

José Fernandes Barros. 
O IllustreCidadão, Inspector d*esH 

ta Repartição manda fazer publico 
que, a vista da circular do Ministé-
rio da Fazenda de 27 de Junho ul-
timo, sobn. 26, publicada no Diário 
Official de 29 do mesmo méz, foi no-
vamente addiada para 1.* de Setem-
bro próximo futuro a execução do 
Regulamento relativo a arrecadação 
do impósto de consumo do fumo, ex-
pedido com o Decreto n. 816 de 17 
de Maio do corrente anno. 

Álfandega do Rio Grande do Nor-
te, 13 de Julho de 1892. 

O 1. escripturario, 

Joaquim P. da Rocha Fagundes. 
De ordem do [Ilustre Cidadão Ge-

neral Inspector Geral do Serviço Sa-
nitario do Exercito, faço publico, 
que, de conformidade coin as ins-
trucções approvadas por avizo do 
Ministro da Guerra de 28 de Outu-
bro de 1890, achar-se-ha, de 1*. à 
20 de Novembro, aberta, n'aquella 
Repartição a inscripção do concur-
so para preenchimento d* uma vaga 
de Al feres no corpo Pharmaceutico 
do Exercito. 

Delegacia do Serviço Sanitariò 
em Natal 12 de Julho de 1892. 

Dr. José Lopes da Silva Júnior 
Major chefe do serviço sanitariò. 

ANHUHCIOS 
ADVOGADO 

0 Bacharel Thomaz Landim, residente emSSo 
José do Mipihu, advoga nas Comarcas próximas 
as estaçuos du estrada de lérro do Natal a Nova 
Crus, mediante conlraetu. 

O G U A R A N Y 

Tara o conhecido e acreditado e s t a » 
belecimento dc Urbano *lo* Reis Mello, acaba 
de chegar um novo sortimeuto do fazendas» 
fantasia,e oatros artigos da ultima moda. 

As bollas elegantes que visitarem esse esta-
belecimento t i p o d e r ã o resistir ao desejo da 
comprar uma de cada c o u s a que alli se ven-
de. 

Natal,—dc Julho 1)2. 

PROFESSOR DE PIANO 
G a l d i n o S a m p a i o . — R u a 

S i l v a J a r d i m . i i ° . 4 . 

AULA PARTICULAR 

Lúcia Nuiaivlh Barbosa, acliamlo-se fora «1« 
sua cadeira, declara ensinar particular as pri-
meiras lütlras em caza <le sua i-esiiieticia à r i » 
Viscomlt1 Hio Branco—ii*. 71. 

Natal 3 üe Junho de ld9S. 
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ASSIGNATÜRAS 

Por anno • * 
No avulso do dia Í00 
Dodiaanterfor . . .. • 200 

P A G A M E N T O S A D I A N T A D O S 

OR0AM DO PARTIDO REPUBLICANO 

R e d a c t o r e s — A n t o n i o de Souza c Augus to Ma r anhaô ' 

ICAÇÀO S E M A N Â L 
< • * 

T I R A G E M 1200 E X E M P L A R E I 

Kscnipfomo «TPYPOGRAPHIA 

2—Rua Senador José Bonifácio—3 

As publicações serão feilas a réi» por 
linha» e annuncios por ajuste. 

PARTE OFFICI&L 

EaPEDÍEMS DO DIA íi) D E M BE 1892* 

Oflicios: 

Áo inspector da Thesouraria de 
fazenda—Communicando haver o 
cidadão Manoel Àíves Vieira de 
xaújo assumido no dia 13 do corren-
te, o exercício do cargo de agente 
de imigração peste Estado. 

KCPEDIENTE DO DIA 17 

Officíos : * 
Communicando haver o juiz de 

direito da comarca de Potengy no-
meado o cidadão Lydio Marinho de 
Oliveira para exercer interinamente 
,o cargo de Promotor Publico da 
mesma comarca, o qual assumio no 
dia 11 deste mez, p fespectjiyo exer-
cício* 
—Ao inspector do Thesotifo do 
4ado^Mandaa<k>pagar icidadâo 
Antônio Argemiro de Souza a quan-
tia de Í5$G00 rs. pela impressão 
deJSO exemplares d'uma circular 
.expedida á Junta Re visor a dealis-
tarnento militar. 

EXPEDIENTE DO DIA 18 

Oflicios : 
Mandando contractar com o cida-* 

dão P^ujino José Uibeiro, por tempo 
de dous annos, o serviço de trans-
porte sobre o rio Salgado, mediaijir 
te a quantia de 700$000 annuaes/ 
mencionando-se no referido con-
tracto a çlausula de que poderá es-
jba Goverriadoria rescindil-o quando 
bem lhe convier. 
—Ao inspector da Thesotiraria de 
Fazenda^-Communicando haver o 
i 

bacharel J O 3 Q Dionizjo Filguejra, 
ju i f municipal do termo do Trium-
pho, entrado no dia 6 do corrente 
no gozo de uma licença de dous me-
zes que lhe fora concedida por a-
cto de 16 de Maio ultimo* 
—Communicando haver o bacharel 
João Maria de Brito, promotor pu-
blico da comarca do Ceará-mirim, 
reassumido no dia 15 do corrente o 
jexercicio deseo cargo, que tinha 
deixado no dio 29 de Maio altimo, 
em çonsequencia de achar-se no go-
zo d'uma licença de trinta dias, que 
lhe fora concedida poraeto de 28 
d'aquelle mez. 

EXPEDIENTE DO DIA 2/ 

Officio : 
Communicando haver o dr, Ma-

noel Augusto de Medeiros,inspector 
de Hygienc publica, entrado nesta 
data no gozo de uma licença de 
trinta dias, para tratar de sua saijde 

Acla da installação da Reparti-
ção fiscal, filial ao Thesouro do Es-
tado, no bairro da Ribeira desta ca-

Írital—Aos onze dias do mez de Ju-
ho de mil oitocentos e noventa e 

deus, quarto da Repubjica, pelas 

nove horas do dia, no edifício que 
servia de escola pnblica no bairro 
da Ribeira, desta capital, Estado do 
Rio Grande do Norte, ŝ hi compa-
deceram os membros da junta admi-
nistractiva da fazenda, acompanhar-
mos de todos os funccionarios públi-
cos pertencentes ao Thesouro do 
Estado, e o presidente da mesma 
junta, major Joaquim Guilherme de 
Souza Caldas, declarou installada a 
Repartição arrecadadora, fiíial ao 
dito Thesouro, creada pelo artigo j 
dez da lei numero oko, de primeiro 
de Junho ultimo e mandada organi-
sar por selo do Excellenüssimo Go-
vernador do Estado de sete do cor-
rente, designando eip seguida, o me» 
rao Sr. Inspector para servirem na 
mesma Repartição, nos termos do 
referido artigo de?, o primeiro e 
segundo Escriptur^rios do corpo de 
Fazenda João fíepomijiceno Seabra 
de Mello e José Coelho de Vascon-
celos Glalvão, como chefe o primei-
ro, e como seo escri vão .o segundo. 

E para constar, lavrou-se a pre^ 
sente acta, que vai assignada pelos 
membros da junta da Fazendo e de 
mais emprègados do Thesouro, que 
compareceram ão ãcto solemne da 
installação. Eu Àlcebiades de Araiijo 
Costa, Secretario daJunta o escre-
vi.-Joaqum GuÜhérrtiede Souza Cal-
das—Celestino Carlos Wanderley-— 
Pedro Soares de Araújo—João Nex 
pomoceno Seabra de *tiello—Franr-
cisco Ileroncio de Mello—Theodo-
zio Xavier de Paiva.—Tbeophilo 
Christiano Moreira Brandão—Ma-
noel Onofre Pinheiro—Miguel 
phael de Moura Soares.—Pedro Fer 
nandes da Gamara.—Jpsè Coelho 
de Vasconceílos Galvão. -r- José 
Francisco de Goes Filho.—Theodu-
lo Soares Rapouso da Camara.— 
Theodozio íUbeiro de Paiva.—Al-
cibiades Lustosa de Araújo Costa. 

3IMDIIBTI I A S E C R E T A B I A B B P O U C I A 
S0 de Junho de 1891. 

Ao Illustre Cldadàò Dr. Pedro Velho d*AI-

buquerque Maranhão, M. D. Gpvernador 

deste Estado. -tParticipoNVos que hontem fo-

ram postos em liberdade, de ordem do Dele* 

gado de Policia do i- districto da Capital» 

os indivíduos José Leandro,Marcoiino Cláudio, 

José Evangelista do Nascimento. Severino 

Pacheco e Martolino de .tsri, quaes, dè mi-

nha ordem, achavão presos ^orreccioual-

mente. 

Por acto destt* data foram exonerados Ma* 
noel Rodrigues da Silveira, Francisco José 
de Farias e Vicente Gpmes da Costa Garcia, 
,dos cargos de i- V e 3-, Supplentes do Dele-
gado de Policia do termo de Tqpros; Manoel 
Gomes Vidal e Maqoel Antunes do Mello, dos 
de Subdelegado de Policia e i . supplente 
dodistrictu da respectiva Villa, e nòmeados, 
para inbstituil-o?, os cidadãos Joào Francisco, 
de Brito. João Francisco da Silva Júnior, Jo-
ão Luiz de França, Domingos Yarella i a 
va e João Ribeiro da Silva, na ordem em que 
vão os seas çiomes collooados.— Safider e Fra-
lernidade—0 Chefe de Policia interino— 
Francisco de 5. Me ira eSà 

Dia S de Ju lho 

Ao Illustre Oi(Jadão Dr. Pedro Velho d* Albu-

querque Maranhão. ,M. D. Governador deste 

Êstauç). — Cumoresnati pariicipar-vos, que, de 

ordem do Delegado de Policia do R districto 

desta cidaJe,foi correccionalmente recolhido à 

cadeia o vndividuo de nome Luiz Custodio. 

Em data de i \ do corrente nomeei para o 

cargo de Continuo desta Repartição, o Cida-

dão.Pedro de Alcântara Deão—Saüde e Fra-

t e r n i d a d e — Ó Ghefe de Policia Intfr igo.— 

Manoel Moreira Dias. 
CHERATURA DE POUCIA 

Ao Illrstre cidadão Or. Pedro Velho 4> lbu-

querque Maranhão M / D ; Governador deste" 

* Estado—P^rticiposyos que communicigÕÉss 

officíaes recebidas hoje nesta Repartição, não 

consta facto algum que por sua ipportaacia , 

seja. d igno de Especial mensao. 

Por aeto desta data foi nomeado o cidadão 

FeJisberLo Martins de Macedo.i- supplente do 

Delegado de Policia do termo^de Touros, em 

Mibstilijiçâo de João Francisco de Brito, que 

não acceitoua nomeação desse cargo.— Saü-

de e Fraternidade.— 0 IjChefe de Policia— 

interino, Manoel Moreira Dias. 

João Severino Gedeao Delfino. — Jo-
ão Felismino de JVlello—Hejrmoge-
nes Augusto da Silva.—Miguel Pe-
reira do Lago—Manoel Anastacio 
dos Reis Sucupira*—Conforme,o Es-
crivão,—José Coelho de Vascon-
ceílos Galvão. 

DESPACHOS 

Dia 16 de Junho. 

Francisco Maurício Alves de Araújo.— In-
forme o Inspector do Thesouro do Estado. 

Bacharel Francisco da Costa Maia.— Solici-
te-se do Ministério da justiça a portaria a que 
se refere o supplicante. 

Dia 47 

Dr. Manoel Augusto de Medeiros. —Como re-

quer. 
1 D i a âO 

Benjamim de Freitas Costa.—Concêdo a li-

cença requerida sem vencimento algum, nos 

termos da informação do Director Geral de 

Iastrucção Publica, contida emofficio n* 141 

de 18 deste njez. 
Dia 22 

José Augusto de Souza.—Como requer. 

Dia 25 

Augusto Severo de Albuquerque Maranhão 

—Informe o Inspector da Thesouraria de Fa-

zenda. 

Dia 27 

(}. Janssem, Capitão da Escun^ ÀllemS Ge-
zinc—Passe-se Portaria. 

Dia 28 
Justino Leite da Costa.— Ao Thesouro do 

E«lado para informar. 

Dia 30 

Abe bteim A C.*~P. Portaria 

Al>o Stcim & C.« -P. Portaria 

Dia ;i0 

Bachnrol Lourenyo justiniaiio Tavares de 

Hollanda.-TÇornumuiquo^v?. 

lisuli coronel Aniuoio Joaquim de Oliveira Cos* 
ia. 

.Dia 25 
-tPor acto desta fui designada uma das 

Mias do palacote do Goiigies^o Eslailoa' pa-
ra ler logur a uma hora da Umle do 1' d« vliiklm 
p»*o3tlmo a iuMallaçã » do Superior Tribunal ile 
Justiça. 
-R-Poracto da mesuii» d ila foi resulvid^ que «MS 
membros do Superior flYilumal de Justiça sejam 
snbstiluidüs Juizes de direito das comar-
cas do Natal, S. José, Cantftiaretuina. PoiengX, 
Curimütaú, Ceara-mlrim, Marjiii, AMO, NOSSO-

ró, Acnpy ,̂ Apody, Seridó, Martins e Pào Am 
Ferros, na ordem de sua collocacào. 
— Por aelo da iii^suia d;da foi designada 0 stin* 
stiiuic&o dos juiaes de díitíito entre l i liela UM 
neira seguiulè 

Natal 
Sào José de Mipüui 
CanguaretaiM 
Curitnataú 
l*.olengjr 
Ceará-inirim 
Assi'i 
AJuc*o 
Âcacy 
Sêridé 
Motvoró 
Apody 

f Pau dos Ferros 
Murliiii 

São José de MipihA 
Natal 

Curiinnlaá 
Cao^naretama 
.Cear^-iiiiriíi! 

:Pote«gy 
Macau 

AASÜ 

-Soiidó 
Acary 
Apody 
Mossoró 
Martins 

Páo dos Ferros 

Dia 27 
Por portaria desta «lata foi almrlo um 

credito supüleuientar da quantia de 400:099 reis 
• verba «Congresso do Bsudo,* para oceorrar 
a despeza consignada no § «Io arU d o dec.-
n. % de de deiembro de 1891.. 

ACTOS OFFlCliES 

Dia 23 de Junho 

Por poriam de 23 do corrente íoram designa-
dos os cidadãos 'seguintes para comporem em 
cada município do Estado, as juntas de alista-
mento dos cidadãos aptos para o serviço do 
Exercito e Armada, conforme o que estatue a 
lei n. 2556 de 26 de Setembro de 1874 e os se-
09 respectivos regulamentos : 

Município de Macau—Francisco Gomes Coe-
lho, Raytuundo Nonato Cavalcanti, Pharmaceu-
lico José íldefonso Pereira Ramos, / 

Município de Angicos-José Vilaliano Teixei-
ra de Souza.Manoei Fernandes da Rocha Beaer-
ra e José Francisco Alves de Souza. 

Município do Jardim—José Reboucas de Oli-
veira Gamara, Miguel Teixeira de Vasconceílos 
e Francisco Xavier de Menezes. 

Município de Mossoró—Romualdo Lopes Gal-
vãot.enente Silvio Policiam» de Miranda, e alíe-
res Antônio Soares de Couto. 

Município de Areia Branca—tenente Auxencio 
Virgílio de Miranda, alferes Alexandre Soares 
Couto, Joaquim Bernardo da Costa. 

Município do Assú—José Soares de Macedo, 
Joio Lins Caldas e JosóPaulino de Oliveira. 

Município de Sant'Anna de Mattos -e tenente 
coronel Juvenal de Macedo Cabral, João Teixei-
ra da Silva, Domingos José de Araújo. 

Município do Apody—Octavlano Gomes Pinto, 
Domingos Ernesto de Brito Gqerra*e Manoel Au 
tonio de Oliveira Coriolano. 
! Município de f.araübas—coronel Lui i Manoel 
Fernandes,João de Goes Nogqeira e Lino Çons* 
tancio de BriLlo Guerra. , , . 

Município do Triumpho—Tenente-coronel Luiz 
Pereira Tito Jacome, capitao Joaquim Evencio 
de Freita», e Joaiiiim Manoel Ferreira Luslosa. 

Município do Martins-^capitâo Antonio Josà 
Palricio, Capm. Vicente Lopes da Costa Júnior, 
alíeres Honorio de Souza Lemos. 

Munícipio de PorfAlegre—capm. Francisco de 
Paiva Cavalcante, capilfio Vicente do Rego I^eite 
e Joaquim Luiz Cavalcante. ^ 

Município de Palú-Capm. Justino Leito da 
G*>$% Antonio Bezerra, Hercu|auo Victor de Li-
ma 

Município de Pá o dos Ferroa—Pacifico Seve-
riauo.TheopInlo do Rego Leite e Manoel Claudmo 
de Araújo. 

Muuicipiu de Luiz Gomes—Tenentej C#1. Mano-
el Lins de AH>»NJU«rijur., Manoel Nicoláo da Coft-
'ta o Manoel Antônio Fernandes. 

Município do S. Miguel—'Vicente Ferreira de 
Aquino, coroacl Joaó Anlauio do Carvalho e te* 

THESOURO DO ESTADO 
CIRCULAR K*. 8. 

PARA A BOA U FIEL JJXECüÇÂO 

DA 
LEI N». 20 DE De JUNHO D£ 

Thesouro do Estado do Rio Çragde do Sorte, M de 
Julho de l892 —O Ittspector A^ ^besowrft do H^tad^ 

'̂ 10-fi.io Grande ío JHorte, reiiieltendçi empre-

sados do Gorpo de Fazenda isominUstonados- nas «p-
zasde Rendas de Canguaretanja. Macàu e Mossoro, 
coilectorès e respectivos esoriv^s e maw agentes Os-
caes a lei do orçamento, n. 20 de 25 de Junho uiU-
mo, constante do incluso exemplar inapresso. re-
commeoda-lbes que prestem a devida attençao. para 
tudo auanto se aéha detertgiMado na referida lei, ra.-
zendo-a observar com a líiais eserupulosa e energica 

^(?om^êdvôedo art. 1-* da mesma lei. elja tsiij d« 
retrer as operações de receita e despeza do ^staito 
durante 18 mezes, a saber; o semestre de 1892 e 
todo o anno financeiro de 1893. 

A escrioturação relativa ao 2. seor_eslre corrente, 
coutado do 1* de JulUo a 31 de dezembro proximo 
vindouro, contmuarà a ser feita aos mesmos livros 
destinados ao exercício inteiro de 1892, 

Os direitos de 8.1- sobre os generos exportado* p ^ 
ra fóra do Estado íoram erevados a 10, -f mclusiye os 
manufacturados, a excepção de courinhos ou peiles 
de caprinos e lantgeros une pagario *>.); n m Q ** 

O sal, aup- pelo S 11 do art, í.- do decreto n.- 2.de 
24 de dezemóro de 18JI, estava sujeito ao nnpos o de 
100 r̂éis por alqueire de l<50 litros, «cou oomprelieu-
dido nataxa efe 10-]- de exportação, coufor.ae o S l . 
do art 1/ da citada lei orçamentaria de 25 de Junho, 

S°0 Imposto de estatística eommereial sobre todas as 
mercadorias destinadas ao consumo no Estado e 
que não sejâo de sua produçào, sera cobrado a ra-
^ 0 de 4.;- de seu valoí offlclai, .considerado este pelo 
aue for descripto nas respectivas pautas da Remr-
K E S K I , ou nas f a cWs apresentadas a des-
nwho nos termos do Reg. de 30 de dezembro de I87*i. 

A S l T e s ^ fu posto será feita e.n v.stu de 
dãmchmloTditas vias> ^ssignados petos donos das 

, propostos, 
do* nos uuaes despachos se declarara a maiiMuade, 
qualidade e valores das mesmas mercadorns ^ r c a s 
e aualidades dos volumes, meio de condueçao e 
procedenda N' esses despachos se dará quitapo do 

os^aíessados o preferirem poderão 
satisfazer o imposto por meio de.quitaçao lavrada n < 
própria factura, de que se 
star na Estação arrecadadora,(Art. b/do R^.ac o* 

deQuando os despachos ou Muras derem às merca, 
dorias valeres que pareçam lesivos, os Chefes das L>-
K em que ellas houverem de ser despachadas, 
fafao as necessarias observações aos proprietários, ou 
a seus L K o s prepostos, providenciando para que 
amfeavelme^e se possa toin.r uma base real, recj)r-
S 5 X peritosfquando por aquelle meio nao che-
iarem a accôrdo. e então se tomará para computo tio 
BSto o p r ?o corrente do lugar consumidor com 
ò a l imen to de 10. conforme aportaria de «a de 

Si com o arbitramento se nao accommodare^ 
par es; haverá recurso para o r ^ o u r o j s ^ 
interposto no praso de 8 dias, contado do pagamento 
que se eftectuarà de accordo com o mesmo arbitra-
mento, c será escripturado em deposito logo que íftr 
manifestado o recurso. 

Das p e i a i que se* ! • » » • » • • • 

Poderão ser impostas as seguintes penas, n o s s o s 
abaixo indicados, pelos chefes das òstaçous . 

£ — A o s donos das mercadorias: 
f-5wuíta de 10 .)* a ü .)• do valor das mercador» 
! conhecer q m ; 

ve intenção de deíraudar a fazenda, dài do-lhes n 
valor menor do que o real em 40 .)• pelo 11 îininio. 

H—Multa de imi>ortaucia igual ap ^ u valor quando 
por meios reprovadas se pretender occültal-as aos 

U l - Z L X S r K t a l iTellas, quando se verincar 
que o volume QÚ volumes seguiram destino i>ar̂  

ou encarregado* 

de triinsporte por terra : 
Multa ar. 40$ 100$i>00 (alem das pena^ flue 

bam aos donos on coiisi^natario»} Aquelles.qut 
S í a T e m ein poutos onde uào haja eslavo enoar-

oau 
dês-» 

I L E G Í V E L • 



2 A 
#~r?gád& da cobrança 4 o Imposto; wm llcuça doche-
. Sé da que coinprehendel-o* em sua Jurlsdicçio; e bem P assim jquellf^ qtte occullateiv) volumes ou mercado-

rias. 
g 3.—Na rn'Mma pepa incorrerfio as pessoa» que 

- em volume* considerado» como transportas de baga-
gem trouxerem mercadorias em quantida de su 
perior e regularmente necessária. E m caso será jul-
gado pelas leis geraes (art. 15 do citado Reg.) 

D e s p a c h a n t e * 

Nas estações estadoae& sò poderão agenciar negoci-
es por conta At outretn : 

lu—Os corredores de navios, legitimamente provi-
sionados—art. 28 g$4* e 5* do Reg. no 800 de 26 de 
Julho de 1851 ; 

2 O s Ciixeiros de casas commerciaes, nomeados 
na forma do art. 74docori. docommercio, comtan-

, to que tenham registrado o titulo de sua nomeação, 
v sejam ati;mç<idos pela casa commerciat a que perten-

.cerein, se circumscrevnrn aos negocios especiaes (Ja 
uxMiia casa» mencionados no termo de (lança e seu 
tilnlo ; 

Os despachantes providos e afiançados na for-
ma do Reg. que baixou com o Dec. n. (5272 de 2 de 

. agosto de 1876. 
ISão serào admittidosa agenciar negocios nas mes-

mas Esjtàções, 30b qualquer pretexto, ainda a titulo 
. de caixeiro de casa commercial: 

lu Os faUidos, cuja fallencia houver sido qualifi-
cada de frauduhMila;, 

a-—Os que ei» qualquer tempo tiverem sido con-
vencidos de crime de contrabando, roubo, furto, es-

. tiíHionato ou móeda falsá ; 
Osqut; por fraude tiverem sido despedidos das 

mezasdf rendas (ou outras estações de arrecadação) 
. ou uqucinfor proíiihida a entrada no respetivo edi-
. lieio, durante o tempo da interdloçfio. (Art. 173 do 

Reg. de 1870.) 
Ás pessoas que se apprescntarem a despachar ou 

a agenciar nas mezns de rendas (e outras estações| 
negócios alheios sem titulo.ou licença concedida na 
forma do Reg. gerai supracitado, pagarão pela pri-
meira vez—de multa umá quantia equivalente me-
tade dos direitos do título de despachante; pela se-
gunda vez o dobro dos mesmos direitos; pela tercei-
ra vez o triplo e assim progressivamente, 

. podendo ser-llie vedada a eritrada na repartição e lu-
gares sujeitos á sua fiscal isaçito. 

(Arts. V 4* e lá das Instrucções destes Ttiesouro, 
contidas em Circular, sob n* 1, de 7 de dezembro de 

e íipprovadas pelo Governo em offlcio n. 51, de 
18 do mesmo tnez o anno.) 

Sello 
De conformidade com o art. 3-1 da lei n- 18 de 17 de 

Junho p. findo o imposto do sello será Gobrado por 
meio de verba, em quanto o Thesouro não dísposer 
dè estampilhas, cuja remessa se aguarda da Casa da 
Moedâ segundo as encommendas feitas. 

Taxas fixas 

Á nova lei do orçamento (em sen art. 1*) estabele-
ceu as seguintes, muitas dasquaesjá estavíio creadas 
por leis anteriores : 

§ 12 Imposto de loO réis sobre garrafa de cerveja, 
vinho e demais bebidas fermentadas, inclusive ge~ 
nebras. 

§ VS Idem de 300 réis sobre garrafa de vermuth, 
çognac, champagpe, licores e outras bebidas de igual 
classifica çào. 

$ 14 Idem de 300 réis por litro de aguardente não 
prdduzida no fistado. 
' § 15 Idem de 5$000 por milheiro de charutos e 2$ 
sobre miíiieiro de cigarros não fabricados no Estado. 

g Idem de 300$ réis sobre mascates de relojòa-
ria ou jóias, salvo os que morarem no Estado, que 
pagarão somente 100$ réis. 

§ 24 Idem de 50$, rs. sobre mascates de fazendas, 
miudezas o quinquilharias, e 20$ rs. sobre os que 
mascatearem exclusivamente com miudezas, pbras de 
ferro ou flanados. 

§ 25 íJtiin de 30$ rs. sobre curral de apanhar pei-
xe no litloral. 

§ át> Idem de 500$ sobre pessoas que se encarre-
garem de salvados de naviqs que encalharem nas 
costas, haxios e barras dò Estado, sob qualquer titu-
lo que apresentem, aiiida que seja o proprio capitão 
do navio, pago o imposto antes que sejam levados à 
arreihabeào os salvados. \ 

"8 2t Idem de 40u rs. por lonellada de navio ou vapor 
de longo curso, carregado ou descarregado nos portos 
do Estado, pago o imposto por cada vez que carre-
gar ou descarregar, exceptuados os vapores que ftye-
rem viagens regtilares aos portos do Estado, os qua-

pagarão este imposto na razão de 100 réis por to-
nelada. 

§ 28 Idem de 50$ reis sobré barcaças grandes ou 
nyates de uni ou dons mastrqs, e 15$ rs. sobre bar-
caças pequenas, lanchas oir çutères. 

§ 29 Idem sobre equipageín e cascos de embarca-
ções. 

S :io idem de 20$ rs. sobre os práticos das barras 
pu costas do Estado. 

g a i Idem de 50$ rs. sobre agentes, procuradores 
o\\ piv.postos de companhias de seguro de qualquer 
natureza. 

Slascates 

S 2* Pela troca opérada nó fôrma do *rt. 1* por outros bens, ainda gne sejam Umbem immovels; g 3- Pela cessão «6 transferencia do direito & he-' rança ou legado que ooiapreheoder ben$ de raiz, tiçs termos do g V g 4- Pela adjudlcaçfto feita aos testamenteiros, lü-ventariantes ou curadores; 
$ 5- Pela adjudicação feita em virtupe de execu-ção pelo preço em que a mesma adjudicação $e re* alisar, 
Art. 2- Na disposição do art. antecedente, 8 V, ü-

ca compreliendldaa dação insolutum. 
Art. 3* Na troca das propriedades, o imposto é de-

duzido do excesso ou differença do preço. 
Art. 4* O imposto é arrecadado na razão de 

(hojé lOJ*) do v$Iorda propriedade, de conformida-
de com o § 24 do art. l* do decr. n. 86 de 27 de de-
zembro de 1890 (g 27 do art. 1. do decr. n. 2 de U 
de dezembro de 1801 e § do art. 1. da t*ei n. 20 
de 25 de junho de 1892.) 
Art. 5 O imposto não é devido: 
g l- Em todos os actos e contractos em virtude 

dos quaes for tranferida qualquer propriedade â fa-
zenda nacional ou às intendenciasmunicipaes; 

§2* Nas adjudicações que forem feitas à mesma 
fazenda nacional ou municipal por occasião de exe-
cução fiscal. 

[Continua.) 

«SB!9B 

Na cobrança do imposto de que tratao as 23 e 
21 ã cima mencionados, cumpre observar a circular 
deste Thesouro n. 11 de 26 de fevereiro de 1887, con-
vindo relembrar aos srs. exactores da Fa/enda as 
disposinVs regulainentares de 30 de setembro de 
18S-2, cunstanles dos seguintes arts. : 

Art -2a--Ninguém poderá empregar-se na profissão 
de mascatrar, sem que se apresente na estação ãrrr.-
cadadoivi do imposto, alim de ser inscripto no ían-
çamenlo. 

Art. Os infractorcs desta disposição incorrerão 
em multa ile valor igual á quota de um semestre^ se:-
Jhes-hào apprehendidos pela autoridade policial os 
Vbjeetos expostos A. venda, os quaes, observadas as 
'formalidades legaes, serào vendidos em hasta pubii-
i-.a pela estação 'nrrccadadnra, se no tim de trez dias 
iulo forem remidos pelo pagamento do imposto, mul-
ta e mais d^-p^as que |porventura se tizerern. 

Art. 1— A cobrança do imposto será lealizada á 
bocHii do oníro da estação Cí"»tnpetente, daiiflo-.s-e ao 
contribuinte o conhecimento do quitação, extraindo 
do livro de lalào para isso destiúndò. 

Ari. ' O pagamento poderá ser feito qiq duas pres-
iaç(Kis i^uatís ; ;t Ia no mex de setembro do 1* s^mes-
Iró, e a J- no de marco do 2* semestre do exercíc"M, 
ou de uma sò vez até setembro, se assim convier ao 
conlribuinle. 

Ari. O-—Os que nào pagarem o imposto nesses pra-
zos incanerlo na mnltade 10./ do valor do mesmo 
imposto, e .serão privados de continuar a exercer a 
a profissão' em quanto nào apresentarem o conheci-
mento de quitação do referido imposto. 

Ai I. T—o imposto ó devida por inteiro annuaimen-
le, quer comece o mascate a exercer sua profissão 
no lim, quer deixe de excrceUa no principio do 
anuo. 

Art. 8'—í'ma vez inscriplos, srt deverão ser elimi 
naíb>s da olleeU, quando o requerem, fazendo-se a 
averbaçào no livro competente. 

Art. !)•—As autoridades pídiciaosdo lermo são obri-
gadas a prestar aos agentes da Fazenda o auxílio de 
que precisarem para a boa execucào do disposto nos 
arts. :í* e íi-— 

Transm i s s ão <le p r o p r i e d a d e 

O imposto sobre transmissào de bens immoveis, 
urbanos ou ruraes, serApago ti razaodc 10.)*, segun-
do o disposto no S 22do art. I* da lei do orçamento 
vi,r*»iit*?» oliservaiuio-se na arrecadação do dito impos-
l<i°as inslruci/Mis deste Thesouro de 2 de abril de 
1KUI, que convém reproduzir nesta circular: 

Ari. 1* 0 imposto ê devido; 
sj V Pela compra e venda oi: por outro qualquer 

actode transferencia do domínio da propriedade ur-
(una ou rural, mearxada nos limito* de lerrituriu do 

etiectuado.dcniro ou fora UVIIc; 

A REPUBLICA 
INDÉBITA INTERYENÇÃO 

Enn^uanto uns sujeitos, que por su-
as torpezas só podiam apparecer sob 
a capa do anonymo, andavam em so-
licitadas d' A Província e do Estado de 
Pernambuco, calumniando ii política 
republicana que se tem feito aqui, 
nòs os deixámos eríi silencio* 

Agora, porem, que na parte edito-
rial d'aquelles jornaes, e specialmente 
no segundo coutinúa a propaganda 
da calumnia contra os homens de 
bem e a política honesta o morqlisada 
deste Estado, não podemos nem deve-
mos guardar o mesmo silencio. 

Não sabemos a que títulos a im-
prensa opposicionista de Pernambu-
pretende occrçpar-se insistentemente 
de nós. 

No- vigente regimen, de completa 
• autonomia e inçlependencia dos Esta-
dos, semelhante pretenção ó de todo 
Q ponto injustificável. 

Assim como nós nunca nos immis-
cuimos nos negocios de Pernambuco, 
nem mesmo quando Silva Jardim era 
apedrejado na praça publica e Ricar-
do Guimarães cahia sob o puahal do 
sicario, do mesmo modo não damos 
aos nossos inimigos eip. Pernambuco 
o direito de chamar-nos a-ebatas. 

Tratem dos seos negocios e dei-
xe m-nos em paz. , 

Si têm a pretenção da estender até 
aqui os seos domínios, de nefasto de<-
leterismo, aguarem melhores tempos. 

Presentemente, nós lhes assegura-
mos com firmeza e imperturbabilida-? 
de, tentam o impossível. A política 
republicana, convenção-se, não tole-
ra absolutamente intervenções estranhas, 
venham cTonde viçrem, partam d'on-
de partirem. 

Si ao menos a imprensa, a que nos 
referimos, fosse moderada em sua 
linguagem e justa em suas aprecia-
ções, poder-se-hia admittir que, co-
mo orgão da opinião, se pronuncias-
se a respeito dos negocios dos outros 
Estados. Mas, exprimir-se apaixona-
damente e impellida por falsas infor-
mações calumniar homens e partidos 
que nada lhe devem, é um despropo-
sito que não pode passar impune. 

Em nosso ultimo numero tivemos 
ensejo de referir-nos a um artigo d*A 
Província. Hoje apreciaremos os dous 
que o Estado de Pernambuco editou ul-
timamente. 

Sem extasiarmo-nos diante das 
bellezas do estylo e philosophia dos con-
ceitos do articulista, quando affirma 
que, na organisação judiciaria deste 
Estado, não foi observado o máximo 
principio da economia nacional e deixou-
se de aproveitar magistrados que 
consumiram suas luzes e esthetica em re-

(jiões remotas, bollos pensamentos cuja 
profundeza não podemos attingir, va-
mos responder-lhe ein breves traços. 

O primeiro artigo do Estado foi con-
sagrado á critica da organisação ju-
diciaria, de que o contemporâneo, fa-
lando com calor o indignação, se mos-
tra completamente alheio a ponto de 
citar como provectvs juizes que foram 
nomeados depois de promulgada a 
Constituição Federal e bacharéis que 
nunca exerceram cargo algum judi-
ciário ! 

Que bello censor ! Que critica im-
parcial e justa ! 

Nestas columnas já demonstramos, 
enfileirando cifras, que a recente orga-
nisação judiciaria do Estado impoz à 
União apenas o oncarg-> do -1 juizes, 
uiu dos quaes, conUndo iriais de 30 
annos de serviços, tem direito a ser a-
posentado com todos os vencimentos, 
devendo notar-se que foram suppri-

midas 5comarca* <Jas I dem que se 
dividia o Estado. * 

Essa demonstração, baseada em aU 
garismos, atô hoje não soffreu contes-
tação apezar do repto que lançámos 
aos nossos adversados. 

Como, pois, tem 0 Estado de Pernam* 
tíuco a coragem de censurara nossa 
organisação judiciaria, faltando aber-
tamente à verdade, quando diz que fo-
ram postos d margem 12 prov&ctos magis-
trados ?/ 

Não será isto manejar torpemente 
a arma da calumnia f 

No segundo artigo, o Estado de Per-
nambuco, abordando outros assuma 
ptos, fala, também de oitiva, da polí-
tica estadoal* que alie vô desorgani-
sada, do Exm. Governador <jue lhe 
merece os epithe,tos de politiqueiro, 
olyçarchista, violento, perseguidor, 
perigoso á Fazenda Publica, e final-
mente da organisação dos diversos 
serviços do Estado em que sacrificou-
se velhos servidores, exercendo-se 
vindictas e desabafos partidários, pre-
miando-se uns e castigando-se ou-
tros, 

Tudo, tudoimptidentemente falso. 
Saiba o Estado de Pernambuco que nós 

temos a ufania dò declarar, provando, 
que em matéria de organisação dos 
diversos serviços públicos estadoaes, 
o Estado do Rio G. do Norte nada tem 
a invejar aos outros Estados em que 
a administração tenha sido a mais es-
crupulosa, moralisada, honesta, justa 
e patriótica. 

Mente quem affirma que velhos 
servidores do Estado foram desapro-
veitados ; mente quem assegura que 
se tem nomeado e cleniittido empre-
gados, porque uns votaram Q outros 
deixaram de votar na ultima eleição 
federal; rnente quem diz que a política 
republicana esta desorííanisada e que 
o Exm. Governador está abandonado, 
tendo a f f a s t a d o de si os homens d® 
bem; mente quem assegura que o mes 
mo governador tem pretendido esta-
belecer olygarchia de faruilia; mente 
quem o accusa de perigoso á Fazenda 
publica. ' 

Desafiamos, appellando mesmo para 
os brios dos nossos inimigos internos e 
externos, para que venham citar os fa** 
ctos queautorisam semelhantes ac-
cnsações. 

Na organisação dos diversos servi-
ços estaduaes, na qual 96 lavrou pa-
ra mais de 60 nemeações, sem falar 
dos cargos judiciários, foram apenas 
desaproveitados 1 empregado do The-
souro, 1 da secretaria do Governo e 
2 ofiiciaes do corpo de Policia, que 
foi extineto e substituído pelo Corpo 
de Segurança, de organisação militar 

Onde, pois, esse movimento reaccio-
onario, esse espirito de partidarismo de 
que fala com indignação o Estado de 
Pernambuco ?! 

Quaes foram as demissões lavra-
das antes e depois da ultima eleição 
federai por não terem os demittidos 
votado no candidato official ?! 

Desafiamos ainda a que apontem 
uma só, e desde já asseguramos que 
até dos fiinccionarios que não foram 
aproveitados houve quem suffragasse 
o candidato do partido republicano. 

Olygarchia de família ! 
È uma das mais impudentes das ac-

cusações. 
Saiba ainda o Estado de Pernambuco 

que o Exm. Dr. Pedro Velho não tem 
um só parente occupando cargo remu-
nerado, não obstante ser numerosa 
e cheia de merecido prestigio sua il-
lustre família. 

Falam em perigos que corre a Fa-
zenda Publica ! 

Vis e mizeraveis calumnia dores ! 
v Quando foi que a Fazenda Publica 
se achou, neste Estado, sob melhor 
guarda ? 

Que acto de improbidade já foi pra-
ticado peio Exm. Dr. Pedro Velho e 
sob que simples ameaça de explora-
ção jh estiveram, em sua administra-
ção, os cofres publicas ? 

Porque não citam os factos e limi-
tem-se a declamar calumniosamente, 
vilmente, infamemente ?! 

Isto só política de bandidos, políti-
ca da Calabria. 

A política o o governo republicano do Exm. 
Dr. Pedro Velho não receiam, antes provo-
cam panileLos e coufrontos com o desgraça-
do estado tio coisas, oiu que a revolução de 
2J <le Novcml»iv> vi iu encontrar 03 aogocios 
públicos do Rio Qrande do Norto. 

As figuras dirigentes da s i t u ado decaliida 
n;n> tinham o rn3nor sentimento ropubiicauo, 
nenhum desprendimento, nOtumn pntriotis-
uiu ; viiiUaiii DU UIIÍU desei*^" cobarde E YER-

gònhosa ; apegavam-»e (âo podtr eomo t * 
vaadljas vorazes, tem o nobre: estimulo da» 
eodvieç&ea democratioaa, homeo t Itnpresfta* 
veia para & vida nova «JJué a republ ica ioau^ 
gurava qa terra brazileira. 

Era um tripudio iadeeoroso o goyeruo que 

faziatu. 
Jungiram a fortuna publica n uma rede inex* 

triuc&vel do ooucessões e privilégios, inaudl* 
toa pelo uumoro o pelo escaadalo dos favores t 

A política era uma guarda pretoriana, que 
tinha por missão abafar todos os direitos e io-
das aà liberdades. 

Para emudecer à imprensa o Congresso 
confeccionara uma infame lei que bastaria pa* 
ra fazer a condmnuação de um governo. 

As oleições erào uma bachanal, ondea frau* 
de era secuuuada pelo cacete e peto ^baca-r 
marte. 

E U o j e f 
Podemos asseverar auo jamais 15o amplas e 

meUiormenté garantidas faraia os liberdades 
publicas neste EJstado. A GonstituigSo e leis 
organicas attestam a orientação genuinamen-
te republicana do corpo legislativo. Ura único 
privilegio, que foi soUoitaao» soffreo rcgeiçÜQ 
formal em votação unanima. 

A administração, inspirada em sólidas bases 
de recfcidão e probidade, desperta nva<ma da 
populaçfio com a felicidado de um viver labo-
rioso energias novas que hüo de elaborar a 
nossa grandeza fui uva-' 

D R . C H C F E 1 ) E P O L I C I A ' 

Dovo cliegár hoje, a bordo do «Jal).o%t&)? O 
illustrado Dr . Josò de Mpra^s Grucdès Alcofo-» 
radot chefe de policia do Esiado. 

NflU) temos a satisfação de conhecer pessoal-
mente S. S.> mas silo uuanitnes e acordes eiri 
proclamar-lhe a conipeteucia intellectual e a 
inteireza de caracter tpdas as informações que 
temos a seo respeito. 

O iIlustra Dr . Quedes Alcoforado vem etxer* 
cer um posto de alt^ contiança, e que coíjsjti-
tue um dos mais melindrosos ramos do serviçq 
publico, um cargo que exige simultaueamenví 
a circumspecçào e a prudência, a energia e a, 
calma. . . 

S. S. vem encontrar uma população pacifica 
e ordeira, respeitadora da lei e sem o espirito 
irrequieto e amante de aventuras. 

O ÚOSSQ povo ô bom e hoaeato; e estamos 
certos de que o il lusire D r . Chefe de policia, 
com o tino 0 a respeitabilidade pessoal que 
lhe reconhecem todos os que com elle tem eotv« 
vivido, ha de fazer uma adininistráQao feliz e 
proveitosa ü boa marcha 4a nossa sociedade. 

O nosso illustre collega do «Joraal do J^eci-
fa» referittdo-se á uomèaçilo 4o I)r. A lcofo^-
do, escreve : 

C H E F E D E P O L I C I A D O R I O QRANt 
D E D O N P H T E 

«por telegramma particular sabemos que foi 
nomeado chefe de policia do R i o Grráride dò 
Norte o n o s s o illustre amigo e distinetQ coos-
tfcdano Dr . José de Moraes Quedes Aleoforar 
do, que pílra all i partirá brevemente. _ 

A nomeação não poc|ia aer mais aeartaaa; 
pois, o Dr . Guedes além de ser um jn^SO.M-, 
tèlligente,reúne ém si todos qs pred icada èxigi 
dos para o çorrecto desempenho do alto e es-
pinhoso cargo, que vai exercer. ' • 

Felicitando od r . Quedes, felicitamos também 
aos Rio-Grandenses do Norte,» w 

Por nossa vezeumprimeutando o illuatrb Ci-
dadão, fazemos votos para que o governo re^ 
publica 110 no R io Grande do Norte tenha 
e m S . S. o auxiliar de méri to , que o 
talentos nos authorisão a afririrar queba dò 
ser. 

A folha opposicionista não tem dito uma pa-
lavra careceaora de replica; está gritando a 
esmo, debatendo-se no vácuo. . 

Realmente, que impressão pode produzir no 
ospirito publico o desalinha descompoélb ^e 
miassalinicõ com que se .exibem os i^feU?A9 
chriatinos—roucos, esguedelUados e famelicos? 

A cegueira do espirito cião lhes perniiHe*vèíV 
á luz evidentissima dos factos, a t r anqu i l l i ^ -
de confiante e satisfeita deste bom povo : f iO-
grandense, que entra, em fim, pela larga ;poi<ía 
da liberdade, em plena vida autoneosa, 

O facto à qub o despeitado e incongruen-
te orgâo do golpe de estado ri&o. tem por oiide 
se lhe pegue, para fazer-se uma refutaç&q.», 

Gr i tar n âoò discutir, inventar n&o ô accil^ 
zar. V 
Porobr igaç ío do ofacio ? lemo^. çpm pre .0. «ooro-
jão» e o effoito constante q9séritimos é um pro-
fundo tédio por aqualle repizar dè velhas 
iellas, que nào grudão, porque não.ha pilaiei-

í ro que as douro e lhes mascare o travò de 
falsidade e de intriga. 

Impossível responder a q u e p n5o di9C.4t9*. 
Descompoem o governo feaçral; descotnppem 
o governo do Estado, descompoem os gover-
nos muniçipaes, e, no int imo de>compoem-se 
uns aos outros, increp^ando-se mutuameoite 
a burrice de terem errado o salto... E n l o sè* 
afasLão desse circulo vicioso e sordido. 

Quando estiverem dispostos a escrever, cou-
za que mereça a peua, encontrarão tambetíi 
a nossa penua. 

U m dos principaes motivos do desespero d a 
impotente opposiçào^ quase procurai mover ao 
governo ó a firmeza de an imo e a calma re* 
llectida do exm. governador, que os pequenoa 
caracteres dos pequenos homeno deaejarifto 
ver atormentado e affligido de desgostos, eò-
mo se fosse couza pará perturbar a lguém o 
manejo, alem do desleal inhabil , das armas de 
q u e se servem os nossos adversarios:—intri-
gas, diffarnações, caluinnias. 

Estào convencidos de que taes meios lhes 
podem dar prestigio; e julgio-sò uns valientes, 
ponjue alinliüo no papoi umas tantas macrea-
goes mal ditas e varias insojeurias s#m gram-
matica. llludem-se. 

E ' uma gente apta e prompta para servir a 
todos 03 amos, como tem feito ató hoje e con-
tinuarão a fazer»atàa consutnma^ão...dos chri»-
tinos; mas que nflo pode sor aproveitada po* 
uma politica séria • honesta = trariào para o 
governo um enorme ventre esfomeado • um 
eerebro impenetrável A comprehensJo do que 
srja a republica. 

Agora dorAo o,» oliristinos, com uma to^ 
«ante originalidade, para escrever em lettra 
pequena os nomes proprios. 

/'tfCMfMÍOíí jornalistas,os taes doutores authce-
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A REPUBLICA 
poydea dá botica. Nunca poderão passar de 
une laoorngiveis pescadores de aguas turvas, 
n i sufc teimosia de níexiriqueiroa pulhas e 
ruendases* (

 r 

Quàrido aquêlla gente empestava o partido, 
antes de se banuearein cobardemente, por 
oecasi&o da queda dos republicanos, dos quaes 
se constituirão os algozes, a soldo do bacha-
rel bucena» n&o faltava quem nos apontasse» 
como um ninho de perfidias, aquelle antro de 
boticários. Eráo quasi todos os velhos conhe-
cedores da politica do estado nos tempos da 
monarohia, que nos avisavfio da inevitável trai-
qio; 

mas, na generosidade fraternal do mo-
menío revolucionário, uóé tivemos a simpleza 
de acreditar que os christinos sertão capazes 
de arrependimento e sinceridade... E forSo, 
o* fingirão sel-o, einquantó a eouza lhes eu* 
ehja a pança; mas logo que fugio-nos o poder, 
forão-se com elle os dedicadoamigas. 

E# uma triste couza, um amargo desconsolo 
ver o rebaixamento moral de cerlos homens. 
Quando os qualificarão de despudorados ecy-
nicos pareceo-uos áspero e excessivo um tal 
«onceito: nào era. São mesmo cynicos e des-
pudorados. 

A D M I N I S T O Ç X C T ^ O S ^ C O R R E I O S 

E* esperado hoje, no vapor costeiro do sul, 
ò novo administrador dos Correios do Estado 
o honrado cidadão Dulcidio Cezar. De S. s! 
que jA ê funecionario de reputado feita, o pro-
vecto no serviço que vem dirigir, trruos opti-
mas informações, estando inteirados de que, a 
par da competência profissional, possue o fi-
110 trato e as maneiras de um perfeito cavalhei-
ro, Certos de que S. S. imprimirá a reparti-
d o dos Correios um severo cunho de morali-
dade e zelo, cumprimentamos © damos as boas 
vindas ao illustre administrador. 

K t m 
O nosso amigo capitão Miguel Seabra a-a-

ba de passar prio doloroso tranze de perder 
sua idolatrada filha, eapoza do cidadão Noddom. 
Com sincero pezar a;ompanharaos em sua 
justa dor o estremoso pai. 

O MAJOR FRANCISCO DE PAU-
LA MOREIRA 

Por acto de 23 do corrente foi 
nomeado Major Commandante do 
« Corpo Militar de Segurança » o 
no$so honrado e distineto amigo 
Francisco de Paula Moreira, Capi-
tão de infantaria no exercito naci-
onal. 

E' um verdadeiro soldado : o de-
ver e a honra, a lealdade e o valor 
forão sempre para aquelle cidadão 
couzas invioláveis e sagradas. A 
sua fé de officio é o attestado de sua 
coragem e da correcção pundonoro-
za de suas acções. Os campos pa-
raguayos testemunharão o seo amor 
pela cauza da patria, cuja defesa 
sellou com o seo sangue. O que é 
na vida publica deve-o ao seo me-
recimento proprio. 

Às fitas e os galões no seo braço 
nunca significarão o filhotismo ; ga-
nhou-os todos pelo seo esforço e pe-
los seos serviços; e nas relações 
particulares, a estima que soube 
grangear dos seos concidadãos está 
demonstrando quanto è apreciavel 
o seo caracter. 

Jftrabens ao «Corpo Militar de 
Segurança», que tem no seo digno 
Commandante uma garantia de boa 
organisação e perfeita disciplina. 

A officialidade da força estadoal 
está satisfeitíssima com o seo chefe, 
e era geral a população louva o a-
certo com que o Exm. Governador 
mais uma vez veio provar o seo cri-
tério e o seo amor á boa marcha 
dos negocios públicos, que tem em 
S. Exc. 

um timoneiro honesto e 
bem orientado. Ao 

nosso amigo Major Moreira 
cordialmente felicitamos, certos do 
concurso leal e profícuo, que ha-de 
prestar á administração republica-
na do Dr. Pedro Velho. 

Encontramos no «Tempo» jornal que se pu-
blica na Capital Federal, o seguinte telegram-
ma passado para o R io Grande do Sul pelo in-
clyto marechal Peixoto ao general Bernardo 
Vasques, Dr. Victorino Monteiro e outros. 

Chamamos a attenção dos nossos leitores 
para elle : 

«S&udo a V. Exc. e a todos os bons camara-
das e correligionários que, estou certo, não 
pouparam esforços para o restabelecimento 
da ordem e tranqüilidade nesse grande estado» 
que, desgraçadamente, esteve sob o governo 
e domínio de homens periidos e som patriofcis-. 
mo. 

Esteu scíente da conducta o attilude crimi-
nosa da flotilha, de Cassai e Annibal que, não 
contentas e satisfeitos do mal que pretendem 
fazer a esta Patria, já tão cheia da dificulda-
des, procuram victimar o grupo de crianças da 
escola, que se deixam sedcztr. 

Responsabilidade inteira ha de rficahir so-
bre esses mãos brasileiros, não excluindo o 
auetor principal, qae, em tempo, raspou-se pa-
ra esta capitai. > 

Sempre foi meu objectivo a união do partido t 

republicau.i desse estado, a&o me lembrando* 
nem mesmo ficando magoado de opposíçào 
que me faziam, certamente porque auppunhsm 
que eu seria capaz de esquecer a republica 
para satisfazer odios e paixões pessoaes âon 
que se diziam amigos do governo; para alcan-
çar esse objectivo, empreguei todos os esforços 
possíveis que, afinal, foram baldados. 

Nesse meu procedimento» nunca autorizei 
injustiças nem perseguições, e, fto entretanto, 
eu acarretava coma responsabilidade de iodos 
os males que ahi sedavam, e assim procedia 
por não dever hostilisar aquelles que sempre 
apresentaram-se como amigos sinceros. 

Apparecendo a crise levantada por esses ami-
gos,que preferiam entregar o governo ao par-
tido parlamentarista em vez de abraçarem-se 
aos companheiros do grande partido presiden-
cialista, a conducta delles foi logo reprovada* 

A resistencia pira a un i ío vem, eu estou cer-
to, de Demetrio e seu pequeno grupo. 

Este governo nSo pode nem deve prestar seu 
apoio moral sinão ao partido republicano, o 
assim, checada a occasião estatuída pela cons-
tituição federal, prestareís auxilio prompfcote 
emeaz para o restabelecimento da o r dem j e 
tranqüilidade da famiiia rio-grandense. 

Nessa constituição está, como sabeis,!nota-
do o caso de intervenção das forças federaes-
tendes, portanto, autorisaçãa com plenos po-
deres, para agirdes cora aquelle critério de 
que sempre díspuzestes. 

Em presença do que se passa nessa «apitai, 
ficaria eu muito apprehensivo sinfio coutasse, 
como conto, com o effaito das acertadas medi-
das que seguramente j à deveister tomado pa-
ra manutenção da dignidade o força moral das 
autoridades, bom como para restabelecimento 
«a ordem e tranqüilidade dos habitantes des-
sa bella capital. 

Conlio em vós, nos bons camaradas e nos 
repjblicanos que est-lo á frente desse gover-
no e podeis contar eotn o prestigio© ap j i o 
de que posso dispor. 

Hei do provar n eslo Brasil que. acima d<: 
qualquer interesse, cnlloco esta grande repu-
blica que, agora mais do que nunca, carece 
dos serviços do seus íilUos. 

Floriano Peixoto. 

E' do «Diário do Commercio» q-jese publi-
ca na Capital Federal, a seguinte noticia, in-
seria em seu numero 217, de 10 do corrente 

N O V A R E T I R A D A 

«Votado o projecto de approvação dos actos 
do governo e de amnistia, fui ônnunciada a vo-
tação do parecer da coramjssão de podores re-
conhecendo deputado pelo estado do Rio Gran-
de do Norte o cidadão Augusto Se ero de Al-
buquerque Maranhão. 

Immediatamente retiraram-se do recinto os 
Sr», Milton, Martinho Rodrigues, Joào Si-
queira e Tolentino. 

O Sr. Fiigueiras pediu a verificação da vota-
ção, de que resultou a certesa de não haver 
numero legal para votar-se; pois, achaudo~se 
presentes apenas /G3 deputados, e destes reti-
rando se .aquelles quatro, era esse resultado 
certo e ruaèiieuiatico. 

Trabalho limpo e bem feito!» 
Ãtá pela fuga a indo mi t a minoria procurou 

prejudicar a eleição do nosso estimado colle-
ga de redacçno, 

E andam nhi a felar na decisão da camara 
que sarprendeu-se com o reconhecimento da 
incompatibilidade!. 

COMARCA DO JARDIM 

O nosso collôga d'0 Povo, notioian- ( 

cio a publicação de um protesto, assi-
gnado p9las prinoipaes influencias po-
líticas do Jardim, insinua que a sup-
Pressão desta comarca foi imposta pelo Ejcrn. 
Gov^mdor como castigo á independmcia 
com que o Ssridó suffragou o nome do Dr> 
Jantmcio Nobrega* 

A pár de requintada injustiça, ha 
manifesto erro de apreciação. Injus-
tiça,porque., sabem todos, o Exrn. Go-
vernador foi completamente estranho 
á nova divisão judiciaria do Estado. 

Acto da exclusiva competencia do, 
poder legislativo, o Exm. Governador 
mui propositaimente deixou de pro-
nunciar-se a respeito, evitando que a-
diante se pudesse fazer intriga politica, 
como hoje é moda ató entre os nosso$ 
novos advorsarios. ' 

Erro de apreciação, porque a ex-
comarca do Jardim, em vez de mere-
cer castigo,'tinha direito a todos os prê-
mios, si fosse exacto que em factos 
dessa natureza deveriam actuar fatal-
mente motivos políticos. 

Si a comarca de Caicó suffragou, a 
bico de penna, o nome do Dr. Jannucio, 
dando-lhe quaâi unanimidade, a ex-
comarca do Jardim não teve igual pro 
cedimento. Ao contrario, dous terços 
do eleitorado pronunciou-se em favor 
da candidatura do nosso collega Au-
gusto Maranhão. 

Conto, pois, attribuir-se a motivos, po-
líticos, a imaginarios castigos a suppres 
são do Jardim 1 í Ha sinceridade nis-
to?. , 

Caioò, onde vivos e mortos suffraga-
ram o nome do Dr. Jannucio, o respei-
tado; castiga-set porém, Jardim, onde, 
em eleição regular, o candidato do par 
tido recebe dous terços dos suffragi-
as ! 

Esta lógica está errada. Na defi-
nitiva organisação do Estado era im-
prescindível, fatal, a reducçâo das co-
marcas. Náo hr.viam duas opiniões a 
respeito. 

A Junta governativa, na mensagem 

H 

que dirigio ao Congcesso» escreveu : 
« A organisação judieiaria vos deve 
merecer especial attençào. pmis re-
duzir o numero de eomarcas tanto 
auanto o permittirem as necessidades 
da justiça, distribuindo-as em tres 
classes ou entrancias, com territorio 
tal que as partes possam facilmente 
encontrar o juiz e não experimentem 
dífflculdades nem delongas na inter-
posição dos recursos. A promptidão 
ó uma condição de efficacia na admi-
nistração da justiça.» 

Segundo a lógica d' O Povo, a Junta 
governativa já cogitava do castigo que 
depois se tornou effectivo, não só para 
com Jardim, como para com outras 
comarcas. 

Nós, porém,não precisamos dizel-o, 
repellimos in limine semelhante con-
clusão. 

Conhecida a opinião geral, auanto 
á suppre$sâo de comarcas, dolorosa 
necessidade que nos impunha o pre-
cário estado dos nossos recursos fi-
nanceiros, o Congresso, isento de 
preoccupações partidarias, fez a nova 
divisão judiciaria, attendendo princi-
palmente a que a promptidão, como se 
exprime a mensagem, ó uma condição 
de efficacia na administração da jus-
tiça. Não infligio castigos, nem ais-
tribuio recompensas- Estudou a to-
pograpjiia estadoal, médio as distan-
cias, píesou as necessidades do servi-
ço publico no que diz respeito á admi-
nistrarão da justiça, e, procurando 
conciliar todos os interesses de ordem 
publica, decretou a suppressão das 
comarcas deS. Miguel e Triumpho,no 
alto sertão, Sant\Anna do Mattos, no 
sertãó do meio, Goianinha,no agreste, 
e Jardim, na zona do Seridô. 

O que não diriam os povos das ou-
ras comarcas, si supprimindo-se es-
tas no alto e no sertão do meio, no a-
gresje, se deixasse intacta a som 
do Spridó 1 ! 

Náo haveria nisto uma preferencia o-
diosa quo nada justificaria ? ! 

Tenha paciência o nosso collega d-
O Pijvo-: S. S. diz o que não sente, ten-
do fomente o patriótico intuito de fazer 
umí intriga que foi logo descoberta e 
corio tal, esperamos, não produzirá 
eíY îtos permanentes. 

Concluindo, provocamos solemne* 
mífnte o collega a declarar quaes são 
osjcontractos escandalosos que, na" admi-
nistração do Exm. Dr. Pedro Velho, 
coktináam a onerar os cofres públicos. 

E' uma accusação grave que não 
deve ficar em meias palavras e reti-
cências. 

Venham os pontos nos u. 

Dos jornaesílo sul extrahimos as 
Seguintes noticias : 

Í Consta que o Conselheiro Saraiva respon-v 

deu à carta que lhe dirigira o Conselheiro 

Pauiino de Souza. 

N ella o Conselheiro Saraiva expressa-se 

adhcriado à politica do marechal Peixoto. 

O Conselheiro Silveira Martins, t consta,' 

vai publicar um manifesto ao povo rio^grazí*' 

dense, retirando-se da politica e apresentan-

do os motivos que provocam este seu proce-

dimento. 

Corre como certo que o príncipe D,. Augus-

to, lilhü do duque de Saxe, e que fez, parte 

de nossa marinha, natural!sou-se aliamão. 

O Conselheiro Lafayete respondeu ao con-

selheiro Pauiino de Souza nào se envolver ab-

solutamente em politica. 

Não deixava, porexii, de elogiar o concurso 

que ao marechal Peixoto tem prestado S. Exc. 

O Conselheiro Pauiino aguarda mais al-

gumas adhesões de antigos servidores da mo» 

narchia afim de publicar o promettido mani-

festo. 

Corre que o Sr. Ruy Barboza affirmàra re-

nunciar o mandato de senador pela Bahia, 

no caso de ser eleito. 

Falleceo no dia 28 do corrente o venerando 
ancião tenente coronel Joüo Henrique de Oli-
veira Regueira, pai do nosso dedicado e pres-
taiue amigo Jo io Henrique de Oliveira, a quem 
seutimentamos, bem como a todaa as pessoas 
de sua illustre famiiia. 

C L U B « C A R L O S G O M E S » 

Sob essa denominação installou-se 
nesta cidade, no dia 24 do corrente, 
um club consagrado ao estudo da 
musica. 

O acto esteve solemne e r e u n i o 
grande conourrencia. Para a dirocto* 
ria foram eleitos ; 

Presidente, o cidadão Apolinario 
Joaquim Barbosa; 1- secretario* o ci-

| P A G I N A MAJMC1LU)A | 

dadão JosÔ A. de Viveiros; 3* secre-
tario, o cidadão Francisco Xa vier da 
Freitas; Orador, o dr. Augusta C. de 
M. L'Eraistre; Thesouréiro., Antonio 
José Barbosa Júnior. 

Para a commissão encarregada de 
formulai* os Estatutos foram eleitos ; 
relator, s dr. Augusto L'Eraistra, e 
membros, os cidadãos— José A. de 
Viveiros, Urbano H. do Mello, Alipio 
Barros e Francisco Xavier de Freitas* 

Todos os associados são distinetoâ 
amadores que se recommendão por 
muita aptidão e gosto no cultivo da 
sublime arte, em que lhes auguramos 
grandes avanços e fecundos resulta-
dos. 

Cumprimentamol-os por tao feliz iui 
ciativa. 

ERRATA 
Ao § 4- do arf.-11 do Regul. do Cor-

po Militar de Segurança em lugar da 
bieunio lôa-se-anno. 

Depois do art. 33 do mesmo Regul. 
acrescente-se : Art. 34. O offlcial que 
substituir outro, cuja patente lhe seja 
superior, perceberá durante a substi-
tuição a gratificação correspondente 
ao posto do substituído. 

Telegrammas 

Porto-Alegre, 10 de Julho. 
Governador—Após revolu^ão.restabelícendci 

regitnen lega! neste Estado, foi hoje iustaíla-
da as^embi ja, representautes cujas funcçOe» 
se havi-jin Interrompida. — Saudo*voat — Dr. 
Geroasio Alves Pereira, presidente da assem-
bléa. 

Rio, 3 i . 
Governador do Rio Grande do Norte—Peço 

mandar nomes Presidente H ma ia :iiOmbroa 
cornmissão Chicago nesse Estado. Abertura' 
exposição nesta capital deiiútivauioiHe fixa la 
15 novembro, encerramento à l dexembro, — 
Ladisèáu Netto. vioe-|)residente. 

Rio. 23. 
Ao Gpvernador do Estado-»Em additaraanto 

telegramma dezoito, t">go providotv;ieia 
meios vosao alcance [>ara que tamhim 3o Xor-
ne effecíiiva determimvç^e autoriwadade servi* 
ço sanitariô marítimo desse Estado» (.[uanto 
aa medidas recoinmerâaias á mesma autorida-
de pelolnspector geral saá le p j r t j em tele-
gramma do Ministro do interior 

Belém» 34. 
Governador Estado — Opposicão falta verda-

de dizendo estarem desterrados soflVoudo fo-
me, privações, Tem SHgaidjgeuorosabuudaii-
cia, remedios. Deportados ò que uâo cotnpe* 
netramsua posição. Dizendo-se opposiciouis-
tas, tudo querem» muito pedeui actual gover-
no. Escrevem artigos chamando para si po-
sição victimas sonredoras; governo Estado 
nao tem poupado esforços tornar com moda vi-
da presos poiiticos. Temos in formares ma-
to boas respeito estado súade presos. E' esta 
verdade. Paz. Manaos. 24 de julíio delSífcí. 
Serejo. Secretario Estado. 

Rio, 27, 
Governador Estado R io G . do Norte.— Re-

cebi vosso telegramma 22; agradece Com mia* 
sào Brasileira-nomeação Com missão deste Es-
tado—Ladisláo Netto, Vice Presidente, 

Belem, 27. 
Ao Sr. Governador—Tenho a honra eommu-

nicai*-vos que foi hoje solemuemeuto promulga-
da a constituição politica deste estado. Rágo* 
sqo geral, população em festa. CHade emoau-
dçirada. Reina completa piz. Mauàos Jy-
lho9ã .—Èni i l io José Moreira, Presidente. 

Belem, 27, 
Ao Governador do Estado— Foi hoje pro-

mulgada constituição estado, approvada u.ii-
dadede camara,voto descoberto, iuiepouden-
ciacomplota e harmônica entre podores, mu-
nicípio authonomo com poderes le ̂ isia-
tivos, exercido iutendencia executivo polo sa-
períntendente,aboliçào loterias,vitalicie l^i-j r> 
a anos serviços parte funccionario&c oiioUes, 
concurso entrada fuaccionalismo» rea >JU»ÍI:JÍIÍ-
dode Governador perante superior tribunal 7 
membros congresso, funecionarios que morre-
rem serviço coin 20anuos exercido montepio 
todas as garantias de ordem»: progresso estabe-
lecidas pelo art. 72 Constituição federal. 
Grande coucurrencia povo, magistrado, mili-
tares terra e mar, cônsules etc Baile em palá-
cio oíferecido Deputados scciedade amasuno-
nse, ordem completa, alegria* manifestações 
ao governo Marechal Floriano .—Serejo, Se-
cretario Estado. Manãos--2J-íi-ítô. 

(Do «Jornal do Recife») 
R I O D E JANEURO, 18 de Julho, 
Na Camara dos Deputados foi reeleita a 

mesa. 
Na mesma casa do Congresso foi apresen-

tado um projecto para passar integralmente 
ao Estado os. bens do que estão de posse aa 
ordens religiosas. 

O cambio foi nojede 10 1)4 d. por 1$. 
Cotaram-se as libras a SJf.193. 
R I O , 20 de Julho. 
Suicidou-se o negociante João Inaocoaoia 

Borges. . _ f 

Amanhã serão trasladados os ossos do Mar-
quezdo Herval para a base do monumento ti-
ngido á momoi ia do rçesum Mar ^uez 

A esse acto assistirão o Marechal Floriano 
Peixoto e os njiiiisiros, e prestará a» iwnras 
uma brigada, 

O cambio foi hoje do 10 1(1 a. [»or /ffOJO o as 
libras foram cotadas a 23f)U0. 

No Senjado foi rejeitado a pi-ojecíu rolat.vo 
aos bens de instituições religiosas. 

Esta delinitivamcnto resolvida a questão ita* 
liana. . . , , 

Consta que no dia 28 do corrente irão a 
Santos un i navio do guerra italiuno a ouíro-
brazileiro^ cotiduziíW») o vire-alinirante Custo 
dio I m ò i U Mello, Ministro da Mariana, 



i A 
•acarretado do* negoçioa da l u l i a , e ali! so-

saudadas juntamente aa bandeiras da i 
duas nações, havendo festas em S. Paulo. 

R IO . í t . 
No Senado (oi rejsitada a proposição da Ca-

.mara dos Deputados autorisando a ser refor-
mada u secretariado Ministério da Guerra e 
M repartições annofcas, sem augmeuto de des-
pesas nem prejuízo de direitos adquiridos. 

Na Çamara dò* peputados o Sr. André Ca-
valcante apre&iítòu um projecto propondo a 
vo tado de âOQífWOS para a construcçlo de um 
edilicio na Capital Federal, onde funepione p 
Tribunal dò Jnry. 

Foi disponsado do ear^o de ajudante do Ar-
senal de" Guerra de Pernambuco "o capitfto 
Gbndfin. ' 

A taxa cambial hoje foi de 10.1/4 d. por 1$ 
na Caixa matriz, frouxo. 
' Cotaram-se as libras a 23$480. 

R IO , 32. 
NoSmiadoa eoramissão de finanças deu pa-

recer contra a introddcçãode chinezes. 
Foram rejeitados os projectos de auxílios ás 

industrias, apresentados pelos deputados Al-
cindo Guanabara e Sampaio Ferraz. 

Foi approvado o p ro je to de ômnisfcia aos 
presos o dosterrÀdós políticos. ' 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Sessão em 27 de Juího d© 1892. 
Presidencia do Exm. Sr. Desem-

bargador Jeronymo da Gamara— Se-
cretario, Dr. Falcão Filho. 

Âò maio dia, presentes todos os De-
sembargadores, abriu-se a sessão. 

Foi lida e sem debate approvaçla a 
acta da sessão anterior. 

Lido o expediente, passou-se a se-
guinte ; ! 

ORDEM DO DIA 

DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 

AppellaçÕes crimes 
N. 3* Qoyaninha—Appellante, o Pro-

motor Público— Ap^ellado — Francis-
co Joaquim da Siíva, conhecido * por 
Francisco Bátata—Ao Sr. Desembar-
gador Ferreira dç Mello— 

Discussão e decisões 
i ' ' 

Petição do preso Marçelino Freire 
do Nasçinienío, "requerendo* soltura 
em face da disposição do § 9* dò árt* 
35 da Constituição Es.íadoal.— 

Mandou-só ao Juiz de Direito do Na-
tal para 'instruii-a na forma de direi-
to, atim de quó fiçasse ò Tribanal ha- , 
bílitado a ixjínístrar a informação ex-
igida pelo Governador dç Estado. 

Recursos de Habeas-Corpus 
N- 4; Macahyba-^Recorrente. o Juiz 

de Direito—Recorrida, Ãntiá Ântoniá 
Maria Angelina da Conéeiçãp—Rela-
tor o Sr. í)esembârgá4or Vital— Ne-
gou-se provimento ao recurso.— 

N# 5- Macahyba—Recorreàte, o Ju-
iz de Direito—Recorrido, Aiítonió L. 
de Almeida—Relator o Sr. Desembar-
gador F.do Mello—Converteu-se o jul-
gamento em deligencia para sér ou-
vida a autoridade, que ordenou a pri-
são. i ' • 

Nada mais havendo a tratar, eucer-
rou-se a sessão. 

THE80UR0 DO ESTADO 

Demonstração dos saldos estèterç-
tes nos cofres 'do Thesouro do Estado 
no dia 28 de Julho cie 1892. 

i i 
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SOLICITADAS 
AO PUBLICO 

Privado, ha 14 mezes, de tratar atè dos 

meos uego*:io4 particulares, poucas vezes sa-

LiukIo d« casa, <m le sou obrigado a pormane-

cer diariamente em conscquencia do grave 

paderirnonto que a f l l i ^ a pessoa de ininíia fa* 

milia, iiiio juiguei que me constrangessem a 

via & imprensa, louipnudv assim o silencio; 

ijut! me t níio imp-isto, tardo mais quanto, 

dtfíde inuit;», nau L>.;io p u to nos negocio* po-

líticos do Estado, DÍ*fazendo > « u u e r á taí-
tura dosjornaes queuejle s* Dubijoáo. 

0 artigo, poreip, M e o t i r PioMues da Jío-
brega inserlo ao n. 27 d' «0 Povo,» de 17 do 
rorrenle, e que me foi mostrado por uroamU 
go, impoe-mè esse constrangimento,tfesdé que 
o mesmo Dr, invocando õ meo testemunho 
cetca (je uma comuna que tivemos relativa-
mente A demissão do (nspectordo Thesòurò,1 

major Joaquim GuiHierrçe, t ^o referío o íacto 
tal qual como se passou, iiavando mánifésfo 
engano ou equivoco ^o sua pgrie, çomo sa 
vái ver. * " 

Dias depois da posse do actu^i Governa^ 
dor, estancTo eu conversando com o Dr, Dió-
«enes? no armazém de Fazendas, dos Srs. Fa* 
bricio & Oa. appareceu nessa occnsiSo o cida-
dão Fabricio, ó ccqtinuanão a conversa, que 
tinha comp asíumpto os negocips <lo Está-lo, 
o Dr. Diogenes censurou a conservação do 
major fíuilherme no .lugar de .ínspecior a ' o 
Tjiesouro. EnlSo o çidàdào Fabtricipilisíeslhe:. 
tpois v. apresente" uma pessoa para o lugar,» 
e retirando-se para o seu,, escriptorio, Ocà^ 
mos-eu e aquelle Dr . cogitando^da pessoa 

3ue podia serNomeada, e Tembrando o nonie 

o deputado Manòet Augusto, ò Dr- Diogfiaés, 
com aquelle enthusiasrr.o que lho é peculiar, 
respondeu que era uma lembrança feliz, t?iu-
to mais qnãntp o Congresso ia suppriinir a 
cadeira de latim de que era proprietariô, na 
Soridò, "ó fnesmo deputado; e convidando-me 
para ir âoçscfiptqrio ào Sr . FabVicio, là o eu-
-pòntràmos escrevendo, é daçdo-se-ib.é parte 
de híinhà lembrança, o Sr! Fabricio pergtja-
.tou-nos1 se o deputado ^anoel Augusto era 
màiá ipttííJigenie flo queTo caprrf. Silvino, e 
respondendo n\ que k\m e o Dr. Diogenes que 
não, o Sr. Pabricib ac(;resòen.tou que" jà tihha 
ouvido, em cbayersa, lembrar ofcapml Silvia 
no para, o Iggar de ínspectòr, ao que declarei 
que o capm. Silvino não acceitaria emprego 
publico, sendo nesta parte confirmado, pelo 
Dr. Diogenes, o mbii j.dizò. Entilo-, o "Sr. Fa-
bricio coníinuou a escféver e nos nos retira* 
mos. Eis tudo quanto s'e passou. 

Concluindo, lamento que conversas da mai-
çr intimidade estejamr servindo de pasto á 
polemicas da imprensa. f ' 

Natal, 27 de Julho de 1892. 

João A velino Pereira de Vasconcellos. 

O CAPITÃO JOÃO SECUNDIN0 PEREIRA 
PACHECO E O JUIZ SECCIONAL 

.Estou sendo victioia de uma perseguição âroz 

Sor parle'do juiz seccional deste estando, òtdr. 
Janoel Porphiriò de Oliveira Santos. i 
' Seudo iriu leis o* meos esforços para por ler-

mos as injustiças e arbitrariedades, que o utes-
mo juiz contra mim tem praticado» e crean^o-
se-me embaráfõs èo uso é effeites dos recur 
que a lei me permitte interpôr e qué Umlío 
terposto dô suas decisões, sou obrigado a 
corrter á imprensa pára expor ao pnbliòo os í-
bus<ps a que me refiro, nò tatuitò de jualiíica^-
me de aleivòsas imputações que se me tem fe 
to comOlun manifesto de prejúdicat-me e 
meos legítimos interesses e mauchar a minh 
reputação,feiismen,te àtè boje illibada e i/iacces 
sivel aos golpes da calumnia. 
íTíindt) naufragado nã çraia .Jacuman a barca 
austriacha «Pbisou», fui encaiTegado de 'seo sal-
vamento pelo respéctivo Gapitão, mediante ttm 
contracto em qu$ se me garantia como coa-
slgnatario o prêmio de 5.(*. # 

iteCQlhidós os salvados A ^Uandega e vendi-
dos em leilão por ordem doinspector dessa re-
partição, comautorisaçâo do Juiz Seccional, re-
cebi o prêmio ajustado tendo sido pagos os di-
reitos fiscaes. 

Em tàes circamstancias estava e devia eslar 
tranquillo em posse do que me pertencia, quan-
do o capitão dirigio ao sóbredito Juiz uma peti-
ção, em que, referindo-se ao naufrágio dü barca 
dé seo commando e a uma petição por Hle diri-
gida ao Iiispector da Alfandega na qual dizia n$o 
ter obtido despacho, còncliiia pedindo que sé 
sustasse qualquer procedimento sobre p as-
itimpto. 

O jü i í , então, formulando quesitos, alguns in-
lelramnnte estranhos á matéria da petição, 
mandou notificar o capitão para sobre elles de-
por e esse depoimento deo lugar a um processo 
iiKjuísitorial, em que, sem ser ouvido, fui or-
denado a restituir ò prêmio recebido, 80b pena 
de prisão, ficando sem effeito a (frdem do inspè-
ctoiMla Alfândega e a própria antorisação do mes 
mo juiz I 

Basta esta simples exposição para se ver o ar-
bítrio com què procedeo o Sr. Di\' Santos, que 
inutilmente foi inqnerir 50 testimunhas, annu-
lou o contracto celebrado entre mim e o capitão 
modificou a.sua sentônça, dejMUs deappelladae 
recebida a appellação, mudando de expediente 
sobre o modo porque deyeria ser recolhida a un-
porlancia da restituição por elle ordenada, o Ü-
narmente consta queexpedio conlra initn ordem 
depriaSo, não obstante, para evitar uma vio-
lência ou conflicto, haver-nieeu resolvido afa-
zer, sob protesto, o recolhimento, que não se 
realUou por não se ter julgado competente pa-
ra acceital o a repartição onde havia detèrmi-
naílo que se flzessfe e nào poder effectual-a em 
outra, quando entendesse que a isto deveria su-
joitar-me, sem que pelos meios competeníes fos-
se pessoalmente inteirado de nova determina-
ção neste sentido. 

Istoé incrivel, mas è verdade, e l»milandn-me 
por ora a esta ligeira noticia, por outros artigos 
que a estes se hão d« setgojr eern que discuti-
rei o procêdimcnto daquelle magistrado, so fica-
rá sabendo que o ar. Dr. Santos no exercir-io de 
suas importantes fnnccões prescinde das formu-
las do direito processual, o em soo juízo, onde 
não são permiltidos os meios de defesa, estão 
abolidas iodas garantias constitucionaes. 

Sirvam estas palavras de preâmbulo ao mai? 
qno ainda tenho de dizer e publicar. 

Natal 27 de Julho de /89;í. 

João Secundino Pereira Pacheco. 

S V P K R I O R TR IBUNAL DO ESTADO, E 
S E O S J U L G A D O S 

Com epigrnptie e em artigo de coilabo-

s 
i 

rátfto, aftiígnadu por Xóssuth, pubjica o R i o , 
« r a ndedo Norte, u. iiO, da* 30 dò eorriute 
mezt umaéervo de mentlràs. tendo por fim 
tnplMtar o digüo deaembargadòr Joáquim Ca-
vàlcanto FerrbtrA de Mello. 
^ Amigo e conhecedor das nobres qualidades 
do Ulustro magistrado, hao podomos deixar 
passar sem formal Contestação os embústes e 
altíívosias, coatidaa om dito artigo. 

Para fazel-ò, porém, foi preciso informar-
nos do mosmo magistrado e de sèos eollegas,' 
afim de não cahirmos nas faltas, quo exproba-
mos à Kosnuth. 

Eis o que colhemos : Na i* conferencia do 
Superior Tribunal de Justiça, á 6 do corrente, 
fdi lido ura officio do illusfcre GoVernador do 
Estado," reitieiteudo por cópia uma petição do-
cumentada do cidadão Manoel Joaquim de A-
morim, ( correligionário dós ehristino» | na 
qual representava'coutra o procedimento das 
authoridados da omaroa de S . Miguel l ufto 
contra o. juiz de execuções de Pao ilos Ferros, 
como falsamente se disse) às quaes permittiam 
andareni em libardade os criminosos Jo* £ Be-
zerra jáe Medeiros e Manoel de Souza Mil Ho-
mens," prõLHKÍCMados em crime inafiauçAvel, a-
pezaV de ter'sido pelo juiz de direito interino 
negado cumprimento à ordem de habeas cor-
pus. que a Rela^ló do Ceará concedera aos 
ditos oriminosos. 

Indo com vista ao illus*re desembargidor 
Procurador Geral fcaes papeis, na coufereacia 
seguinte; de 13, foi por elle apresentado o seo 
parecer concluiiido pala responsabilidade do 
referido juiz de direito que é o cidjadlo Gar-
vazio do Moura Maia (kambiíin cojpreiigioua-
rio dos chriâtínosj. Discixtido o parecer, vota-
rão pela responsabilidade 'os illustres desem-
bargadores Vital e Espirito Santo, sendo vo-
to divergente evoneido o do desembargador 
"Ferreira do Mello, que fundamentou-o. 

Não nos fademos o enear^o de dar juízo sp-
b?é ò acerto e justiça, quer dos V0t03 vence-
dores, quer do vencido. O respeito e acata* 
mehto, que déyeiuos ao Superior Tribunal, 
Tios inilibem de faxel-o. ' . 

gabemos, porem, que o Desembargador Fer-: 

reirade Mello accp.itará a discussão do seo vo-' 
fro.desde f|ue tiver por confcendor utn cavalhei-
ro decente, digaó ae si,uo que lhe achamos 
zao, porque o pseudcnymo Kossuth pôde miiiío 
bem ser uràa mascara, ajustada á faces cie 
al^um peculatario, bajpcarroteiro, ou eatellip-
natârio, digno 3omerâte de calceta e de collabo-
rar no orgâo dos christinos. 

A ' referida conferencia sò assistirão os dig-
nos membros do Tribanal, os empregados da 
easa e òs juizes de direito da Macahyba, Assu 
e Seridó, os quaes, tendo prestado o ^compro-
misso legal, no rpesino dia seguirão "para as 
suas respectivas comarcas. NJo adiniitlndo a 
possibihdado de nenhum daqueiies cidadãos 
descer ao vil papel de informar falsamente a 
Kossuth, é forçoso cjacluir que este deturpou 
a yordade por conta própria. 

Po exposto se evidencia que o articulista 
errou completamente o alvo. Pretendendo ma-
cular a reputação do digno magistrado, exal-
çou-lhe os méritos, salientando-lha os souti-
meutds de justiça. 

De feito, sob o falso supposto de tratar-se de 
negocio de Páo dos Certos, do respeçiiyo sup-
lente do juiz municipal Lourençò Jòse 
Correia Júnior , irmão e genro do Coronel 
Joaquim José Correia, com cuja amisade se 
desvanece o digno magistrado, .julgou o arti-
culista poder ferií-o, apresentando-o ao publi-
co* como um juiz partidário, cheio de odios. 

P JÍS benai foi mal iqspirado o vil detractor 
que montió muito descaradamente. 

O voto do desembargador Ferreira de Mel-
lo foi pura e simplesmente a manifestarão da 
mais profunda convicção de qué não a crime a 
desobedieilcia, ou não observância, À uma or-
dem illegal, conforme considerou a da Rela-
ção do C«ará. concedendo habeas corpos a ró-
os pronunciados por autoridade compete ntç 
com flagrante violação do § 2o do a' r t i g"o 

s i 8 da Lei n . 2033 de ?0 de setembro de 
11871. Não inquerio se seo Voto favorecia, co-
\mo effectivamente foi favoravel, aos correli-
gionários da redacção do Rio Grande do Nor-
te e! portanto de Kossut. Parece-nos que os 
ihristinos não tem a pretençâo de que o Des-
embargador Ferreira de Mello seja algum dia 
seo correligionário Por maior odiosidade, que 
Ibe tenhão. suppomos que uão fár-Iho-ão ess^t 
iaiuria. 

\Pas3emos agora ao despacho, que causou 
tanibem extranheza ao articulista, quo não foi 
aliás fiel na parte que transcreveu. 

No dia 15 do corrente o ofdcíal de justiça 
João Damasceno Freire apresentou aô Des-
embargador Ferreira de Mello uns autos de 
appellação criminal, qúe lhe foram distribui-
dos. 

Téndosido o dito desembargador o j,jui2 ap-
pellante, e por conseguinte não podendo func-
cionar íio feito, dôclaroü-se impedidd, e man-
dou que o escrivão o fizesse eoncluào ao Pre-
sidente do Tribunal para provideucitr, como 
fosse de direito. 

Notando, porem, que o escrivão do jury de 
Canguaretama não cumprira um despacho, 
pelo cjual havia mandado que os autos batxas-
soni ao cartório, até que constasse officialmen-
te a installação do Tribuual de 2* ínstancia des-
te Estado, visto que tinha sido extineta a anti-
ga Relação do districto, remettendo dito escri-
vão auioritnte própria o? autos a superior 
instancia, sem que os fizesse coucluros ao 
juiz appellante para fundamentar a appêlação 
e ordenar a sua remessa, chamou a atteução do 
Tribunal para osse facto. 

Qaa lá disposição legal, que o impedia de 
fazel-o ? Kossutli não é capaz de indical-a. 

E' a cousa rnais simples e innocente deste 
mundo um juiz impedido chamar a nttenção do 
Tribunal para essa ou aquella falta, principal-
mente quando ella lhe poderia ser imputada. 

Foi o que fez o Desembargador Ferreira de 
Mello, que pouco gosta é verdade, do escri-
vão Prudente por sab.^r que este, ao ter a no-
ticia do attentado de Páo dos Ferros, andara 
de porta cm porta, manifostando achar-sp ro-
plecto do prazep. E:itrot*mto o honrado ma-
gistrado, como juu dc direito do Cauguareta-
i.ia pelo espaço do doas annos, teve a magna-
uimirlado ae tratar o odieuto escrivão com 
botidad:) evau^cíliCM. Cada qual dá o quo tem. 

Agora poriniita^o-iios perguntara fv>$sut.ir, 
como p.tcie saber do referi-lo / Xão 
seria por utn revoltante abnso de C )n i m ;a t 

Previna-se o üluitre cidadão, em cuja casa 
deixou Damasceno por algaqk mom+atoa os 
autorf em questão. Aséim como lhealúcem.M 
gavetas para dcvassar-lbe os segredos, podeç-
Ihe-fiòcauzar prejulsos maiores. 

Parodiando Kossut, terminamos declaranáp 
que o R io Grahdedo Norte é muito p e q ^ i o . 
e os Ischariotea, Rocàmboles, Luldgi yampas, 
Fradiavolos e Kosautb.s j i o muito conhecido^ 
de todos aô8. 

Deo» os fez, e o diabo» seo patrojio, QS ^eu-
nio para ilagello da búinani4&fle. 

As settas envenenadas dà torpe diffamação 
e da baixa calumuiá u i o alcancflo os caracte-
res impollutos. A probidade p honra do Des-
embargador Ferreira de Molip, o de seos UluS" 
tros eollegas são uma couraça poderosa, qüp 
os blinda e preserva do vírus ophidicj> aos 
réptil, que, despindo as vestes da gatunagom 
política, ousão rojar-ue escadas acimfi do 
templo da justiça. Mas desfarceip se bom, por-
que- conlieéidos, podem sor arremoçados çl 
pontapés ao palaceto do Cabo André. 

O 0e$embargador Ferreira de Mello não re-
ceia os juizõs maòs, nem liie fazem mossas as 
apreciações apaixonadas e injustas de quem 
quer qiie seja. Como particular anda de fron-
te erguida som rocoio de encontrar a cada pas-
so um credor, urçia vietima. Como juiz ahi es-
tão os cartorios, onde o* seos actos ' e as suas 
sentenças revel.ão a mais restricta observanc-a 
da lei o o maior resoeitn ao direito; mas onde 
euContrar-se-hà também aprova de estclliona-
to,praticado por aquelle que não achando mais 
a.nuern detrajudar, arvorasse óra jornalista. 

Nata!, 2 23 de Julho de 189:2. 

Justiça, 
L H É H É 

AO PUBLICO 
No jornal — Rio Grande dô Norte— de 23 do 

corrente, appureceo íiualrneute o artigo com que 
fui arpeaçado por un'i tal Agrepino, que hydro-
phobicatnente atirou-^e, não só contra mim, 
mais tar^bem contra meo pai, por ter eu man-
dado recolher u*pi-isão correccionalmente a Le-
andro, que tem por offlcio furtar madeiras nos 
matlas alheias e reduzil-as a carvão, para ven-
der na Macahyba de prefèreucia ao' tal Agrepiuo 
que, sabeudo o modo criminoso porque Lean-
dro fabrica seos pruduetos, o auima a continu-
ar neste fabrico, prometteudo protegel-o contra 
querp quer quft o procura embaraçar na explo-
ração*^ sua innocente industria, 

Nao me sorprehendeo a invertida do insolent^ 
contra 'mim, porque* os reoa de ' policia nitnoa 
pouparão a auctòridade que os vfgia e pérse* 
gue. 

um sujeito que, de chinellos e meias sujas, 
de camisa Je ftanella sem colarinho e sem 
gravata, paíitot de qualquer fazeijda desbotar 
da, cigarro airaz da orelha e chapéo <fe blinda 
á moda dos capangas, percorre as ruas da cida 
de, entrando eiu uma e outra casa, soutando-s^ 
a banca de jogo, sem duvida para firular ainda, 
mais a invejável reputação de que goz^ i 

E' filho de indivíduo que, em plena audiência 
e depondo como testemunha em um pitocessà 
de formação de culpa, declarou ser-r vagabun* 
do\ 

E' irmão de outro, que comprava cotirinhos 
furtados,eque, si não/óssea intervenção dos 
negociantes Paula, Eloy écC, de qtifüm Agrepino 
era eaixeiro, òu antes criado, qde mais parecia 
sel-o, teria bido parará çadéia, (Q?odado pelò 
delegado de poficià de então, o finado Zamba t 

No rabido furor alem de faoiazirô uma histo-
ria do vinganças, para acobertar stjçs invectl-
vas, o insoleute assaca a meo pai iastinetos 
de fera e ser protector de ladrões ds cavallos, 
aos quaes dà couto I ' -

Cylumniá ícevoltante, de que(Q proprio Agre-
pino é prova em contrario; porque si fosso e 
ferdade que meo pai protege e acouta ladrões 
de cavallo, lá estària no Arvoredo esse refina-
do tratantea^ozar dessa protecção I 

E es£omagando~se com a minha informação fe-
bre o I IABEAS-CORPUS que requerèo em favor 
do seo socio Leandro, tem o arrojo de declarar 
em publico que, sendo pro indivis* as terras on-
de Leandro furtar madeiras parra carvão, não 
tem quem as defenda, e'que por conseguin-
te pode quem quizer usufruü-a.s cotpo faz mui 
legalmente um seo sociò ! 

Felizmente as nossas leis condemnão essa 
doutrina 

Quanto a algumas alluzoes torpes que dirije 
a outras pessoas da família, asseguro a esse 
bandaiho que ellas não se lertibrão se existe 
alguma alunaria com o nome de Agrepino A. 
de Mesquita. 

Arvoredo. 25 de Julho de 1893. 

janoel Joaquim Tctceira de Moura Filho. 

AO PUBLICO 
Não desço a responder ao que no jornal— 

Rio Grande do Norie—de 20 do corrente sob n* 
130, publicou contra mim Agrçpino A. de Mes-r 
quita,não só porque, filho 4e«te Estado, sou mui-
to conhecido dos (íieos concidadãos, senão 
também porque estou conyencico de que nã t 
me farão decahir da consideração quo lhes me-
reço as inveclivas calúmaiásas, com que aggre* 
diu-me aquelle in iiyi-juo. 

Alom disto, liào costumo prestar attenção 
aos rafeirosque sahem á estrada a ladrar; passe 
sigo meo caminho. 

Arvoredp—25-6—92. 

Manoel Joaquim Teixeira de Moura, 

DESPEDIDA 

Manoel Moreira Dias despede-se 
dos amigos, oííerecendo os seuçpres-
timos na comarca do Martins para 
onde segue hoje. 

Natal, 30 de julho dc 1892. 

D E C L A R A Ç Ã O 

O abaixo assignado declara que d'ora em 
diante deixa do pertonçor a sociedade «União 
Operaria,» por motivos justos. 

Declara, outro-sim. quo sai desta socied^d« 
sem a cila nada dever. 

Natj l .Sí í do ju l iode 1892. 

limito Jfitè dr. A ln<cida 

Typ.dM Republica 
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